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A criança tem uma presença incontornável na justiça. É consensual que o seu 
envolvimento no processo é uma vivência emocionalmente exigente e ansiogénica, sendo 
necessário adequar os procedimentos do sistema de justiça para reduzir o impacto negativo 
desta experiência (Ribeiro, 2009).  
  O objetivo deste estudo exploratório é compreender o impacto do processo de decisão 
judicial em crianças vítimas de abuso sexual, na perspetiva dos juízes. Para cumprir este 
objetivo foi adotada uma abordagem qualitativa orientada pelos princípios da Grounded 
Theory. Para a recolha de dados foi utilizado um guião de entrevista semiestruturado (Ribeiro, 
2009). Foram intencionalmente selecionados participantes com experiência reconhecida na 
temática em estudo – juízes - e que intervêm nas diferentes fases do processo. 
 De acordo com as narrativas é de salientar que os juízes percecionam a participação da 
criança como um processo complexo e desgastante que acarreta inúmeras fragilidades para 
esta. Estes valorizam a sua vivência psicoemocional e têm conhecimento e consciência dos 
fatores que contribuem para a vitimação secundária, utilizando estratégias para diminuir o 
impacto desta vivência. 
 No futuro, julgamos ser importante um maior investimento na formação dos 
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The child has an unavoidable presence in court. It is generally agreed that their 
involvement in the process is an emotionally demanding and stressful experience, therefore, 
justifies an adjustment of judicial procedures to reduce the negative impact of this experience 
(Ribeiro, 2009). 
The objective of this exploratory study is to understand judges perceptions of the 
impact of judicial decision-making on child sexual abuse victims. To achieve this goal was 
adopted, a qualitative approach, guided by the principles of Grounded Theory. Data were 
collected through a semi-structured interview guide (Ribeiro, 2009). Participants (judges) 
were intentionally selected according their recognized expertise about the subject under study 
and their involvement in the different stages of judicial process.  
According to the narratives it is noteworthy that judges understand the participation of 
the child as a complex and exhausting process that involves several weaknesses. Participants 
highlight psycho-emotional experience and have knowledge and awareness of the factors that 
contribute to secondary victimization, using strategies to lessen the impact of this experience. 
The results suggest that it would be important to improve specialized training of legal 
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Este estudo tem como objetivo compreender o impacto do processo de decisão judicial 
em casos de abuso sexual de crianças (ASC) partindo da perspetiva dos juízes.  
Segundo Martins (2012) o ASC tem vindo a suscitar mais discussão e a ser reconhecido 
como uma problemática social e de saúde pública de relevo. Esta exposição pública mais 
frequente tornou necessária a investigação e publicação de estudos científicos, não só em 
torno do ASC, mas de tudo o que o envolve, nomeadamente as influências judiciais e 
extrajudiciais no processo de tomada de decisão (Martins, 2012).  
De acordo com Ribeiro (2009) há consenso entre os investigadores de que o sistema 
judicial não apresenta o funcionamento adequado considerando as necessidades das vítimas, 
principalmente quando se trata de uma criança. Neste sentido, apesar de a sensibilidade do 
problema aumentar, visto que, em Portugal e no Mundo os crimes sexuais contra menores são 
cada vez mais alvo de denúncia, é de salientar que a investigação científica e a consciência 
social no que toca a esta temática necessita de ser explorada (Dias, 2012). Assim sendo, a 
escassez de estudos nesta área poderá refletir a falta de poder da criança no que respeita a 
condução do processo judicial (Manai, 1988, cit. in Ribeiro, 2009). 
Deste modo, este estudo de cariz qualitativo exploratório, de caráter semi-indutivo, 
pretende possibilitar uma compreensão mais aprofundada acerca do impacto do processo de 
decisão judicial em crianças vítimas de abuso sexual (AS), partindo do discurso dos sujeitos 















2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
De acordo com Magalhães (2005) é extremamente complexo quantificar o número real 
de casos de ASC, no entanto segundo a Organização Mundial de Saúde (2006, cit. in 
Connolly, Price & Gordon, 2010) aproximadamente 40 milhões de crianças são abusadas 
sexualmente todos os anos. Esta é uma problemática em que é notória a complexidade na falta 
de consensualidade quanto à definição, variando de acordo com o meio político, cultura e país 
(Wiley, Bottoms, Stevenson & Oudekerk, 2006).  
Segundo investigadores nacionais (Dias, Ribeiro & Magalhães, 2010, p.8; Magalhães, 
2005, p.35) o ASC é definido como “envolvimento do menor em práticas que visam a 
gratificação e satisfação do adulto ou jovem mais velho, numa posição de poder ou de 
autoridade sobre aquele. Trata-se de práticas que o menor, dado o seu estádio de 
desenvolvimento, não consegue compreender e para as quais não está preparado, às quais é 
incapaz de dar o seu consentimento informado e que violam a lei, os tabus sociais e as normas 
familiares”. As definições centram-se essencialmente em dois elementos: atividades sexuais 
que envolvem crianças e o caráter abusivo dessas atividades, traduzindo-se numa relação de 
poder desigual entre o abusador e a vítima (Kendall-Tackett, Williams & Finkelhor, 2001). 
O caráter abusivo e abuso de poder são tidos em consideração na abordagem legal, 
definindo sucintamente o ASC e as suas consequências punitivas. Segundo o Código Penal 
(2008) o ASC insere-se na secção dos crimes contra a autodeterminação sexual tipificado no 
art.º 171 como: “quem praticar ato sexual, de relevo com ou em menor de 14 anos, ou levar a 
praticá-lo com outra pessoa”. A partir dos 14 anos, constitui-se como um crime contra a 
liberdade sexual, sendo analisada a maturidade e a consciência sexual da criança.  
O ASC pode ocorrer num contexto intrafamiliar (por parte de um elemento da família) 
ou extrafamiliar (por um elemento exterior à família) (Manita, 2003; Ribeiro, 2009) sendo o 
mais comum e complexo o abuso que decorre no meio familiar (Furniss,1992). Segundo 
Briere (1992), independentemente do contexto, a maior parte das vítimas de AS sofrem um 
impacto psicológico e emocional negativo, originando sintomas e/ou alterações emocionais 
que se revelam como manifestações da experiência de vitimação (Finkelhor & Browne 1986; 
Kendall-Tackett et al., 2001). Na literatura têm sido referidos diversos indicadores clínicos 
relativos às consequências da experiência de abuso a nível emocional e comportamental: 
ansiedade, depressão (e.g. crises de choro imotivado), medo, culpa, raiva, desânimo e 
impotência, baixa auto estima, ideação suicida, alterações de comportamento (e.g. 
comportamentos desviantes repetidos e/ou diversificados) e ambivalência afetiva (Carvalho, 
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2007; Finkelhor & Browne, 1986; Manita, 2003); e a nível social: sentimentos de insegurança 
e desconfiança, dificuldade em confiar e isolamento social (Carvalho, 2007; Finkelhor & 
Browne, 1986; Manita, 2003). 
Tais indicadores podem sofrer variação de acordo com o abuso, mas também com 
variáveis contextuais que podem intensificar o impacto traumático do AS, nomeadamente: o 
tipo e múltiplas fontes de vitimação; severidade, duração e grau de violência; precocidade do 
início do abuso (quanto mais precoce maior o impacto) (Briere, 1992; Finkelhor & Browne 
1986); relação de proximidade com o agressor; experiências prévias de vitimação (Hartman & 
Burgess, 1989); tentativas de revelação mal sucedidas (Furniss, 1992); adesão a crenças/mitos 
disfuncionais do abuso, por exemplo de que é responsável pela vitimação (Hartman & 
Burgess, 1989); inexistência de figuras de vinculação alternativas e de redes de suporte 
informal (Furniss, 1992), sendo que a ausência de suporte familiar, principalmente da figura 
materna, é apresentado pela literatura como um fator que gera sofrimento na vivência de 
situações traumáticas (Allagia, 2002; Leifer, Kilbane & Grossman, 2001; Ribeiro, 2009) e por 
fim, a vitimação secundária (VS) (Doerner & Lab, 1998). 
Com efeito, a criança tem atualmente uma presença incontornável no sistema judicial 
(SJ), sendo a sua participação no processo judicial fonte de controvérsia. Não obstante, vários 
autores concordam que o envolvimento no processo é uma experiência emocionalmente 
exigente e stressante, podendo ser mais traumático do que a vitimação primária (e.g. 
Chenevière, Girardet, Proust, Wicky & Jaffé,1997; Doerner & Lab, 1998; Finkelhor, Cross & 
Cantor, 2005; Furniss, 1992; Goodman et al., 1992; Lipovsky, 1994; Ribeiro, 2009; 
Whitcomb, 2003), sendo que quanto mais contactam com o sistema de justiça pior é avaliação 
que fazem deste (Yankevich et al., 1978, cit. in Ribeiro, 2009). É necessário salientar o facto 
de a criança dispor de reduzida informação sobre o SJ, sobre a complexidade dos conceitos e 
procedimentos legais, exigindo um esforço acrescido e a mobilização de recursos emocionais, 
sociais e cognitivos para se adaptar e colaborar no processo eficazmente (Alberto, 2006). De 
acordo com Ribeiro (2009) as vítimas valorizam mais a forma como são abordadas pelas 
autoridades (e.g. advogados, juiz, polícias) do que a sanção aplicada ao agressor, devendo os 
juízes dar uma maior atenção a estes casos pelas suas especificidades, de forma a evitar a VS 
(Dias, 2012). 
Torna-se assim essencial compreender o fenómeno da VS, visto que o impacto 
traumático do abuso encontra-se associado ao tratamento que o meio institucional envolvente 
confere à situação, potenciando situações de stress e um dano subjetivo superior ao que foi 
provocado pelo abuso em si (Ribeiro, 2009, Manita, 2003). Efetivamente, a morosidade do 
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processo (Diesen, 2002); a desadequação dos espaços, as exigências feitas à criança como o 
facto de ter de depor diversas vezes ao longo do processo; ser sujeita a exames médico-legais 
e perícias psicológicas; a falta de formação dos técnicos envolvidos; a natureza das medidas 
de proteção e falta de preparação geral do SJ para lidar com estes casos podem contribuir para 
uma VS, por serem fontes ansiogénicas e potenciadoras de stress para a criança (Diesen, 
2002; Chenevière et al, 1997; Finkelhor et al., 2005; Goodman et al., 1992; Ribeiro, 2009; 
Whitcomb, 2003). De acordo com um estudo de Saywitz, Goodman & Lyon (2002), o facto 
de a criança ser inquirida repetidamente, ou seja, reviver a situação abusiva amplifica as suas 
dificuldades emocionais, podendo gerar sentimentos de culpabilidade, confusão e conflitos de 
lealdade (Goodman et al., 1992; Ribeiro, 2009). Tal pode-se agravar quando o processo é 
indevidamente arquivado e o arguido é absolvido (Dias, 2012). Deste modo, as instituições 
judiciais e médicas devem estar dotadas e preparadas, em termos materiais como humanos de 
forma a evitar ou minimizar o impacto da vitimação (Dias, 2012), considerando que a 
ineficácia do SJ é a principal causa dos processos de VS.  
A participação da criança pode assim constituir-se como uma vivência complexa, sendo 
várias as dificuldades que expressa enquanto testemunha (Ribeiro, 2009). Efetivamente, o 
depoimento da criança reveste-se de um conjunto de especificidades, considerando que uma 
das maiores dificuldades que se colocam em casos de ASC é a produção da prova testemunhal 
que, muitas vezes, é o único meio probatório (Ribeiro, 2009). Esta dificuldade na revelação e 
denúncia do abuso está intimamente relacionada com a sua vulnerabilidade, sentimentos de 
isolamento e insegurança, ao medo, vergonha e culpabilidade, ao seu desconhecimento e 
inacessibilidade ao SJ/sistemas de apoio, medo das ameaças do ofensor e das consequências 
que a denúncia poderá acarretar para a criança e para os que a rodeiam (Ribeiro, 2009; 
Carvalho, 2007). Todas estas dinâmicas decorrentes do abuso e do contacto com o SJ 
constituem-se como obstáculos à revelação e ao prosseguimento do processo judicial, 
consubstanciando-se em ansiedades e angústias (Ribeiro, 2009).  
Considerando que ao revelar a situação abusiva a um desconhecido a criança reage com 
desconforto e ansiedade, alterando a autenticidade do testemunho, os profissionais de justiça 
devem procurar minimizar os efeitos coercivos do SJ adotando uma abordagem informal, 
empática e não diretiva e transmitindo segurança à criança (Soeiro, 2003). Neste sentido, 
quanto melhor for o acolhimento à criança, maior será a qualidade do depoimento (Ribeiro & 
Manita, 2007; Ribeiro, 2009). Para além do referido, variáveis como: a mentira, fantasia, 
memória, linguagem, vulnerabilidade, sugestionabilidade e a credibilidade são apontadas 
como fatores que prejudicam a veracidade do testemunho. É ainda unanimemente 
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reconhecido pelos investigadores (e.g. Ribeiro, 2009; Soeiro, 2003) que os profissionais de 
justiça devem procurar promover o discurso livre da criança, estabelecer uma relação 
empática, proporcionar um ambiente neutro e tranquilo, respeitar o seu tempo e dar-lhe 
espaço, sem a pressionar (Ribeiro, 2009).  
Por conseguinte, o profissional, nomeadamente o juiz que acompanha a criança na fase 
de pré-inquirição, deverá estabelecer o primeiro contacto, procurando adotar uma postura de 
proximidade, estabelecer uma relação de confiança e explicar qual será a sua intervenção 
(Caridade, Ferreira & Carmo, 2011), visto que o ambiente judicial pode inibir a criança de se 
socorrer do SJ ou fazer com que esses contactos sejam vivenciados com insegurança (Pereira 
& Gonçalves, 2005).  
Na fase de inquérito, o profissional deverá estar atento ao comportamento da criança, 
interrompendo a diligência caso reconheça sinais de desgaste emocional ou ansiedade 
(Caridade, et al., 2011). Nesta fase e relativamente aos procedimentos legislativos para 
audição da criança, após alterações em 2007 no artigo do Código de Processo Penal (CCP) 
que legisla as Declarações para Memória Futura (DMF), estas passaram a ser obrigatórias. 
Este é um procedimento realizado na presença do Ministério Público e do representante legal 
da vítima e conduzido por um juiz, visando a recolha do testemunho da criança num momento 
prévio ao julgamento, afastando-a do ambiente rígido do tribunal. Estas devem decorrer num 
ambiente informal e reservado (alínea 4º, art.º 271 do CCP), garantindo a espontaneidade do 
testemunho; e devem ser prestadas com a maior brevidade possível após ter ocorrido o crime 
(nº1, art.º 28), visto que o primeiro depoimento é mais genuíno e que a repetição do 
depoimento pode levar à VS (Alberto, 2006; Caridade, et al., 2011; Ribeiro, 2009). 
 Mais ainda, salienta-se a importância da preparar a entrevista e o local onde ocorre o 
depoimento (Peixoto, Ribeiro & Alberto, 2013), criar um ambiente securizante, observar as 
especificidades da criança, utilizar uma linguagem acessível, privilegiar a colocação de 
questões abertas e não sugestivas (Peixoto, Ribeiro & Alberto, 2013). Walker (1990) salienta 
ainda que em casos de ASC a presença do psicólogo forense nos processo criminais deveria 
ser permanente, com o intuito de encontrar estratégias com os profissionais de justiça que 
sejam facilitadoras da vivência da criança no processo. 
Por fim, é necessário persistir na formação específica dos profissionais, na contínua 
supervisão profissional e na disseminação de práticas benéficas no domínio do ASC (Carmo, 





Segundo Shackel (2007) os interesses da justiça exigem que os juízes usem todas as 
ferramentas disponíveis de forma a garantir resultados justos e equitativos, minimizando o 
impacto de preconceitos sobre as decisões judiciais e consequentemente, o impacto do 
processo na criança. 
Deve assim haver um diálogo fluido entre o mundo da psicologia e o mundo judicial, 
conhecimento técnicos e linhas de atuação em conjunto (Echeburúa & Subijana, 2008), tendo 
em vista que o melhor preditor da forma como a criança colabora e se sente neste contexto é a 






3.1. Objeto e Questões de investigação 
Este estudo teve como objetivo geral, compreender qual o impacto do processo de 
decisão judicial em crianças vítimas de AS, partindo da perspetiva de juízes. Assim, junto 
destes profissionais, foi do nosso interesse recolher dados que permitissem identificar as suas 
leituras e interpretações relativamente ao fenómeno em estudo, para alcançar uma compreensão 
mais profunda sobre o mesmo atendendo às perceções destes participantes, peritos sobre o 
objeto de estudo (Flick, 2005).  
Concretamente para este estudo, formulamos as seguintes questões de investigação 
específicas: 
Q1: Qual a perceção dos juízes sobre a vivência psicoemocional da criança vítima de AS 
ao longo do processo de decisão judicial? 
Q2: Na perspetiva dos juízes, quais são os fatores maximizadores e minimizadores da VS 
decorrentes do processo de decisão judicial, em crianças vítimas de AS? 
Q3: Quais as estratégias extrajudiciais utilizadas pelos juízes para minimizarem o 
impacto do processo de decisão judicial nas crianças vítimas de AS? 
 
3.2.  Fundamentação do método: Metodologia qualitativa 
 
Perante as questões de investigação delineadas, o presente estudo opta por uma 
metodologia de investigação qualitativa exploratória, de caráter semi-indutivo orientada pelos 
princípios da Grounded Theory (Glaser & Strauss, 1967). O método qualitativo revelou-se o 
mais adequado, na medida em que as questões de investigação deste estudo visam o acesso à 
experiência subjetiva pelo discurso do sujeito, através de uma compreensão global, holística e 
aprofundada sobre a natureza de determinado fenómeno (Denzin & Lincoln, 2005). Assim 
sendo, a metodologia qualitativa recorre a diversas práticas de interpretação do discurso dos 
sujeitos com o intuito de alcançar esse entendimento amplo do fenómeno, tornando assim o 
“mundo visível” (Denzin & Lincoln, 2005, p. 3). 
Strauss e Corbin (1994) e Denzin e Lincoln (2000) salientam alguns princípios da 
Grounded Theory que foram tidos em consideração no presente estudo: o principal foco de 
interesse são os fenómenos sociais, partindo da perspetiva dos sujeitos que são construtores da 
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realidade; a apresentação dos resultados é feita de forma descritiva, com foco na compreensão 
e interpretação dos significados dos sujeitos; a teoria é construída ao longo do processo, não 
havendo categorias pré-definidas; relativamente ao método de análise, este deve ser definido 
de acordo com o objeto de estudo, com a natureza do material recolhido e de acordo com o 
investigador; por fim, é de salientar que a exploração do fenómeno deve ser feita de forma 
exaustiva. 
 
3.3. Participantes  
Tendo em conta as questões de investigação deste estudo foram selecionados 
participantes com conhecimento acerca do fenómeno em estudo- processo de tomada de 
decisão judicial em casos de abuso sexual de crianças. Os critérios tidos em consideração 
neste estudo para a inclusão e seleção foram os participantes serem juízes e apresentarem 
experiência em casos de ASC. Tivemos também como critério, o facto de cada um dos 
participantes se situar nas três diferentes fases processuais (Inquérito/Instrução/Julgamento) 
para desta forma, obtermos informação sobre a perceção do impacto de cada uma destas 
etapas na criança. 
Assim sendo, os participantes deste estudo foram três juízes (dois do sexo masculino e 
um do sexo feminino) com experiência na temática em estudo, na medida em que os 
participantes selecionados são “peritos experienciais”, isto é, têm um conhecimento 
aprofundado do fenómeno e um conjunto de vivências relacionados com este, pois são os 
principais detentores de conhecimentos sobre o que experienciaram (Morse, 1994).  
Os entrevistados apresentam uma longa experiência (desde Tribunal de Família e 
Menores à Instrução Criminal) na área do Direito (entre os 13 e os 28 anos de carreira), com 
faixas etárias entre os 39 e 60 anos de idade. Tendo em consideração o seu percurso 
profissional estes apresentam uma vasta experiência na área da vitimação de crianças, 
nomeadamente, em casos de ASC.  
Tabela 1. Caraterização sociodemográfica dos participantes 
Designação do participante Idade Género Tempo de experiência profissional 
J1 39 Anos Masculino 13 Anos 
J2 60 Anos Masculino 28 Anos 






3.4. Instrumento  
Relativamente ao instrumento recorremos ao uso de um guião de entrevista 
semiestruturado já existente - entrevista semiestruturada (Ribeiro, 2009), de forma a cumprir 
as questões de investigação supracitadas. O interesse em eleger a entrevista qualitativa como 
o método de recolha de dados mais adequado prendeu-se principalmente pelo facto de 
permitir uma abordagem de diálogo, que é caraterizada pela abertura e flexibilidade, onde o 
entrevistado tem liberdade para transmitir livremente a sua perspetiva (Seidman, 1991). Neste 
sentido, este método permite aceder e compreender a experiência dos entrevistados através de 
um processo conversacional (Seidman, 1991) uma vez que o discurso permite a reconstrução 
das experiências por parte dos sujeitos, concedendo uma certa objetividade ao que, 
primeiramente pode parecer subjetivo (Aires, 2011). Assim sendo, é a perspetiva que cada 
juiz tem acerca dos fenómenos, a sua interpretação e significação que são do interesse deste 
estudo.  
 
3.5.  Procedimento de recolha de dados  
No que concerne à recolha de dados estes foram recolhidos pela Dr.ª Catarina Ribeiro, 
tendo sido solicitado o consentimento informado aos entrevistados, com a descrição do 
estudo, garantia do anonimato e confidencialidade dos dados e contacto do investigador. Cada 
entrevista ocorreu individualmente com cada participante, tendo-se procedido à gravação 
áudio das entrevistas. Estas tiveram a duração média de 1 hora e 30 minutos, sendo de 
salientar que não foram utilizadas na íntegra para este estudo, na medida em que estas 
abordavam outros tópicos de análise que não se consubstanciam nas nossas questões de 
investigação específicas deste estudo.  
 
3.6. Procedimento de análise de dados  
O material empírico recolhido através das entrevistas foi integralmente transcrito para 
Word, permitindo assim uma primeira imersão no material (Charmaz, 2005). Posteriormente, 
as entrevistas foram trabalhadas com base num procedimento de análise semi-indutivo 
orientado pelos princípios da Grounded Theory com recurso ao software Nvivo 10 
(Qualitative Data Analysis Software). A análise do material foi feita através de um processo 
constante de interpretação e codificação dos dados, implicando a criação e a análise das 
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categorias tendo em conta a sua pertinência (Magalhães, 2005; Charmaz, 2005). As categorias 
surgiram do material recolhido, sendo continuamente aperfeiçoadas, definidas, redefinidas e 
afinadas (Charmaz, 2005). Estas dizem respeito a unidades de informação que podem ser 
compostas por eventos, acontecimentos e significados relativamente a uma experiência ou 
situação, devendo ser definidas de forma clara e exaustiva (Strauss & Corbin, 1994). 
Relativamente à codificação do material realizada neste estudo podemos distinguir dois 
tipos: codificação aberta e a codificação axial. O procedimento de codificação aberta consistiu 
na alternância entre o processo de questionamento e o processo comparativo, isto é, fazer 
questões e comparações de forma a iniciar a conceptualização do fenómeno em estudo 
(Strauss & Corbin, 1990). Após a decomposição dos dados em unidades de análise foi 
necessário questioná-las abertamente, com o intuito de serem identificadas e definidas 
categorias, sendo que cada unidade de texto deve ser atribuída a tantas categorias quanto 
possível. 
A codificação axial, que decorreu após a codificação aberta, consistiu na reorganização 
dos dados através do estabelecimento de ligações entre as categorias, permitindo assim a 
especificação das categorias que surgem da codificação aberta, realçando uma das categorias 
como a representante da ideia central e em relação à qual as restantes categorias estabelecem 
relações de subordinação (Strauss & Corbin, 1990).  
Após a análise e codificação dos dados, que ocorreu sistematicamente, decorreu a tarefa 
de integrar as categorias com o objetivo de gerar teoria, sendo necessária a comparação 
constante dos dados e uma atitude de questionamento. Neste sentido, este é um procedimento 
indutivo e interpretativo, com o objetivo último de gerar teoria acerca de um problema ou 
população específica, em que o método de comparação sistemático é o princípio central deste 
procedimento. Apesar de ser um procedimento indutivo, é de salientar que o processo de 
categorização mais conceptual é um processo de questionamento dedutivo, devido à 
conceptualização da relação entre as categorias (Strauss & Corbin, 1990).  
Com a finalidade de garantir a qualidade da análise dos dados recolhidos, o sistema de 
categorias foi analisado por diferentes elementos da equipa de investigação (Silva, Gobbi & 










4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS  
A apresentação e análise dos dados obtidos será exposta num processo simultâneo, 
tendo em conta as categorias pertinentes para o efeito (anexo 3), para uma melhor tradução e 
integração do processo interpretativo (Ribeiro, 2009). O sistema de categorias geral encontra-
se em anexo (anexo 1). 
Os dados serão discutidos com suporte teórico, no sentido de proporcionar uma 
compreensão mais abrangente dos posicionamentos dos participantes. As categorias que serão 
exploradas ao longo da apresentação e análise serão as de última geração, encontrando-se a 
“Bold” ao longo do texto. 
 
Perceções dos juízes sobre a vivência psicoemocional da criança  
Relativamente à vivência psicoemocional do processo na criança, o participante J1 
salientou que o impacto emocional das DMF, na fase de inquérito, se consubstanciava em 
manifestações de ansiedade e angústia, que se exteriorizou através de choro imotivado 
“Teve a ver com a idade (…) Começava a chorar, calava-se e não passava dali (…) ”. Tal vai 
de encontro ao que Ribeiro (2009) concluiu, ao afirmar que as diversas dinâmicas resultantes 
do AS e do contacto com o SJ se revelam como obstáculos à revelação e à prossecução do 
processo, traduzindo-se assim em ansiedades e angústias. É ainda referido por diversos 
autores (e.g. Carvalho, 2007) que as crises de choro imotivado são um indicador clínico 
relativo às consequências da experiência abusiva. 
O mesmo participante (J1) salientou a ambivalência em relação à participação sentida 
pela criança nesta fase do processo (“Cria um conflito muito grande na cabeça do menor. 
Porque não raras vezes acontece o menor dizer-nos ‘se eu falar, ele vai preso’ ”). A 
ambivalência emocional é igualmente referida por diversos autores (e.g. Manita, 2003) como 
um indicador a nível emocional e comportamental, por consequência da vivência da situação 
abusiva. A nível social este refere ainda a falta de confiança como uma caraterística das 
crianças vítimas de AS, sendo este indicador corroborado por Carvalho (2007) ao referir que a 
criança apresenta dificuldade em estabelecer relações de confiança e isolamento social. Por 
conseguinte, o participante J1 referiu ainda a inibição [“ (…) que leva muitas vezes o menor a 
retrai-se (…)”] e o nervosismo [“Portanto, se a sinto nervosa, se não sinto, se sinto que ela 
confia em mim, ou mais (…)”] subjacente à vivência ao longo do processo, que se carateriza 
por um impacto psicológico e emocional negativo (Briere, 2009). 
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A tristeza foi destacada por dois participantes (J1/J3) como sendo um estado emocional 
tipicamente vivenciado pelas crianças vítimas de AS, “(…) Porque depois percebe-se, lá está, 
há crianças que entram no nosso gabinete com uma tristeza que se vê que são (…) que se vê 
que estão profundamente deprimidas, qualquer coisa de muito grave se passa na vida delas 
(…) J3”. Com efeito, a depressão/tristeza é definida pelos autores como um indicador do 
impacto psicológico do abuso e do processo judicial (e.g. Ribeiro, 2009). 
Na fase de julgamento, os participantes (J2/J3) expuseram o facto de a criança se sentir 
intimidada [“É complicado…A criança sente-se um bocado intimidada, não é? (…)” J2] que 
pode eventualmente consubstanciar-se numa recusa em prestar depoimento (J3) [“(…) Eu 
acho que…e não é pelo facto de…ela calou-se em julgamento, está bem, mas e todas as, p’ra 
que fazemos as perícias? (…)”]. Com efeito, a dificuldade na exposição da situação abusiva 
está relacionada com diversos fatores, como a vulnerabilidade, vergonha e sentimentos de 
insegurança (Ribeiro, 2009; Carvalho, 2007), podendo levar a uma dificuldade ou recusa em 
prestar o depoimento em julgamento na medida em que é uma situação emocionalmente 
exigente. Sendo que é face a essa exigência que se procura recolher o testemunho numa fase 
prévia ao julgamento, com o intuito de afastar a criança do ambiente rígido do Tribunal.  
Mais ainda, foi exposto por um dos participantes (J3) o impacto de todo o processo na 
criança, tendo salientado a nível comportamental a existência de comportamentos 
desviantes: “Esta miúda (…) Até se anda a portar um bocado mal agora, que anda a cometer 
aí uns furtos e isso, e já quis ir viver com o pai e já falou aqui (…)”, sendo que na literatura 
(e.g. Manita, 2003) é referido que as alterações de comportamento (e.g. comportamentos 
desviantes e/ou diversificados) são um indicador clínico na vivência de uma situação abusiva 
e participação no processo judicial.  
 A nível emocional foi referido por um dos participantes (J3) que o processo judicial 
acarreta um desgaste emocional na criança “Então desde logo porque foi retirada de 
casa...foi para uma instituição...ninguém acreditou na miúda...foi sujeita a perícias a 
depoimentos na polícia, no tribunal...isto desgasta muito...depois a espera por uma decisão 
do tribunal.”. Vários autores (e.g. Doerner & Lab, 1998) concordam que o envolvimento no 
processo é uma experiência emocionalmente exigente e stressante e que as dinâmicas 
processuais exigem da criança uma reexperienciação dos episódios de vitimação, remetendo 
para uma vivência insecurizante e desgastante a nível emocional (Ribeiro, 2009). 
O mesmo participante salientou o sentimento de desproteção e sentimento de injustiça 
sentido pela criança, especificamente quando esta é institucionalizada: “(…) porque é 
evidente que esta criança vai ficar desprotegida para sempre...sente-se injustiçada e acho que 
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deve sentir que não tem ninguém que a proteja...isto é muito mau.”, tendo em consideração 
que os sentimentos de desproteção, abandono e injustiça são provocados pela retirada da 
família, dificultando assim superação da experiência (Ribeiro, 2009) tendo em cona que a 
criança interpreta esta medida como um castigo (Alberto, 2006). 
Quanto à vivência psicoemocional da criança vítima de AS no processo, considera-se 
pertinente explorar as dinâmicas que contribuem e amplificam o impacto negativo da mesma. 
Foram assim mencionadas diversas dinâmicas problemáticas subjacentes ao AS e ao contacto 
com a justiça, nomeadamente: a autoculpabilização da criança salientada por um dos juízes 
(J1): “Hm… E até se culpabilizam…”, sendo este fator referido pelos autores como 
intensificador traumático, aquando a adesão a crenças/mitos disfuncionais do abuso, por 
exemplo de que é responsável pela vitimação (Hartman & Burgess, 1989). A desacreditação, 
isto é, a sensação de que ninguém vai acreditar na criança (Summit, 1983), sendo que as 
tentativas de revelação mal sucedidas são apontadas como um fator de intensificação 
traumática (Furniss, 1992), tendo sido referido pelo participante J1: “Ou um outro, que é o 
não estar do lado do menor, porque não acreditou no menor.” A dificuldade em 
compreender o caráter disfuncional do abuso é também referida por um juiz (J1): “(…) 
Porque muitas vezes os próprios menores desvalorizam…desvalorizam a situação, não é?”. 
Sendo que, segundo Ribeiro (2009) as vítimas nem sempre consideram os comportamentos do 
abuso como atípicos.  
De acordo com dois dos participantes um dos fenómenos patentes é a manipulação por 
adultos: “Isso é uma situação…outra situação é não estar do lado do menor porque lhe 
dizem ‘vê lá o que é que vais dizer, porque se disseres a verdade, ele pode ir preso”. Com 
efeito, um dos factos pelos quais os juízes assumem uma atitude reticente em relação às 
alegações de abuso, reporta-se à reduzida credibilidade e suscetível de distorções e 
particularmente à manipulação intencional por parte dos adultos (Bruck & Ceci, 1996). 
 O medo das consequências foi também referido por um dos juízes (J1): “Cria um 
conflito muito grande na cabeça do menor. Porque não raras vezes acontece o menor dizer-
nos ‘se eu falar, ele vai preso’ ”. Segundo Furniss (1991) este é um fator externo que mantém 
o segredo, decorrendo por exemplo de ameaças do abusador, medo de represálias do mesmo, 
sofrimento dos progenitores ou medo do ofensor ser detido, o que leva à confusão e 
arrependimento de ter revelado o abuso (Ribeiro, 2009). 
A negação secundária, ou seja, o facto de a criança desmentir a revelação anterior do 
abuso é um fenómeno frequente nas vítimas de AS (Wolfe, McMahon & Peters, 1997), 
decorrendo de fatores como o medo das consequências referido anteriormente, tendo sido 
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narrado por um dos participantes (J1): “(…) a própria vontade do menor em terminar com a 
diligência leva-o a dizer rapidamente que não, portanto, a dizer que é tudo mentira,  ou a 
dizer que não, que não aconteceu nada (…)”. 
Mais ainda, dois dos participantes (J1/J3) salientaram a ausência de suporte familiar: 
“Não estão claramente do lado do menor, e portanto, isso é outro processo terrível para o 
menor”. De acordo com Allagia (2002) este é um fator que gera sofrimento na vivência de 
situações traumáticas. No que respeita à falta de suporte dos familiares, um dos participantes 
(J3) salientou a incapacidade para detetar a situação abusiva [“(…) a criança se despe na 
casa de banho, como diz chupou a pilinha a um colega, tem 8 anos. Quer dizer, a guardiã 
nunca se apercebe de nada, a família é perfeita, nunca conviveu com ninguém (…)”]. Na 
perspetiva deste participante a incapacidade de os familiares se aperceberem da existência de 
uma situação abusiva é um fator que amplifica o impacto negativo da mesma.  
Por fim, um dos juízes entrevistados (J2) referiu a reativação de memórias abusivas: 
[“(…) E muitas vezes já são memórias reconstruídas pela família e a própria criança já 
reconstrui-o várias vezes…”]. Segundo um estudo de Saywitz, Goodman & Lyon (2002), a 
criança ser inquirida diversas vezes, revivendo a situação abusiva leva à amplificação das suas 
dificuldades emocionais (e.g. Goodman et al., 1992). 
 
Fatores maximizadores da VS decorrente do processo de decisão judicial 
Relativamente a este tópico, os participantes expuseram diversos fatores maximizantes 
da VS. Um dos fatores expostos por um dos participantes (J3) foi a absolvição do agressor e 
o facto de o Ministério Público não recorrer após a tomada de decisão: “(…) Isso era 
notório, com todas as perícias que estavam no processo que também estão no PP, e foi 
absolvido. Mas como esse há muitos exemplos e o Ministério Público não recorreu”. Tal 
afirmação é corroborada por Dias (2012) que afirma que a VS pode ser agravada quando o 
processo não é devidamente arquivado e o arguido é absolvido. Outro fator salientado por J3 
foi o abuso do princípio in dúbio pro reo (no caso de dúvidas, por exemplo, aquando a 
insuficiência de provas, favorecem o réu): “ (…) os juízes abusam um bocado do princípio in 
dubio pro reo.”. Apesar de não ter sido encontrada literatura que sustente tal fator, considera-
se que este vai de encontro aos dois fatores referidos anteriormente, ou seja, que a absolvição 




Dois dos participantes (J1/J3) referiram a repetição de diligências [“A repetição das 
diligências que eu lhe referi era a repetição da mesma diligência (…)”] e o contacto com 
diferentes profissionais [“(…) Mas claramente, o contacto faseado com os vários 
intervenientes no processo de investigação. Ou seja, há um primeiro contacto com a Polícia 
Judiciária, em que o menor tem que dizer o que aconteceu. A seguir, há um contacto com o 
Ministério Público, em que o menor vai dizer o que aconteceu. A seguir, há um contacto com 
o juiz de instrução, em que o menor vai dizer o que aconteceu (…)”] como fatores 
vitimizadores. De acordo com Furniss (1992) um aspeto que é bastante desestruturante e que 
tem um impacto negativo na participação ativa da criança no processo é o facto de ser forçada 
a expor a situação diversas vezes, junto de diversos profissionais e em diferentes contextos. 
Os participantes destacaram ainda os espaços desadequados (J1): “E: O doutor entende 
que essa… enfim, que aquele contexto, de alguma, é aversivo para aquela criança…”J: 
Claro. Não ajuda… Não é não ajuda, prejudica, claramente.”; o excesso de perícias (J3) 
“(…) mas e todas as, p’ra que fazemos as perícias? Para que gastamos tanto dinheiro ao 
Estado a fazer perícias, não é? Isso era notório, com todas as perícias que estavam no 
processo que também estão no PP (…)” e a longa duração do processo (J1/J3): “(…) isto 
acontece em… ao longo de um período de tempo, consideravelmente, longo, sim.”. 
Efetivamente, a morosidade do processo (Diesen, 2002); a desadequação dos espaços e a 
criança ser sujeita a exames médico-legais e perícias psicológicas (e.g. Finkelhor et al., 2005) 
podem contribuir para uma VS, por serem potenciadoras de stress para a criança.   
Por fim, os juízes salientaram a falta de suporte familiar (J1/J3): “Não estão (família) 
claramente do lado do menor, e portanto, isso é outro processo terrível para o menor.”; que é 
apontada pela literatura como um indicador de desconforto na vivência do AS, principalmente 
quando decorre no contexto intrafamiliar (Ribeiro, 2009); a institucionalização da criança 
(J3): “Então desde logo porque foi retirada de casa...foi para uma instituição (…) isto 
desgasta muito (…)” sendo que esta é a medida de proteção mais aplicada em situações em 
que a criança se encontra em risco e representa a medida que mais efeitos adversos tem na 
criança (Bishop et al., 2001); por fim, o juiz (J3) referiu a desacreditação do discurso da 
criança como um fator potencializador da VS: “(…) ninguém acreditou na miúda (…) isto 
desgasta muito” que, como referido anteriormente ,é apontado como um fator de 







Fatores minimizadores da VS decorrente do processo de decisão judicial 
No que respeita os fatores minimizadores da VS, o participante (J1) salientou a 
necessidade da adequação dos espaços, criando uma sala para a realização de diligências: 
“E: O que é que seria o ideal, no seu… na sua perspetiva? J: Uma sala. Bastava uma sala.”; e 
a imperatividade da celeridade do processo: “Portanto, isso devia ser muito mais encurtado 
no tempo.”. Partindo do pressuposto que a desadequação dos espaços e a morosidade 
potencializam a VS (Diesen, 2002), acreditamos que reunir condições para que o oposto 
acontecesse durante o processo, ou seja, os espaços serem adequados, por exemplo criando 
um sala própria para a realização de diligências e o processo ser célere contribuiria para uma 
diminuição do impacto negativo desta vivência ao longo do mesmo. 
Mais, realçou (J1) a importância do uso de estratégias de aproximação à criança: 
“Pronto. Sim, é uma coisa para… para quebrar o gelo, para as aproximar de mim, por 
exemplo, sento-os à minha beira, sento-os no meu colo, deixo-os… pergunto-lhes o que é eles 
que gostam de fazer, deixo-os estar, deixo-os estar algum tempo até…”. De facto, a adoção de 
uma postura de proximidade e o estabelecimento de uma relação de confiança (Caridade, 
Ferreira & Carmo, 2011) são essenciais para que a criança não se sinta inibida e não vivencie 
o processo com insegurança (Pereira & Gonçalves, 2005).  
Dois dos participantes (J2/J3) reconhecem a necessidade de haver mais formação 
adequada dos profissionais: “Ter mais formação, perceber melhor as crianças (…)”. 
Segundo Carmo (2013), é crucial insistir na formação específica dos profissionais, na 
supervisão permanente e na difusão de boas práticas no que respeita a temática do ASC.  
Para finalizar, os participantes expuseram fatores que se reportam à realização das 
DMF. Salientaram a indispensabilidade da presença do psicólogo nas DMF (J1/J3): “E por 
isso é que eu pedi na Psicologia e a outros técnicos se poderiam estar presentes nas 
declarações para memória futura, porque assim começavam a realização da perícia. E isso 
pareceu-nos, na altura, ao Ministério Público e a mim, que seria uma forma de diminuir essa 
vitimação secundária, esse processo (…) “, sendo que de acordo com Walker (1990) a 
presença do psicólogo forense deve ser constante em casos de ASC. Realçaram ainda a 
necessidade da realização célere das DMF [“Mas aquilo que eu tenho (…) era, por regra, 
era fazer as declarações para memória futura o mais rapidamente possível, de preferência, 
antes do primeiro interrogatório.”J1] e a recolha do máximo de informação nas DMF 
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[“(…) nas declarações para memória futura, tento ser o mais completo possível para evitar 
depois que o juiz de julgamento sinta necessidade de chamar o menor outra vez a prestar 
declarações porque não ficou… porque não ficou corretamente esclarecido em relação a 
algum ponto em concreto (…)”J1]. Segundo Ribeiro (2009) as DMF devem ser prestadas com 
maior brevidade possível após a ocorrência do crime, considerando que o primeiro 
depoimento é mais verdadeiro e que a sua repetição pode maximizar a VS, neste sentido, 
torna-se essencial que seja recolhido o máximo de informação nas DMF para evitar que a 
criança seja chamada a depor novamente. 
 
Estratégias extrajudiciais utilizadas pelos juízes para minimizarem o impacto do 
processo  
Subjacente a este tópico de análise, iremos reportar-nos às estratégias extrajudiciais 
utilizadas pelos juízes para estabelecer relação com os menores e as estratégias utilizadas na 
recolha do depoimento dos mesmos, com o intuito de minimizar os fatores analisados 
anteriormente.  
No que respeita o estabelecimento de relação, um dos participantes (J1) salientou a 
necessidade de haver uma aproximação aos interesses da criança, recorrendo por exemplo a 
jogos e músicas: “(…) eu utilizo muito fotografias, o nome delas, jogos no computador, sei lá 
coisas que me fazem…”. De acordo com Furniss (1992) os profissionais devem adotar 
estratégias lúdicas e facilitadoras da revelação.  
Por conseguinte, dois dos participantes referiram o uso da experiência de contacto 
informal com crianças, nomeadamente a experiência anterior com filhos (J1) (“… com as 
crianças. E depois, até porque os meus filhos servem sempre, ou muitas vezes, servem de uma 
forma de eu ganhar a confiança das crianças.”), a experiência anterior com os filhos de 
amigos e a experiência anterior com os sobrinhos (J3) [“ (…) Eu não tenho filhos, mas 
tenho quatro sobrinhos, só de me lembrar da energia deles que a gente olha e vê-se logo que 
são crianças felizes, não é, e, e os filhos dos amigos e isso, nota-se perfeitamente a diferença 
(…)”], sendo possível aferir que tais estratégias visam o estabelecimento de relação com as 
crianças e a aproximação aos seus interesses. 
Um dos juízes (J1) ressalvou a importância de deixar a criança à vontade (“Algum… 
algum à-vontade. Porque senão, não saímos dali”), ganhar confiança do menor [“(…) os 
meus filhos servem sempre (…) servem de uma forma de eu ganhar a confiança das 
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crianças.”] e manter uma proximidade física com o menor [“(…) eu, desço e aproximo-me 
do menor e o menor fica sempre à minha beira.”], sendo que esta última estratégia foi 
também mencionada por outro participante (J2). O uso de tais estratégias é corroborado por 
diversos autores que afirmam que o juiz deve procurar manter uma postura de proximidade, 
estabelecer uma relação de confiança com a criança (Caridade, Ferreira & Carmo, 2011), 
proporcionando um ambiente neutro e tranquilo, sem a pressionar (Ribeiro, 2009). 
Quanto às estratégias utilizadas na recolha do testemunho da criança, foi mencionado 
por J2 a importância de centrar-se em saber se o abuso aconteceu ou não: “É preciso tomar 
cuidado, o fundamental é saber distinguir o essencial do não essencial. Uma criança ao 
relatar…o que interessa é saber se o abuso aconteceu ou não aconteceu (…)”. De acordo 
com Garbarino & Scott (1992), durante o depoimento os profissionais devem procurar 
sublinhar a importância do relato consistir no que de facto aconteceu e de que não existem 
respostas certas ou erradas.  
De acordo com J3, devem informar a criança sobre os procedimentos ao longo de 
todo o processo (“Sim, uma certa segurança e explicando ‘olha, vamos fazer isto, mas tens 
que entender’ ”), sendo que de acordo com Caridade, Ferreira & Carmo (2001) o juiz que 
acompanha a criança deverá explicar qual será a sua intervenção, evitando que os contactos 
sejam vivenciados com insegurança (Pereira e Gonçalves, 2005). Na perspetiva de J1, é 
necessário ainda dar tempo à criança/não limitar o tempo da diligência (“E nunca tenho, 
nunca tenho o tempo… tenho o tempo sempre presente mas nunca tenho o tenho como um 
fator limitador.”). Com efeito, é unanimemente reconhecido por diversos investigadores (e.g. 
Ribeiro, 2009) que os profissionais devem estabelecer uma relação empática, respeitando o 
tempo e o espaço da criança. 
A observação do estado emocional foi também mencionada por um dos participantes 
(J3) como essencial [“ (…) Às vezes, claro que ela não ia dizer nada de especial, mas só o 
facto de a ver e perceber, que também dá pa’ perceber se, de facto, a criança é triste, 
traumatizada ou se é uma criança que…normal como as das nossas famílias, que até chega 
mesmo num ambiente (…)”] e a necessidade de fazer intervalos durante a diligência, 
mencionada por J1, de acordo com o estado emocional apresentado pela criança [“(…) 
tentar… por exemplo, fazer um intervalo. Eu já fiz isso, tentar… deixar ir fazer ali um 
intervalo para ir almoçar e vir a seguir ao almoço, tentar… ver se… uma quebra permitia 
depois um reiniciar com … já com maior…”]. Segundo Caridade, et al. (2011) o profissional 
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deve ter em atenção o comportamento da criança, interrompendo a diligência se observar 
sinais de desgaste emocional ou ansiedade. 
Um dos participantes (J3) frisou a imperatividade de não utilizar perguntar sugestivas 
[“(…) Claro que não se vai perguntar “o teu pai bate-te?”, não é, tem que se saber falar com 
elas e nisso é que acho que há uma grande falta de preparação do, da maior parte das 
pessoas, pronto (…)”], da importância da utilização de questões abertas [“(…) E 
normalmente faz-se perguntas indiretas, se a situação for muito delicada ou houver alguma 
recusa (…)”] e o valor de securizar a criança [“Sim, uma certa segurança e explicando 
“olha, vamos fazer isto, mas tens que entender”]. Segundo Magalhães & Ribeiro (2007) é 
fulcral criar um ambiente securizante e privilegiar a colocação de questões abertas e não 
sugestionáveis. 
Mais ainda, os participantes realçaram a importância da colocação de cenário 
hipotéticos - J2/J3- (“Até pode estar a dizer a verdade como pode não estar a dizer nada, não 
tenho maneira de saber se está a dizer a verdade…posso é confrontá-la com outras 
circunstâncias.”J2), de explicar as consequências da ocultação – J1- (“Quando lhes 
pergunto se acham que aquela pessoa… pergunto-lhes se lhes fizeram mal, normalmente 
assim, uma conversa deste género. E eles, quando estão já a falar a verdade… dizem que sim. 
E eu pergunto-lhes se querem ou não querem que aquela pessoa seja castigada, se merece… 
ou se aquela pessoa merece ser castigada. E normalmente, eles respondem que sim.” J1) e de 
perceber as expetativas da criança relativamente às consequências para o arguido - J1- 
[“Pois. Tento sempre tirá-lo do ‘eu’ do próprio menor, mas ao mesmo tempo perceber o que é 
que o menor quer que aconteça aquela pessoa (…)”]. Na perspetiva dos participantes estas 
estratégias são percecionadas como estratégias positivas e minimizadoras do impacto do 
processo na criança. 
Um dos participantes referiu a necessidade de ser confrontativo (“No sentido de dizer 
“se estás aqui, é porque disseste que querias falar, portanto, eu não vou passar por outra 
situação do género… tu já tens 17 anos, já não és propriamente nenhuma criança, sabes o 
que é que aconteceu, onde é que estás, estás inserida num processo-crime, tens que falar. 
Tens que contar. Se não quiseres contar ou não conseguires, não vou tentar mais nenhuma 
vez. E fica assim. (…) “J1). Na perspetiva deste participante, a partir de uma determinada 
idade, ser confrontativo com a criança pode ser uma estratégia positiva visando a obtenção do 
relato da mesma. 
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O mesmo participante expôs a importância de não responsabilizar a criança (“Claro 
que se não conseguirmos, a culpa nunca há-de ser da criança. Nem a responsabilidade pode 
ser colocada na criança, não pode ser nunca…” J1). Considerando que um dos fatores de 
intensificação traumática é a autoculpabilização (Hartman & Burgess, 1989), uma possível 
estratégia para evitar a autoculpabilização da criança é não a responsabilizar. 
 
Por fim, dois dos juízes (J1/J2) realçaram a necessidade de obter um relato detalhado 
da criança [“(…) tenho que levá-lo a tentar pormenorizar toda a situação.”J1]. Com efeito, o 
depoimento da criança é de extrema importância considerando que a prova testemunhal da 
criança é, muitas vezes, a única prova (Ribeiro, 200). Neste sentido, uma das estratégias para 
obter tal testemunho é procurar recolher um relato detalhado, com o intuito de compreender a 







A relação entre a criança vítima de AS e a sua participação no processo é, de facto, um 
objeto multifacetado. Procuramos com este estudo explorar as perceções dos juízes sobre o 
impacto do processo de decisão judicial em crianças vítimas de AS. De uma forma genérica, 
foi percetível que os juízes percecionam que o envolvimento da criança no processo judicial 
tem um impacto negativo, revelando-se a sua participação como uma situação 
emocionalmente exigente e desgastante. Esta perceção geral revela-se essencial na medida em 
que foi analisada a partir das diferentes etapas do processo, ou seja, considerando a fase de 
Inquérito, de Instrução e de Julgamento. 
Tendo em conta o seu discurso, os juízes encontram-se sensíveis à forma como este 
processo é vivenciado pela criança, valorizando e identificando diversos sentimentos patentes 
ao longo do mesmo (e.g. ansiedade, angústia, inibição e nervosismo). 
Demonstram ter conhecimento de algumas dinâmicas que estão relacionadas com o 
contacto da criança com a justiça que têm repercussões na mesma, como por exemplo, a falta 
de suporte familiar e a reativação das memórias abusivas, podendo estes fatores contribuir 
para a manutenção do segredo da situação abusiva.  
Não podemos deixar de referir que, de uma forma geral, os juízes valorizam a 
possibilidade da criança ser vitimizada secundariamente, encontrando-se conscientes dos 
diversos fatores que podem contribuir para esse fenómeno (e.g. a exigência de a criança 
contactar com diversos profissionais e relatar inúmeras vezes a situação abusiva). 
Paralelamente, os juízes expuseram métodos e estratégias alternativas para diminuir o 
impacto do processo na criança, salientando, a título de exemplo, a necessidade de haver uma 
sala própria para realizarem as diligências, a importância do processo ser célere e dos 
profissionais de justiça terem formação apropriada. 
Tendo em conta as fragilidades da esfera jurídica relativamente ao envolvimento da 
criança, os juízes salientaram a importância de utilizarem estratégias para estabelecer relação 
com as crianças e para recolherem o seu testemunho. Tais estratégias visam atenuar o impacto 
negativo vivenciado pela criança, considerando que a qualidade do contacto relacional 
influencia a forma como a criança experiencia o processo e participa ativamente nele.  
 Neste sentido, na perspetiva dos participantes, a vivência de toda a trajetória 
processual e a relação da criança com o SJ pautam-se pela existência de sentimentos 
negativos, por medos e inseguranças, por ansiedades e angústias, exigindo uma reflexão sobre 
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as práticas utilizadas pelos profissionais de justiça. A participação da criança é vista como 
uma vivência complexa, revestindo-se de diversas dificuldades enquanto vítima e testemunha. 
Como sugestões para investigação futura, propomos que seja realizado um estudo que 
foque a mesma temática utilizando um maior número de participantes/significações sobre a 
temática, considerando que uma limitação deste estudo é o reduzido número de participantes. 
Sugerimos igualmente ser pertinente explorar na perspetiva dos juízes, os fatores/estratégias 
extrajudiciais que influenciam o processo de tomada de decisão judicial, com o intuito de 
compreender de que forma é que as mesmas impactuam na vivência do processo da criança. 
Este estudo tornou visível a necessidade de aumentar a formação providenciada aos 
profissionais de justiça, com o objetivo de os capacitar e consciencializar para uma adequada 
abordagem à criança e, consequentemente alcançar uma redefinição das linhas de intervenção 
destes juízes que contactam com crianças vítimas de AS. Por conseguinte, revela-se fulcral a 
continuidade de investigações sobre o impacto do processo na criança na perspetiva dos juízes 
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ANEXO 1- Sistema geral de categorias 
 
SISTEMA GERAL DE CATEGORIAS 
1. Abuso sexual de menores 
1.1. Contexto do abuso 
1.1.1.Extrafamiliar 
1.1.1.1. Menino 8 anos- colega 
1.1.2. Intrafamiliar 
 1.1.2.1. Pai- filha 
 1.1.2.2. Criança-familiar 
 1.1.2.3. Pai- filho(a) 
 1.1.2.4. Crianças- pais 
 1.1.2.5. Pai- filha etnia cigana 
1.1.3. Não especificado 
 1.1.3.1. Menores homossexuais 
1.2. Frequência do abuso 
1.2.1. Continuado 
1.2.2. Episódico 
1.2.3. Não especificado  
1.3. Natureza da interação abusiva 
1.3.1. Heterossexual 
1.3.2. Homossexual 
1.3.3. Não especificado 
1.4. Tipo de crime 
1.4.1 Crime contra a autodeterminação sexual 
1.4.2. Não especificado 
 
1.5. Caraterísticas dos casos de ASM 
1.5.1. Complexidade 
1.5.2.Difculdade em provar a ocorrência do abuso 










2. Caraterísticas dos Magistrados 
2.1. Caraterísticas Pessoais 
2.1.1. Capacidade para lidar com crianças 
2.1.2. Curiosidade 
2.1.3.Curiosidade pelas áreas de estudo do comportamento 
2.1.5. Dedicação 
2.1.6. Empatia 
2.1.7. Falta de interesse nas temáticas 
2.1.8. Gosto pela profissão 
2.1.9. Gosto por crianças 
2.1.10. História de vida 
2.1.11. Idade 
2.1.12. Interesse nas temáticas 
2.1.13. Intuição 
2.1.14. Necessidade de trabalhar 
2.1.15. Preconceitos 
 2.1.15.1. Desvalorização do AS na etnia cigana pelos profissionais 
2.1.15.2. Não existência de preconceitos 
2.1.16. Respeito 
2.1.17. Sensibilidade  
2.1.18. Ser observador 
2.1.19. Sinceridade 
2.1.20. Vivência emocional 
 2.1.20.1. Angústia 
2.1.20.2. Desgaste emocional 
2.1.20.3. Distanciamento pessoal 
2.1.21.Vontade de mudar o que o rodeia 
 
2.2. Requisitos Profissionais 
2.2.1. Atualização de conhecimentos 
2.2.2. Capacidade técnica 
2.2.3. Disponibilidade 
2.2.4. Capacidade para lidar com a exigência da área 
2.2.5. Formação adequada 
2.2.6. Imparcialidade 
2.2.7. Interesse pela psicologia 
2.2.8. Necessidade de adaptação às diversas áreas do Direito 
 
 
2.2.9. Preparação técnica 
2.2.10. Proatividade 
2.2.11. Utilizar linguagem adequada 
2.3. Percurso Profissional 
2.3.1. Áreas de trabalho 
2.3.1.1. Cível 
2.3.1.2. Comarcas de competência genérica 
2.3.1.3. Crime de competência específica 
2.3.1.4. DIAP 
2.3.1.5. Sem experiência em Direito Administrativo 
2.3.1.6. Tribunal da Relação 
2.3.1.7. Tribunal de Família e Menores 
2.3.1.8. Tribunal de instrução criminal 
2.3.1.9. Tribunal do Trabalho 
2.3.1.10. Tribunal Tributário 
2.3.1.11. Associação de juízes 
2.3.2. Atribuição de significado ao percurso profissional 
2.3.3. Formação específica 
2.3.3.1. CEJ 
2.3.3.1.1. Experiência no CEJ 
2.3.3.1.2. Visão do funcionamento do CEJ 
2.3.3.2. Experiência como juiz 
2.3.3.2.1. Fatores que influenciam o exercício da profissão 
2.3.3.2.1.1. Caraterísticas pessoais do juiz 
2.3.3.2.1.2. Caraterísticas profissionais do juiz 
2.3.3.2.1.3. Estagnação na mesma área de trabalho 
2.3.3.2.1.3.1. Prejudicial para a visão das temáticas 
2.3.3.2.1.3.2. Repetição de processos 
2.3.3.2.1.4. Importância da experiência de vida 
2.3.3.2.1.4.1. Multiplicidade de vivências na infância e adolescência 
2.3.3.2.1.5. Importância da experiência profissional 
2.3.3.2.1.5.1. Aprender a lidar com situações emocionalmente exigentes 
2.3.3.2.1.5.2. Importância da repetição de casos 
 
 
2.3.3.2.1.5.3. Importância do contacto com diversas áreas  
2.3.3.2.1.5.4. Aquisição de uma visão mais lúcida no exercício da profissão 
2.3.3.2.1.6. Influência da história de vida 
2.3.3.2.1.6.1. Acontecimentos de vida marcantes 
2.3.3.2.1.6.2. Diferenças intergeracionais 
2.3.3.2.1.7. Influência de preconceitos 
2.3.3.2.1.8. Necessidade de gostar da área de trabalho 
2.3.3.2.2. Sentimentos associados à experiência 
2.3.3.2.2.1. Desilusão 
2.3.3.2.3. Crenças sobre o estatuto da profissão 
2.3.3.2.3.1. Desinteresse pela área de família e menores 
2.3.3.2.3.2. Desrespeito pela profissão 
2.3.3.2.3.3. Imagem negativa 
2.3.3.2.4. Visão do sistema judicial 
2.3.3.2.4.1. Evolução positiva ao longo do tempo 
2.3.3.2.4.2. Necessidade de mudança 
2.3.3.2.5. Estereótipos sobre os juízes 
2.3.3.2.5.1. Conservadores  
2.3.3.2.5.2. Comportamentos desadequados 
2.3.3.2.5.3. Dificuldade no relacionamento interpares 
2.3.3.2.5.4. Preconceitos que condicionam o exercício da profissão 
2.3.3.2.5.5. Falta de dedicação 
2.3.3.2.5.6. Falta de preparação técnica 
2.4. Formação geral 
2.4.1.1. Direito 













2.4.3.5. Póvoa de Varzim 
2.4.3.6. Vieira do Minho 
2.4.3.7. Vila do Conde 
2.4.3.8. Vinhais 
2.4.4. Outras perspetivas de trabalho 
2.4.5. Tempo de experiência 
2.4.5.1. Com menores 
2.4.5.2. Na Magistratura 
3. Processo de tomada de decisão judicial 
3.1. Articulação com outras entidades 
3.1.1. Comunicação com as entidades 
3.1.2. DIAP 
3.1.3. INML 
3.1.4. Ministério Público 
3.1.5. Polícia 
3.1.6. Segurança Social 
3.2. Articulação com outros profissionais 
3.2.1. Juiz 




3.3. Caraterísticas do processo de tomada de decisão 
3.3.1. Singularidade dos casos 
3.3.2. Tipicidade dos processos 
3.4. Contacto com a criança 
3.4.1. Duração do contacto 






4. Processo de tomada de decisão judicial em casos de AS 
 
4.1. Avaliação da veracidade do testemunho 
 4.1.1. Ajuda dos técnicos para avaliar a veracidade 
 4.1.2. Caraterísticas do relato 
  4.1.2.1. Dificuldade na evocação de detalhes 
  4.1.2.2. Importância do pormenor 
4.1.2.3. Reduzida consistência da narrativa 
  4.1.2.4. Silêncios 
 4.1.3. Definição de veracidade do testemunho 
 4.1.4. Dificuldades em avaliar a veracidade em casos de AS 
 4.1.5. Incerteza sobre a veracidade do testemunho 
4.2. Condicionalismos da idade 
4.3. Dificuldades 
4.3.1. Dificuldades logísticas 
 4.3.1.1. Desadequação dos espaços 
 4.3.1.2. Determinar o momento adequado para realizar as DMF 
4.3.1.3. Dificuldade em cumprir prazos 
4.3.1.4. Falta de famílias de acolhimento 
4.3.1.5. Falta de formação dos técnicos 
4.3.1.6. Falta de formalismos legais em Família e Menores 
4.3.1.7. Falta de meios na Segurança Social 
4.3.1.8. Falta de supervisão 
4.3.1.9. Falta de técnicos 
4.3.1.10.Falta de vagas em instituições 
4.3.2. Dificuldades relativas à participação da criança 
4.3.2.1. Curta duração do contato com a criança 
4.3.2.2. Dificuldade em obter o testemunho da criança 
4.3.2.3. Dificuldade em quebrar a negação secundária 
4.3.2.4. Dificuldade em usar a linguagem adequada com a criança 
4.3.2.5. Estabelecimento da relação com a criança 
 
4.4. Dinâmicas problemáticas do contacto com a justiça 
4.4.1. Autoculpabilização da criança 
4.4.2. Desacreditação 
4.4.3. Dificuldade em compreender o caráter disfuncional do abuso 
4.4.4. Falsas alegações do menor 
4.4.5. Falta de colaboração por parte da criança 
4.4.6. Manipulação por adultos 
4.4.7. Medo das consequências 
 
 
4.4.8. Negação secundária 
4.4.9. Suporte Familiar 
 4.4.9.1. Ausência de suporte 
 4.4.9.2. Incapacidade para detetar a situação abusiva 
4.4.10. Reativação de memórias abusivas 
4.5. Entidades e profissionais com que a criança tem contato 
 4.5.1.INML 
 4.5.2. Juiz de instrução 
 4.5.3. Magistrados 
 4.5.4. Ministério Público 
4.5.5. Outros técnicos 
4.5.6. Polícia Judiciária 
4.5.7. Psicólogos 
4.5.8. Tribunal 
4.6. Estratégias de estabelecimento de relação com os menores  
 4.6.1. Aproximação aos interesses da criança 
 4.6.2.Deixar a criança à vontade 
4.6.3. Ganhar confiança do menor 
4.6.4. Proximidade física com o menor 
4.6.5. Uso da experiência de contacto informal com crianças 
4.6.5.1. Experiência anterior com filhos 
4.6.5.2. Experiência anterior com os filhos de amigos 
4.6.5.3. Experiência anterior com os sobrinhos 
 
 
4.7. Estratégias utilizadas na recolha do testemunho da criança 
4.7.1. Centrar-se em saber se o abuso aconteceu ou não 
4.7.2.Colocação de cenários hipotéticos 
4.7.3. Explicar as consequências da ocultação 
4.7.4. Fazer intervalos durante a diligência 
4.7.5. Informar a criança sobre os procedimentos 
4.7.6. Obter um relato detalhado da criança  
4.7.7. Dar tempo à criança/não limitar o tempo da diligência 
4.7.8. Não responsabilizar a criança  
4.7.9. Não utilizar perguntas sugestivas 
4.7.10. Necessidade de ser confrontativo 
4.7.11. Observação do estado emocional 
4.7.12. Perceber as expectativas da criança relativamente às consequências para o arguido  
4.7.13. Utilização de questões abertas 




4.8. Fases do processo 
 4.8.1. Fase de inquérito 
  4.8.1.1. Declarações para memória futura 
   4.8.1.1.1.Depoimento da criança 
    4.8.1.1.1.1. Conjugação do depoimento com outras provas 
4.8.1.1.1.2. Importância da linguagem não-verbal 
4.8.1.1.1.3. Interpretação do depoimento 
4.8.1.1.1.4. Objetivo do depoimento da criança 
4.8.1.1.2. Diligências prioritárias em casos de AS 
4.8.1.1.3. Realização das DMF 
 4.8.1.1.3.1.Caráter imprevisível da diligência 
4.8.1.1.3.2. Elevada frequência de casos de negação secundária 
4.8.1.1.3.3. Frequência de DMF 
4.8.1.1.3.4. Impacto emocional na criança 
 4.8.1.1.3.4.1. Manifestações de ansiedade e angústia  
4.8.1.1.3.4.2. Ambivalência em relação à participação 
4.8.1.1.3.4.3. Falta de confiança 
4.8.1.1.3.4.4. Inibição  
4.8.1.1.3.4.5. Nervosismo 
4.8.1.1.3.4.6. Tristeza 
4.8.1.1.3.5. Importância de realizar as DMF antes do interrogatório 
 4.8.1.1.3.5.1. Maior disponibilidade do menor para relatar a situação 
4.8.1.1.3.5.2. Menor não influenciado por outras versões 
4.8.1.1.3.6. Importância das DMF 
4.8.1.1.3.7.Perceção da complexidade da realização das DMF 
4.8.1.1.3.8. Pouca frequência de casos em que a criança não fala 
4.8.1.1.3.9.Problemas associados as DMF 
4.8.1.1.3.9.1. Caráter fixo 
4.8.1.1.3.9.2. Perda de significado 
4.8.1.1.3.10. Valorização do estado emocional da criança 
 4.8.2. Fase de instrução 
  4.8.2.1. Caraterísticas da fase de instrução 
       4.8.2.1.1. Controlo total do juiz 
4.8.2.1.2. Determinação se o processo segue para julgamento 
4.8.2.1.3. Existência desta fase apenas em Portugal 






 4.8.3. Julgamento 
4.8.3.1.Critérios de decisão extrajudiciais 
  4.8.3.1.1. Bom senso 
4.8.3.1.2. Valorização da linguagem não- verbal do arguido 
4.8.3.2. Critérios de decisão judiciais 
  4.8.3.2.1. Apreciação conjunta do julgamento 
  4.8.3.2.2. Frequência do abuso 
  4.8.3.2.3. Perícias 
  4.8.3.2.4. Reincidência 
  4.8.3.2.5. Tipo de abuso 
  4.8.3.2.6. Tipo legal de crime 
  4.8.3.2.7. Valorização das leis 
 
4.8.3.3. Fontes de informação 
 4.8.3.3.1. Centralização da prova produzida no julgamento 
 4.8.3.3.2. Não influência da opinião pessoal na leitura do processo antes do julgamento  
4.8.3.3.3. Primeiro contacto com os dados processuais 
 4.8.3.3.4. Falta de acesso à investigação 
4.8.3.4. Depoimento da criança 
 4.8.3.4.1. Reações da criança 
  4.8.3.4.1.1. Intimidada 
  4.8.3.4.1.2. Recusa em prestar depoimento  
4.8.3.5. Depoimento do arguido 
 4.8.3.5. 1. Estratégias utilizadas pelo juiz 
  4.8.3.5. 1.1. Estabelecer relação de confiança 
  4.8.3.5. 1.2. Mudança brusca de postura 
  4.8.3.5. 1.3. Observação da expressão corporal 
  4.8.3.5. 1.4. Questões diretas 
 4.8.3.5. 2. Reações do arguido  
  4.8.3.5. 2.1. Movimentos corporais anormais 
  4.8.3.5. 2.2. Nervosismo 
  4.8.3.5. 2.3. Transpiração 
4.8.3.6. Importância do imediatismo do julgamento 
 4.8.3.6.1. Ouvir as pessoas 
 4.8.3.6.2. Ver as pessoas 
4.8.3.7. Fatores que influenciam a decisão 
 4.8.3.7.1. Dados externos ao julgamento 
 4.8.3.7.2.Interpretação subjetiva das diligências 
 4.8.3.7.3. Mediatização dos casos 
  4.8.3.7.3.1.Maior impacto quando “corre mal” 
 
 
  4.8.3.7.3.2. Mais alerta 
  4.8.3.7.3.3. Mais condicionados 
 4.8.3.7.4. Recusa em admitir influência de fatores extrajudiciais 
  4.8.3.7.4.1. Opinião pessoal não influencia 
  4.8.3.7.4.2. Preconceitos não influenciam 
4.8.3.8. Juízes envolvidos na tomada de decisão 
 4.8.3.8.1. Recurso 
 4.8.3.8.2.Supremo Tribunal 
4.8.3.8.3.Última instância 
4.8.3.9. Medidas aplicadas 
 4.8.3.9.1. Agressor 
  4.8.3.9.1.1. Absolvido 
4.8.3.9.1.2. Medidas provisórias 
4.8.3.9.1.3. Pena de prisão  
  4.8.3.9.1.3.1. Oito a nove anos 
 4.8.3.9.2. Criança 
  4.8.3.9.2.1. Institucionalização 
4.8.3.10. Pressupostos das decisões 
 4.8.3.10.1. Certeza processual 
 4.8.3.10.2. Fundamentação da matéria de facto 
 4.8.3.10.3. Imparcialidade na análise da prova 
4.8.3.10.4. Prova 
4.8.3.10.5. Regras processuais para avaliar a prova 
4.8.3.11. Tipo de decisão 
 4.8.3.11.1. Final 
 4.8.3.11.2. Transitória 
4.9. Perícias 
 4.9.1. Psicológicas 
  4.9.1.1. Caraterísticas 
   4.9.1.1.1. Subjetividade 
  4.9.1.2.Utilidade 
 4.9.2. Psiquiátricas 
  4.9.2.1. Utilidade 
4.10. Provas 
 4.10.1. Ausência de outras provas 
 4.10.2. Importância da prova testemunhal 
4.11. Visão sobre a participação da criança 
 4.11.1. Mudança de perspetiva sobre a participação da criança 




4.12. Vitimação secundária 
 4.12.1. Fatores que maximizam 
  4.12.1.1. Absolvição do agressor 
  4.12.1.2. Abuso do princípio in dúbio pro reo 
  4.12.1.3. Contacto com diferentes profissionais 
  4.12.1.4. Desacreditação do discurso da criança 
  4.12.1.5. Espaços desadequados 
  4.12.1.6. Excesso de perícias 
  4.12.1.7. Falta de suporte familiar 
  4.12.1.8. Institucionalização da criança 
  4.12.1.9. Longa duração do processo 
  4.12.1.10. Ministério Público não recorrer 
  4.12.1.11. Repetição de diligências 
 4.12.2. Fatores que minimizam 
  4.12.2.1. Adequação dos espaços 
   4.12.2.1.1. Sala para a realização de diligências 
  4.12.2.2. Celeridade do processo 
  4.12.2.3. Uso de estratégias de aproximação à criança 
  4.12.2.4. Mais formação adequada dos profissionais 
  4.12.2.5. Presença do psicólogo nas DMF 
  4.12.2.6. Realização célere das DMF 
  4.12.2.7. Recolha do máximo de informação das DMF 
 4.12.3. Impacto do processo na criança 
  4.12.3.1. Comportamental 
   4.12.3.1.1. Comportamentos desviantes 
  4.12.3.2. Emocional 
   4.12.3.2.1. Desgaste emocional 
   4.12.3.2.2. Desproteção e sentimento de injustiça  




ANEXO 2- Descrição do sistema de categorias 
Sistema de categorias 
1. Abuso sexual de Menores 
1.1. Contexto do abuso 
1.1.1. Extrafamiliar 




1.1.1.1 Menino de 8 anos- 
colega 
Codifica os enunciados 
relacionados com a 
dimensão extrafamiliar 
(abuso perpetuado por um 
elemento exterior à família) 
deste caso em específico. 
1/1 “Porquê, sei lá…Porque, por exemplo, no crime é fácil ver se a pessoa cometeu o crime 
ou não, não é? Nesta área é complicado porque às vezes vêm dizer que o pai abusou 
sexualmente de uma criança…Ainda ontem tivemos uma situação, que até vamos pedir o 
relatório, uma avaliação ao INML, pelo menos eu requeri e acho que a juíza deferiu, em 
que a criança se despe na casa de banho, como diz chupou a pilinha a um colega, tem 8 
anos. Quer dizer, a guardiã nunca se apercebe de nada, a família é perfeita, nunca 
conviveu com ninguém, depois há…Mente-se muito, dentro dos afetos mente-se muito e é 
muito mais difícil a gente conseguir investigar e chegar, e depois como não estamos…”J3 
1.1.2. Intrafamiliar 
1.1.2.1 Pai -filha Codifica os enunciados 
relacionados com a 
dimensão intrafamiliar 
(abuso perpetuado por um 
elemento da família) deste 
caso em específico. 
2/1 “Houve uma também nos Açores que acho que também se pediu e o, e era o pai para a 
filha, apanhou oito anos de prisão, acho que também foi determinante. E neste caso 
depois a prova não correu assim muito bem em julgamento, até porque os miúdos 
estavam muito intimidados, houve uma certa, os advogados às vezes fazem para ali uma 
série de coisas e, e o juiz disse-me que tinha sido determinante e, e que tinha sido a 
primeira avaliação até que ele tinha tido, que ele tinha visto e que, e que foi determinante 
e, de facto, apanhou oito ou nove anos de cadeia.” J3 
1.1.2.2 Criança-familiar Codifica os enunciados 
relacionados com a 
dimensão intrafamiliar 
(abuso perpetuado por um 
elemento da família) deste 
caso em específico. 
1/1 “Hum…uma criança pequena está a contar que foi abusada por um familiar ou tudo 
mais…e tem um relato não é? Não tem um relato consistente não é capaz de responder a 
pormenores, aquelas coisas todas…Como é que sabemos que ela está a dizer a verdade ou 
que não está a dizer a verdade? A minha opinião pessoal é não terem a certeza, não posso 
ter a certeza…”J2 
1.1.2.3 Pai - filho(a) Codifica os enunciados 
relacionados com a 
dimensão intrafamiliar 
(abuso perpetuado por um 
elemento da família) deste 
caso em específico. 
1/1 “Porquê, sei lá…Porque, por exemplo, no crime é fácil ver se a pessoa cometeu o crime 
ou não, não é? Nesta área é complicado porque às vezes vêm dizer que o pai abusou 
sexualmente de uma criança…”J3 
1.1.2.4 Crianças-pais Codifica os enunciados 
relacionados com a 
dimensão intrafamiliar 
(abuso perpetuado por um 
elemento da família) deste 
caso em específico. 
1/1 “ E tive algumas situações muito complicadas. Por exemplo, eu lembro-me de uns miúdos 
ali de Retorta, de Vila do Conde que foram abusados pelos pais, até se falava que metia os 
animais, o cão e não sei quê, que foi muito complicado. E foi o dia inteiro, foi o dia 
inteiro. “ J1 
 
 
1.1.2.5 Pai-filha etnia cigana Codifica os enunciados 
relacionados com a 
dimensão intrafamiliar 
(abuso perpetuado por um 
elemento da família) deste 
caso em específico. 
7/1 “E:: Essa comunicação é fácil, ou não? Entre o penal e o, e a proteção? 
J: Tem dias, tudo de…Lá está, tudo depende da dedicação do magistrado porque, se for 
um fax as pessoas registam, mas se para além do fax eu agarrar no telefone e telefonar p’o 
coordendor do crime e dizer há esta situação assim e assim, já é mais difícil. Eu posso dar 
um exemplo concreto que se passou aqui o ano passado num processo meu. Temos uma 
miúda que está institucionalizada que é de etnia cigana, que durante vários anos foi 
abusada sexualmente pelo pai, ela agora já tem 17 anos…”J3 
1.1.3. Não especificado 




1.1.3.1 Menores homossexuais Codifica os enunciados 
relacionados com este caso 
em específico, em que não 
há referência ao contexto de 
abuso. 
1/1 “Já, já. Eu trabalhei também em Vinhais num abuso sexual de menores homossexuais e 
pedi uma perícia e foi essencial e…Por acaso eu depois não fui eu que fiz o julgamento, 
isto já foi em dois, finais de 2002 que eu pedi a perícia, o julgamento foi em inícios de 
2003, o arguido estava preso e há dois anos encontrei o Juiz Presidente do Coletivo 
numas conferências e ele disse-me que…E aí foi, aí tenho a certeza que foi determinante, 
ele apanhou oito ou nove anos de prisão. “ J3 
1.2. Frequência do abuso 
1.2.1 Continuado Codifica todos os 
enunciados que se reportem 
aos casos em que houve um 
abuso continuado (abuso 
ocorreu de forma continuada 
e repetida). 
2/1 “Esta miúda claro, está, continua na instituição. Até se anda a portar um bocado mal 
agora, que anda a cometer aí uns furtos e isso, e já quis ir viver com o pai e já falou aqui. 
Mas pronto, agora tem outras influências e foi uma miúda que foi violada desde 
pequenina e nessas, aí não há qualquer dúvida. Eu quando consultei o processo andamos 
sempre com as comunicações e de cá p’ra lá e a mandar peças processuais porque se 
justificava, apesar daquele processo ser secreto, p’ra quê? Foi absolvido assim, quase não 
fizeram referência no acórdão às perícias que foram realizadas.” J3 
1.2.2 Episódico Codifica todos os 
enunciados que se reportem 
aos casos em que houve um 
abuso episódico (ocorreu 
apenas uma vez). 
1/1 “Porquê, sei lá…Porque, por exemplo, no crime é fácil ver se a pessoa cometeu o crime 
ou não, não é? Nesta área é complicado porque às vezes vêm dizer que o pai abusou 
sexualmente de uma criança…Ainda ontem tivemos uma situação, que até vamos pedir o 
relatório, uma avaliação ao INML, pelo menos eu requeri e acho que a juíza deferiu, em 
que a criança se despe na casa de banho, como diz chupou a pilinha a um colega, tem 8 
anos. Quer dizer, a guardiã nunca se apercebe de nada, a família é perfeita, nunca 
conviveu com ninguém, depois há…Mente-se muito, dentro dos afetos mente-se muito e 
é muito mais difícil a gente conseguir investigar e chegar, e depois como não 
estamos…”J3 
1.2.3 Não especificado Codifica todos os 
enunciados que se reportem 
aos casos em que não há 
referência à frequência do 
abuso. 
5/3 “hum…uma criança pequena está a contar que foi abusada por um familiar ou tudo 
mais…e tem um relato não é? Não tem um relato consistente não é capaz de responder a 
pormenores, aquelas coisas todas…Como é que sabemos que ela está a dizer a verdade 
ou que não está a dizer a verdade? A minha opinião pessoal é não terem a certeza, não 
posso ter a certeza…”J2 




1.3.1. Heterossexual Codifica todos os 
enunciados que se reportem 
aos casos em que o abuso 
foi de natureza 
heterossexual. 
3/1 “E: Essa comunicação é fácil, ou não? Entre o penal e o, e a proteção? 
J: Tem dias, tudo de…Lá está, tudo depende da dedicação do magistrado porque, se for 
um fax as pessoas registam, mas se para além do fax eu agarrar no telefone e telefonar p’o 
coordendor do crime e dizer há esta situação assim e assim, já é mais difícil. Eu posso dar 
um exemplo concreto que se passou aqui o ano passado num processo meu. Temos uma 
miúda que está institucionalizada que é de etnia cigana, que durante vários anos foi 
abusada sexualmente pelo pai, ela agora já tem 17 anos…”J3 
1.3.2. Homossexual Codifica o enunciado que se 
reporta ao caso em que o 
abuso foi de natureza 
homossexual. 
1/1 “Já, já. Eu trabalhei também em Vinhais num abuso sexual de menores homossexuais e 
pedi uma perícia e foi essencial e…Por acaso eu depois não fui eu que fiz o julgamento, 
isto já foi em dois, finais de 2002 que eu pedi a perícia, o julgamento foi em inícios de 
2003, o arguido estava preso e há dois anos encontrei o Juiz Presidente do Coletivo numas 
conferências e ele disse-me que…E aí foi, aí tenho a certeza que foi determinante, ele 
apanhou oito ou nove anos de prisão. “ J3 
1.3.3. Não especificado Codifica todos os 
enunciados que se reportem 
aos casos em que não foi 
especificada a natureza da 
interação abusiva. 
3/3 ”E tive algumas situações muito complicadas. Por exemplo, eu lembro-me de uns miúdos 
ali de Retorta, de Vila do Conde que foram abusados pelos pais, até se falava que metia os 
animais, o cão e não sei quê, que foi muito complicado. E foi o dia inteiro, foi o dia 
inteiro. “J1 
1.4. Tipo de crime 




1.4.1. Crime contra a 
autodeterminação sexual 
Codifica todos os 
enunciados que se reportem 
aos casos em que o abuso se 
insere nos crimes contra a 
autodetermianção sexual, 
isto é, quando foi praticado 
ato sexual, de relevo com ou 
em menor de 14 anos, ou 
levá-lo a praticar com outra 
pessoa. 
4/2 “Esta miúda claro, está, continua na instituição. Até se anda a portar um bocado mal 
agora, que anda a cometer aí uns furtos e isso, e já quis ir viver com o pai e já falou aqui. 
Mas pronto, agora tem outras influências e foi uma miúda que foi violada desde 
pequenina e nessas, aí não há qualquer dúvida. Eu quando consultei o processo andamos 
sempre com as comunicações e de cá p’ra lá e a mandar peças processuais porque se 
justificava, apesar daquele processo ser secreto, p’ra quê? Foi absolvido assim, quase não 
fizeram referência no acórdão às perícias que foram realizadas.” J3 
1.4.2. Não especificado Codifica todos os 
enunciados que se reportem 
aos casos em que não foi 
especificada o tipo de crime. 
4/2 E tive algumas situações muito complicadas. Por exemplo, eu lembro-me de uns miúdos 
ali de Retorta, de Vila do Conde que foram abusados pelos pais, até se falava que metia os 
animais, o cão e não sei quê, que foi muito complicado. E foi o dia inteiro, foi o dia 
inteiro. “J1 
1.5. Caraterísticas dos casos de abuso sexual de menores  
1.5.1. Complexidade Codifica todos os 
enunciados que se reportem 
à complexidade inerente aos 
casos de abuso sexual de 
menores, na perspetiva dos 
juízes. 
6/3 “Claro que é maior. Do ponto de vista emocional, são situações muito compli… muito 
complicadas, quer dizer, um juiz não deixa de ser uma pessoa, um ser humano, não é?” J1 
 
 
1.5.2. Dificuldade em provar a 
ocorrência do abuso 
Codifica as unidades de 
sentido que aludam à 
dificuldade em provar que o 
abuso aconteceu. 
3/2 “Porquê, sei lá…Porque, por exemplo, no crime é fácil ver se a pessoa cometeu o crime 
ou não, não é? Nesta área é complicado porque às vezes vêm dizer que o pai abusou 
sexualmente de uma criança…Ainda ontem tivemos uma situação, que até vamos pedir o 
relatório, uma avaliação ao INML, pelo menos eu requeri e acho que a juíza deferiu, em 
que a criança se despe na casa de banho, como diz chupou a pilinha a um colega, tem 8 
anos. Quer dizer, a guardiã nunca se apercebe de nada, a família é perfeita, nunca 
conviveu com ninguém, depois há…Mente-se muito, dentro dos afetos mente-se muito e é 
muito mais difícil a gente conseguir investigar e chegar, e depois como não estamos…”J3 
1.5.3. Dificuldade devido ao 
envolvimento de crianças 
Codifica as unidades de 
sentido que aludam à 
dificuldade que os juízes 
sentem nestes casos por 
estarem envolvidas crianças. 
3/2 “J: No abuso é mais complicado. Se calhar, porque os intervenientes também são… 
mais novos, mais… mais difícil …na Justiça, é procurar a verdade. É uma questão 
estatística, até.” J1 
1.5.4. Exigência Codifica as unidades de 
sentido que retratem a 
exigência dos casos de 
abuso sexual, sentida pelos 
juízes. 
2/1 “E: Oh doutor, e diga-me uma coisa, pensando especificamente nessas dificuldades que 
falou e que são perfeitamente compreensíveis, aplicadas a este… a processos com esta 
natureza, com crianças que estão envolvidas num alegado crime, essa exigência é maior 
ou não? 
J: Pode ser. “ J1 
1.5.5. Gravidade Codifica os enunciados que 
se reportem à gravidade 
inerente aos crimes de abuso 
sexual. 
3/1 “Em relação a essa de 17 anos, sim. Claramente, eu acho que sim…se calhar estou a ser 
demasiado duro, mas acho que sim. Acho que 17 anos já é uma idade em que tem que 
perceber se aquilo que está a acusar a outra pessoa,… repare, são crimes muito graves, 
normalmente… não é? Portanto, que são punidos com pena de prisão já… já considerável. 
É preciso… e põe uma máquina inteira a trabalhar… Uma máquina inteira a trabalhar.” J1  
1.5.6. Melindroso Codifica o enunciado que 
retrata o facto de o juiz 
considerar os casos de ASC 
como melindroso, isto é, 
sensível. 
1/1 “O abuso sexual é mais melindroso, não é? Em termos processuais é, são as mesmas 
coisas. O que pode acontecer é que no abuso sexual há mais comunicação com o 
processo-crime e há, normalmente tentamos recolher os elementos que haja no processo 
crime para não fazer aqui as diligências e pode é haver a necessidade de aplicar uma 
medida provisória se…Como nós não temos competência para aplicar a medida de 
afastamento da residência, só, só no crime é que têm, às vezes é difícil coordenar isso, 
















2. Caraterísticas dos Magistrados 
2.1. Caraterísticas Pessoais 




2.1.1. Capacidade para lidar 
com crianças 
Codifica todas as unidades 
de registo que reportam à 
capacidade de os juízes 
interagirem com a criança. 
7/3 “Depois, porque acho que tenho um relacionamento… primeiro, depois porque gosto de 
crianças. E portanto, tenho um relacionamento próximo com as crianças normalmente, 
não estou ali a fazer…” J1 
2.1.2. Curiosidade Codifica todas as unidades 
de registo que aludem à 
necessidade dos juízes 
serem curiosos. 
2/2 “Os magistrados têm essa formação específica…hum …devem conhecer alguma 
informação… depois da formação dos magistrados tem de ser uma autoformação. Têm de 
ter curiosidade intelectual, porque a formação está sempre a renovar-se…temos de estar 
atualizados…não chega o que aprendeu que a informação está sempre a renovar-se. E 
acho que tem mais do que informação sobre essas matérias…e se não tem pode 
procurar… depois da informação estar disponível. E deve ter capacidade para perceber 
rapidamente o que está em jogo…está aqui em jogo muita coisa…” J2 
2.1.3. Curiosidade pelas áreas 
de estudo do 
comportamento 
Codifica todas as unidades 
de registo que aludem ao 
interesse dos juízes pela 
psicologia. 
4/1 “J: A Psicologia é uma área que a mim também me diz muito.” J1 
“J: Não, gosto de tentar perceber o raciocínio que foi… não que o… não para o 
questionar, naturalmente, mas para o perceber. “ J1  
2.1.4. Dedicação 
 
Codifica todas as unidades 
de registo que se reportam à 
ação de se dedicar no 
desempenho das suas 
funções. 
3/2  “ Sempre desempenhei a função com total dedicação e achei que podia contribuir para… 
aquele sonho que nós temos para mudar as coisas.” J1 
2.1.5. Empatia Codifica a unidade de 
registo que alude à 
necessidade de serem 
capazes de compreender os 
outros. 
1/1 “ As minhas crenças, eu não tenho grandes crenças (risos). Digamos que é assim, tenho 
alguma experiência de vida, acho que não é arrogante eu dizer, como cresci no meio rural, 
portanto, tenho a experiência da cidade e tenho a experiência do campo, porque eu sou 
natural de uma aldeia do concelho de Vinhais e andei por aldeias com a minha mãe que 
era professora primária, onde fiz a instrução primária, saí de casa muito cedo para estudar, 
com 13 anos, porque onde a minha mãe trabalhava não havia a escolaridade que, que eu 
tinha que acompanhar e, portanto, acho que tenho alguma experiência de vida. De modo 
que tenho alguma capacidade de perceber as pessoas. Depois sou muito observadora, fui 
sempre desde criança, fui sempre uma pessoa muito observadora, muito curiosa e muito 
intuitiva e, portanto, eu raramente, as minhas intuições raramente, como diz a minha 
psiquiatra…É, é bom que, que esteja atenta porque, de facto, normalmente batem certo, 
sou, foram poucas as vezes que me enganei, portanto, eu sigo muito também a minha 
intuição. Claro que a intuição não basta, é preciso estudar e depois é, é preciso a gente 
estar mais ou menos atualizada, não é, eu tenho feito um esforço por estar atualizada. Mas 
não era só isso que tinha perguntado, pois não?” J3 
2.1.6. Falta de interesse nas 
temáticas 
Codifica a unidade de 
registo que se reporta à falta 
de interesse em certos temas 
1/1 “e aqui ninguém se dá ao trabalho de anotar na agenda que aquele processo é para ser 
revisto ao fim de 6 meses ou ao fim de 3, não é? E às vezes ‘tá a medida por 3 meses e 
só ao fim de 6 meses é que vem o relatório. Como não há processos disciplinares por 
 
 
inerentes ao exercício da 
profissão. 
falta da revisão e como não há meios e a Segurança Social é uma máquina muito 
pesada…Por isso é que eu acho que é um bocado angustiante trabalhar nesta área 
porque, há coisas que não tem muito interesse, mas há outras que efetivamente têm 
muito e, pronto, e quando têm muito é muito difícil a gente consegue…, conseguir ser 
rápida e eficaz, não é fácil.” J3 
2.1.7. Gosto pela profissão Codifica as unidades de 
sentido que aludam ao gosto 
que têm pela profissão, 
como um caraterística 
essencial para o 
desempenho da mesma. 
4/2 “E: Que características da sua personalidade e da sua maneira de estar é que acha que 
estão mais relacionadas com o facto disto para si ser uma tarefa com sucesso e eficaz? 
J: Em primeiro lugar, eu faço aquilo… faço o que gosto. “ J1 
2.1.8. Gosto por crianças Codifica as unidades de 
sentido que aludam ao gosto 
que têm por crianças, como 
um caraterística essencial 
para o desempenho da 
mesma. 
2/1 “Depois, porque acho que tenho um relacionamento… primeiro, depois porque gosto de 
crianças. E portanto, tenho um relacionamento próximo com as crianças normalmente, 
não estou ali a fazer… “ J1 
2.1.9. História de vida Codifica a unidade de 
registo que se reporta a 
todas as vivências pessoais, 
nomeadamente, ao percurso 
de vida. 
1/1 “ As minhas crenças, eu não tenho grandes crenças (risos). Digamos que é assim, tenho 
alguma experiência de vida, acho que não é arrogante eu dizer, como cresci no meio rural, 
portanto, tenho a experiência da cidade e tenho a experiência do campo, porque eu sou 
natural de uma aldeia do concelho de Vinhais e andei por aldeias com a minha mãe que 
era professora primária, onde fiz a instrução primária, saí de casa muito cedo para estudar, 
com 13 anos, porque onde a minha mãe trabalhava não havia a escolaridade que, que eu 
tinha que acompanhar e, portanto, acho que tenho alguma experiência de vida. De modo 
que tenho alguma capacidade de perceber as pessoas. Depois sou muito observadora, fui 
sempre desde criança, fui sempre uma pessoa muito observadora, muito curiosa e muito 
intuitiva e, portanto, eu raramente, as minhas intuições raramente, como diz a minha 
psiquiatra…É, é bom que, que esteja atenta porque, de facto, normalmente batem certo, 
sou, foram poucas as vezes que me enganei, portanto, eu sigo muito também a minha 
intuição. Claro que a intuição não basta, é preciso estudar e depois é, é preciso a gente 
estar mais ou menos atualizada, não é, eu tenho feito um esforço por estar atualizada. Mas 
não era só isso que tinha perguntado, pois não?” J3 
2.1.10. Idade Codifica as unidades de 
sentido que se reportem à 
idade dos juízes. 
2/2 “ Tenho 41 anos.” J3 
2.1.11. Interesse nas temáticas Codifica a unidade de 
sentido que se reporta ao 
interesse em certos temas 
inerentes ao exercício da 
profissão. 
1/1 “e aqui ninguém se dá ao trabalho de anotar na agenda que aquele processo é para ser 
revisto ao fim de 6 meses ou ao fim de 3, não é? E às vezes ‘tá a medida por 3 meses e só 
ao fim de 6 meses é que vem o relatório. Como não há processos disciplinares por falta da 
revisão e como não há meios e a Segurança Social é uma máquina muito pesada…Por 
isso é que eu acho que é um bocado angustiante trabalhar nesta área porque, há coisas que 
não tem muito interesse, mas há outras que efetivamente têm muito e, pronto, e quando 




2.1.12. Intuição Codifica as unidades de 
sentido que se reportem à 
intuição enquanto 
caraterística pessoal dos 
juízes, ou seja à capacidade 
de entender, identificar ou 
pressupor coisas que não são 
fruto de conhecimento 
empírico. 
4/1 “Também é uma questão de intuição e de sensibilidade e, e também de ter a capacidade 
de, arrisca-se se calhar um bocado mais do que nas outras áreas, não é?” J3 
2.1.13. Necessidade de trabalhar Codifica a unidade de 
sentido que alude à 
necessidade do juiz 
trabalhar. 
1/1 “ Mas como diz o outro, eu preciso de trabalhar…” J1 
2.1.14. Preconceitos 
2.1.14.1. Desvalorização do AS na 
etnia cigana pelos 
profissionais 
 
Codifica todos os 
enunciados que aludem à 
desvalorização que os 
profissionais de justiça 
atribuem aos casos de abuso 
sexual na etnia cigana, 
considerando-os como 
normativos e fruto da sua 
cultura. 
2/1 “ver se é preciso ou não a perícia para ver se há este síndrome ou aquele porque, pronto, 
porque me documento bastante nesta área. Mas, lá está, se uma pessoa for intuitiva, mas 
não fizer o menor esforço porque está convencida que (…) magistrada e é iluminada por 
natureza e não ler nada, quer dizer, não chega a lado nenhum, não é, acho que também 
tem um bocado a ver com isso. Por outro lado, não sou preconceituosa. E isso do 
preconceito se, não sei se posso falar, se isso tem interesse, leva por exemplo ao abuso 
sexual entre ciganos, em que a maior parte dos colegas não valoriza, acha normal que uma 
cigana de 14 anos esteja a viver com uma pessoa de 21. Eu não acho isso normal 
e…ontem tive uma diligência numa situação que nós temos aí, normal, em que a resposta 
da técnica da Segurança Social que acompanha o caso se virou p’ra mim a dizer “oh 
Doutora, ela é de etnia cigana”. Pronto, acho que está tudo dito, e ainda há muito isso. 
Sendo cigano a coisa não é tão grave, “ah, eles são assim”. As coisas não são assim, não 
é, estamos no século XXI e…” J3 
2.1.14.2. Não existência de 
preconceitos 
Codifica as unidades de 
registo que se reportam ao 
facto de não apresentarem 
preconceitos. 
2/1 “Ah sim, mas das crenças. Eu terei alguns preconceitos, não sei, em princípio não sou 
preconceituosa. E por muito afirmativa que seja, sei que não tenho sempre razão e, 
portanto, posso ter alguma coisa a ensinar, mas também posso ter a, a aprender. Não 
teimo que só porque eu tive aquela ideia, mesmo sendo intuitiva estou aberta e, e faço um 
esforço por ler e tenho vários livros. Por acaso tenho o da Doutora Catarina há um ano 
que ainda não li, não tive tempo. E, lá está, claro que a intuição só não chega porque se eu 
perceber que há qualquer coisa que não está mal, eu já sei pelos artigos que li e pelos 
livros que já li, já consigo se calhar…” J3 
2.1.15. Respeito Codifica a unidade de 
sentido que referencia a 
necessidade de respeitar-se a 
si mesmo e respeitar os 
outros. 
1/1 “E: Claro, muita castração, não é? J: Exatamente. Sempre com muitas regras, e as 
meninas, e vê lá, e não te confundas com as outras, e aquelas regras todas das roupas e de 
sair à noite e de ser acompanhada pelos irmãos, era completamente diferente, não é? Eu 
isso ponho de lado porque se, como sempre fui evoluindo e fazendo um esforço por 
evoluir e lutar contra o preconceito da geração que me educou, pronto, acho que no fundo 
temos é que nos respeitar e, e respeitar os outros.”J3 
2.1.16. Sensibilidade Codifica os enunciados que 
se reportam à capacidade de 
2/2 “Também é uma questão de intuição e de sensibilidade e, e também de ter a capacidade 
de, arrisca-se se calhar um bocado mais do que nas outras áreas, não é?” J3 
 
 
perceberem as suas próprias 
sensações e a dos outros, 
aquando o exercício da 
profissão. 
2.1.17. Ser observador Codifica o enunciado que se 
reporta à necessidade de 
serem observadores, ou seja, 
prestarem atenção, como 
ferramenta de aprendizagem 
ou de mudança. 
1/1 “ As minhas crenças, eu não tenho grandes crenças (risos). Digamos que é assim, tenho 
alguma experiência de vida, acho que não é arrogante eu dizer, como cresci no meio rural, 
portanto, tenho a experiência da cidade e tenho a experiência do campo, porque eu sou 
natural de uma aldeia do concelho de Vinhais e andei por aldeias com a minha mãe que 
era professora primária, onde fiz a instrução primária, saí de casa muito cedo para estudar, 
com 13 anos, porque onde a minha mãe trabalhava não havia a escolaridade que, que eu 
tinha que acompanhar e, portanto, acho que tenho alguma experiência de vida. De modo 
que tenho alguma capacidade de perceber as pessoas. Depois sou muito observadora, fui 
sempre desde criança, fui sempre uma pessoa muito observadora, muito curiosa e muito 
intuitiva e, portanto, eu raramente, as minhas intuições raramente, como diz a minha 
psiquiatra…É, é bom que, que esteja atenta porque, de facto, normalmente batem certo, 
sou, foram poucas as vezes que me enganei, portanto, eu sigo muito também a minha 
intuição. Claro que a intuição não basta, é preciso estudar e depois é, é preciso a gente 
estar mais ou menos atualizada, não é, eu tenho feito um esforço por estar atualizada. Mas 
não era só isso que tinha perguntado, pois não?” J3 
2.1.18. Sinceridade Codifica o enunciado que se 
reporta à qualidade de uma 
pessoa ser sincera, no 
sentido de ser verdadeira. 
1/1 “E pronto, isso é…Claro que há colegas que dizem que eu tenho mau feitio, que sou 
arrogante, que sou franca demais, mas a verdade é essa, quer dizer, ainda há muito a fazer 
nesta área em termos de técnicas da Segurança Social, em termos mesmo de magistrados, 
em termos de formação também dos magistrados para a área, porque às vezes as 
formações não são bem aquilo que a gente precisa. Acho que ainda há muito a fazer, 
embora nos últimos anos tenha evoluído um bocado. “ J3 
2.1.19. Vivência emocional 
2.1.19.1. Angústia 
 
Codifica todos os 
enunciados que aludem à 
angústia (mal-estar psíquico 
e físico) inerente à área de 
trabalho. 
4/1 “Como…Aqui estou como auxiliar, foi, foi opção porque fiz um curso de especialização 
primeiro, eu gosto da área…Embora esteja a pensar mudar porque acho que é um bocado 
angustiante trabalhar, às vezes, nesta área. E como gostava bastante, quando fui colocada 
no Porto pedi para ser, havendo vaga aqui, para ser destacada para aqui. Como estou 
como auxiliar à Comarca do Porto e o Distrital colocou-me cá.” J3 
2.1.19.2. Desgaste emocional 
 
Codifica todos os 
enunciados que aludem ao 
desgaste emocional 
vivenciado pelos juízes, 
fruto da complexidade da 
área de trabalho. 
5/2 “J: Já que disse que era desgastante vou já pegar nisso, nessas suas palavras. É 
desgastante porquê? É desgastante emocionalmente ou é porque, pelo volume de 
trabalho?  
E:  É…Eu acho que as pessoas não entendem muito bem a área. É desgastante às vezes 
emocionalmente, embora a gente ao fim de uns anos de lidar com as situações acaba por 
saber lidar mais ou menos com isso. Claro que há sempre situações que a gente sai do 
Tribunal e não chega bem disposta a casa e anda uns dias a pensar naquilo, mesmo que 
não tenhamos consciência disso. Agora, também é desgastante porque acho que há muito 
a fazer nesta área, porque as pessoas não estão bem preparadas, porque as pessoas não se 
dedicam como deve ser e é um bocado angustiante, não é?” J3 
 
 
2.1.19.3. Distanciamento pessoal 
 
Codifica todas as unidades 
de registo que se reportam à 
necessidade de haver um 
distanciamento pessoal dos 
casos com que trabalham. 
6/3 “Desde logo porque o juiz não se pode…não se pode deixar envolver. Apesar de estar 
numa fase da investigação, o juiz tem que ser…  por isso é que é um juiz de lutas, de 
direitos, liberdades e garantias, é um juiz de instrução criminal.” J1  
2.1.20 Vontade de mudar o que 
o rodeia 
Codifica todas as unidades 
de registo que se reportam à 
vontade que os juízes detêm 
em fazer mudanças, ao ato 
de mudar, nomeadamente ao 
nível da área de trabalho. 
4/2 “ E que as pessoas tenham vontade de mudar as coisas não é? E há pessoas que não vêm 
bem esta área. Esta área das crianças em risco e das crianças maltratadas...” J3 
 
2.2. Requisitos profissionais 




2.2.1. Atualização de 
conhecimentos 
Codifica todos os enunciados 
que se reportam à 
necessidade de os juízes se 
manterem atualizados sobre 
as diversas temáticas que são 
úteis para o exercício da 
profissão. 
6/2 “Os magistrados têm essa formação específica…hum …devem conhecer alguma 
informação… depois da formação dos magistrados tem de ser uma autoformação. Têm de 
ter curiosidade intelectual, porque a formação está sempre a renovar-se…temos de estar 
atualizados…não chega o que aprendeu que a informação está sempre a renovar-se. E 
acho que tem mais do que informação sobre essas matérias…e se não tem pode 
procurar… depois da informação estar disponível. E deve ter capacidade para perceber 
rapidamente o que está em jogo…está aqui em jogo muita coisa…” J2 
2.2.2. Capacidade técnica Codifica todos os enunciados 
que se reportam às 
competências técnicas 
necessárias à execução das 
suas funções.  
3/3 “Os magistrados têm essa formação específica…hum …devem conhecer alguma 
informação… depois da formação dos magistrados tem de ser uma autoformação. Têm de 
ter curiosidade intelectual, porque a formação está sempre a renovar-se…temos de estar 
atualizados…não chega o que aprendeu que a informação está sempre a renovar-se. E 
acho que tem mais do que informação sobre essas matérias…e se não tem pode 
procurar… depois da informação estar disponível. E deve ter capacidade para perceber 
rapidamente o que está em jogo…está aqui em jogo muita coisa…” J2 
2.2.3. Disponibilidade Codifica todos os enunciados 
que se reportam à 
caraterística de estar 
disponível, como um 
requisito para o exercício da 
profissão. 
5/1 “ Exige uma disponibilidade… total. Portanto, se se quiser programar, por exemplo, um 
jantar para logo à noite, salvo o risco de chegar logo à noite e não poder ir ao jantar. “ J1 
2.2.4. Capacidade de lidar com 
a exigência da área 
Codifica todos os enunciados 
que se reportam à capacidade 
de lidarem com as situações 
que exigem muito deles.  
6/2 “Não no sentido da capacidade técnica, mas no sentido da forma como o magistrado vê 
aquela diligência e como está na área em que está. Posso-lhe dizer que antes de entrar 
aqui, estive a falar com… com uma pessoa que me relatava que havia… que estava a 
trabalhar com pessoas que claramente não gostavam… de uma área… de uma área 
específica, que lhes agradasse, a instrução criminal é uma área complicada, não é… não é 
propriamente para toda a gente. No sentido de que exige uma disponibilidade…” J1 
 
 
2.2.5. Formação adequada Codifica as unidades de 
registo que se reportam à 
necessidade de terem 
formação contínua e focada 
nas temáticas inerentes ao 
exercício da profissão. 
2/1 “E pronto, isso é…Claro que há colegas que dizem que eu tenho mau feitio, que sou 
arrogante, que sou franca demais, mas a verdade é essa, quer dizer, ainda há muito a fazer 
nesta área em termos de técnicas da Segurança Social, em termos mesmo de magistrados, 
em termos de formação também dos magistrados para a área, porque às vezes as 
formações não são bem aquilo que a gente precisa. Acho que ainda há muito a fazer, 
embora nos últimos anos tenha evoluído um bocado.” J3 
2.2.6. Imparcialidade Codifica todas as unidades de 
sentido que aludem à 
necessidade de apresentarem 
a caraterística imparcial, ou 
seja, de serem neutros e 
justos.  
4/1 “Tem que estar acima e tem que tentar controlar a diligência da forma mais imparcial 
possível, permitindo o pleno exercício de todos os direitos do Ministério Público e do 
arguido, sem perturbar o menor. Portanto, isto é… isto é muito difícil… Sem ter 
condições nenhumas nos tribunais para fazer as diligências.” J1 
2.2.7. Interesse pela psicologia Codifica as unidades de 
registos que aludem ao 
interesse pela área da 
psicologia, numa perspetiva 
profissional. 
4/1 “Foi claramente uma das opções que eu considerei, depois de ter tirado a licenciatura em 
Direito. E, portanto, é uma coisa que eu gosto de perceber. E, aliás, tenho uma prima que 
é, portanto, bastante próxima minha, que é psicóloga…” J1 
2.2.8. Necessidade de 
adaptação às diversas 
áreas do Direito 
Codifica a unidade de registo 
que se reporta à necessidade 
de serem capazes de se 
adaptarem às diversas áreas 
do Direito. 
1/1 “J: É muito importante diversificar. Eu sou a favor de uma perspetiva o mais genérica 
possível. Isto é uma atividade muito específica, uma atividade intelectual e também as 
coisas não são assim tão diferentes no ramo do Direito… a pessoa deve adaptar-se. “ J2 
2.2.9. Preparação técnica Codifica todos os enunciados 
que aludem à execução se 
saberes técnicos. 
5/2 “Perante a situação, hm… Também tem reações. Agora, tem que ir… tem que ir muito 
mais preparado ainda.” J1 
2.2.10. Proatividade Codifica o enunciado que se 
reporta à capacidade de fazer 
com que algo aconteça, 
tomando iniciativa própria. 
1/1 “E depois não há soluções porque não há inst…, vagas em instituições, porque não há 
famílias de acolhimento capazes de…Porque a Segurança Social não tem técnicos 
praticamente e também não dá a formação adequada e é um bocado complicado. Não se 
consegue cumprir os prazos, não é, pede-se um relatório em 15 dias, vem ao fim de um 
mês e meio, e portanto, só, é preciso estar muito atento no, nos processos todos. Eu, por 
exemplo, às vezes anoto na agenda os processos mais complicados que acho que têm que 
andar pa’ frente e tenho que ir constantemente às secções com que trabalho e ver já, já 
veio isto, já veio aquilo, e chamar a atenção. Porque se um magistrado não, não tiver essa 
atitude é complicado porque acaba por os prazos…e depois o processo não nos vem à 
mão, a gente não escreve lá nada, não é, mas depois acontece qualquer coisa e, e a gente 
sabia da situação e não controlou os prazos. Porque se eu tiver um preso, ao fim de 3 
meses sou obrigada a rever os pressupostos, não é, e as Polícias mandam o processo e o 
juiz também o chama… “ J3 
2.2.11. Utilizar linguagem 
adequada 
Codifica todas as unidades de 
registo que se reportam à 
competência de adaptar e 
utilizar uma linguagem 
adequada ao interveniente, 
3/2 “J: De uma criança? Tem que ter alguma sensibilidade pessoal para lidar com a 
criança…não é um adulto, não é muito fácil…. Já tive casos que não correu muito bem 
altura…mas isso às vezes as coisas não correm bem…Por exemplo, quando a criança é 
muito nova e é vítima de abuso….de abuso sexual chegar à audiência…como se fala com 
a criança não se pode só aplicar os conhecimentos… e é a principal dificuldade. Porque 
 
 
nomeadamente, com as 
crianças. 
não se pode usar uma linguagem desadequada…apesar que não se sabe muito bem qual é 
a linguagem adequada neste tipo de processos…o resto é teoria. Uma pessoa não está 
sozinha…tem outros intervenientes, pode correr bem de um lado, pode correr mal do 
outro. E a criança se calhar não se sente bem lá no meio…e depois também não podemos 
voltar atrás como nos desenhos animados e tentar fazer do princípio. As coisas vão 
andando porque vão e correm como correm…” J2 
2.3. Percurso Profissional 
2.3.1. Áreas de Trabalho 




2.3.1.1. Cível Codifica os enunciados que 
se reportam que os 
profissionais 
exercem/exerceram atividade 
profissional em Cível. 
2/1 “J: Estive naquelas comarcas de competência genérica…hum…estive no 
crime de competência específica, estive no cível, estive no tributário e na 
relação estive na secção criminal e na secção cível.” J2 
2.3.1.2. Comarcas de 
competência genérica 
Codifica os enunciados que 
se reportam que os 
profissionais 
exercem/exerceram atividade 
profissional em Comarcas de 
competência genérica. 
3/1 “J: Na competência genérica…e também na relação. 
E: Na competência genérica claro…Portanto o seu contacto com processos que envolvem 
crianças vem dessa experiência e depois do crime também? 
J: Vem dos processos tutelares de menores, na competência genérica. E no cível 
também…” J2 
2.3.1.3. Crime de competência 
específica 
Codifica os enunciados que 
se reportam que os 
profissionais 
exercem/exerceram atividade 
profissional em Comarcas de 
competência específica 
1/1 “J: Estive naquelas comarcas de competência genérica…hum…estive no crime de 
competência específica, estive no cível, estive no tributário e na relação estive na secção 
criminal e na secção cível.” J2 
2.3.1.4. DIAP Codifica os enunciados que 
reportam que os profissionais 
exercem/exerceram atividade 
profissional no DIAP 
1/1 “Da Lei da OTM, na altura ainda ao abrigo da OTM. E portanto, só quando estive 
no DIAP e em Vieira do Minho é que não trabalhei com menores porque…” J3 
2.3.1.5. Sem experiência em 
Direito Administrativo 
Codifica os enunciados que 
reportam que os profissionais 
não exerceram atividade 
profissional em Direito 
administrativo. 
1/1 “E: É uma experiência muito vasta, não é?  
J: Tudo…exceto no Direito administrativo.” J2 
2.3.1.6. Tribunal da Relação Codifica os enunciados que 
se reportam que os 
profissionais 
exercem/exerceram atividade 
profissional no Tribunal da 




2.3.1.7. Tribunal de Família e 
Menores 
Codifica os enunciados que 
se reportam que os 
profissionais 
exercem/exerceram atividade 
profissional no Tribunal de 
Família e Menores. 
2/1 “E: Mas fez primeiro o estágio em Direito? Fez o estágio para a Ordem? 
J: Sim, fui advogada, exerci…Sim, acabei o curso, exerci advocacia e, ainda alguns anos, 
depois fui fazer exames ao CEJ, não passei na oral e nessa altura e depois tentei outra vez 
e entrei. Depois comecei a trabalhar na área dos menores porque nos Açores havia muitos 
processos relativos com, a crianças.” J3 
2.3.1.8. Tribunal de instrução 
criminal 
Codifica os enunciados que 
se reportam que os 
profissionais 
exercem/exerceram atividade 
profissional no Tribunal de 
instrução criminal. 
3/1 “Não sei, se quer que lhe diga, não sei. Nem fui que concorri… que fiz a inscrição para o 
CEJ, foi o meu pai. Não sei, nunca me pensei ver no CEJ, sinceramente. E sempre… e 
depois de estar no CEJ, sempre pensei que ia ser Magistrado no Ministério Público. E 
depois, no último momento, optei por ser juiz. E se calhar, por isso é que eu estou em 
instrução, porque é o mais perto que há da…” J1 
2.3.1.9. Tribunal do Trabalho Codifica os enunciados que 
se reportam que os 
profissionais 
exercem/exerceram atividade 
profissional no Tribunal do 
trabalho. 
1/1 “Acho que isso é importantíssimo, acho que uma pessoa não se deve circunscrever a uma 
determinada área muito específica porque perde a visão lateral das coisas. Eu estive 12 
anos no tribunal de trabalho embora a área laboral seja uma área específica…na área 
laboral por exemplo…hoje em dia fala-se em recrutar pessoas em áreas específicas, 
Direito Comercial, Direito da Família e acho que a pessoa não ganha muito…E se calhar 
em outros países é assim, mas pessoalmente acho que a pessoa não ganha muito em estar 
muito tempo na mesma área. Até porque as matérias não são assim tão vastas quanto isso 
e acaba por estabilizar numa área e isso é mau para a sua visão, porque depois já não tem 
estímulos, começa a ser repetitivo, sempre os mesmos processos, sempre as mesmas 
coisas.” J2 
2.3.1.10. Tribunal Tributário Codifica os enunciados que 
se reportam que os 
profissionais 
exercem/exerceram atividade 
profissional no Tribunal 
Tributário. 
1/1 “J: Estive naquelas comarcas de competência genérica…hum…estive no crime de 
competência específica, estive no cível, estive no tributário e na relação estive na secção 
criminal e na secção cível.” J2 
2.3.1.11. Associação de Juízes Codifica os enunciados que 
se reportam que os 
profissionais 
exercem/exerceram atividade 
profissional na Associação de 
Juízes. 
1/1 “Há de tudo e não é só isso, há de tudo e as pessoas não são… não têm os 
comportamentos, muitas vezes, que devem ter, até no relacionamento interpares e… e 
pronto. E portanto, isso desilude-me um bocado. Depois desilude-me a falta, a total falta 
de condições. Não, não… Não permite, fazer, claramente, mais. Não permite. E, por isso, 
é que eu estive para sair. Não saí, resolvi concorrer, por exemplo, à associação de juízes.” 
J1 
2.3.2. Atribuição de 
significado ao percurso 
profissional 
Codifica os enunciados que 
exprimem a atribuição de 
significado pessoal ao 
percurso profissional. 
8/2 “Não sei, se quer que lhe diga, não sei. Nem fui que concorri… que fiz a inscrição para o 
CEJ, foi o meu pai. Não sei, nunca me pensei ver no CEJ, sinceramente. E sempre… e 
depois de estar no CEJ, sempre pensei que ia ser Magistrado no Ministério Público. E 
depois, no último momento, optei por ser juiz. E se calhar, por isso é que eu estou em 




2.3.2. Formação Específica 
2.3.2.1. CEJ 
2.3.3.1.1. Experiência no CEJ Codifica os enunciados que 
se reportam à experiência dos 
juízes no Centro de Estudos 
Judiciários. 
10/2 “J: Não. Não, a minha experiência do CEJ foram 6 meses, portanto, o CEJ não é escola 
absolutamente nenhuma, não era escola nenhuma, neste nível. Hoje em dia, é diferente. 
Hoje em dia é diferente, desde logo, porque há gente a concorrer ao CEJ através da via 
profissional. Portanto, eu tenho uma grande, grande amiga minha que está no CEJ que é 
inspetora da… era inspetora da PJ, nas áreas sexuais.” J1 
2.3.3.1.2. Visão do funcionamento 
do CEJ 
Codifica os enunciados que 
se reportam à visão dos 
juízes sobre o Centro de 
Estudos Judiciários. 
1/1 “Sinto-me, sim… é assim, eu eu depois de ter percebido e ter parado para pensar… 
quando entrei, porque repara, concorreram não sei quantas mil pessoas eu nunca na vida 
pensei que ia entrar. Entrei nos últimos lugares. Depois de estar ali pensei que… se era o 
meu caminho, se queria seguir, ou não. Aliás, cheguei a ser chamado à direção, porque 
não cumpria os requisitos do CEJ… porque o CEJ é muito exigente, do ponto de vista 
formal, das regras, da forma de comportamento, até na forma de vestir… e eu não seguia 
muito…” J1 
2.3.2.2. Experiência como juiz 
2.3.3.2.1. Fatores que influenciam o exercício da profissão 
2.3.3.2.1.1. Caraterísticas pessoais 
do juiz 
Codifica os enunciados que 
se reportam à influência das 
caraterísticas pessoais dos 
juízes no exercício da 
profissão. 
2/1 “Claro. Condicionam as características pessoais dos magistrados e as… e até as 
características profissionais.” J1 
2.3.3.2.1.2. Caraterísticas 
profissionais do juiz 
Codifica os enunciados que 
se reportam à influência das 
caraterísticas profissionais 
dos juízes no exercício da 
profissão. 
2/1 “Claro. Condicionam as características pessoais dos magistrados e as… e até as 
características profissionais.” J1 
2.3.3.2.1.3. Estagnação na mesma área de trabalho 
2.3.3.2.1.3.1. Prejudicial para a visão 
das temáticas 
 
Codifica os enunciados que 
se reportam à consequência 
da estagnação na mesma área 
de trabalho, como sendo 
prejudicial para a perceção 
sobre as diversas temáticas 
na área do Direito. 
1/1 “Acho que isso é importantíssimo, acho que uma pessoa não se deve circunscrever a uma 
determinada área muito específica porque perde a visão lateral das coisas. Eu estive 12 
anos no tribunal de trabalho embora a área laboral seja uma área específica…na área 
laboral por exemplo…hoje em dia fala-se em recrutar pessoas em áreas específicas, Direito 
Comercial, Direito da Família e acho que a pessoa não ganha muito…E se calhar em 
outros países é assim, mas pessoalmente acho que a pessoa não ganha muito em estar 
muito tempo na mesma área. Até porque as matérias não são assim tão vastas quanto isso e 
acaba por estabilizar numa área e isso é mau para a sua visão, porque depois já não tem 
estímulos, começa a ser repetitivo, sempre os mesmos processos, sempre as mesmas 
coisas.” J2 
2.3.3.2.1.3.2. Repetição de processos Codifica os enunciados que 
se reportam à consequência 
1/1 “Acho que isso é importantíssimo, acho que uma pessoa não se deve circunscrever a uma 
determinada área muito específica porque perde a visão lateral das coisas. Eu estive 12 
 
 
da estagnação na mesma área 
de trabalho, como a perda de 
estímulos devido à repetição 
de processos. 
anos no tribunal de trabalho embora a área laboral seja uma área específica…na área 
laboral por exemplo…hoje em dia fala-se em recrutar pessoas em áreas específicas, Direito 
Comercial, Direito da Família e acho que a pessoa não ganha muito…E se calhar em 
outros países é assim, mas pessoalmente acho que a pessoa não ganha muito em estar 
muito tempo na mesma área. Até porque as matérias não são assim tão vastas quanto isso e 
acaba por estabilizar numa área e isso é mau para a sua visão, porque depois já não tem 
estímulos, começa a ser repetitivo, sempre os mesmos processos, sempre as mesmas 
coisas.” J2 
2.3.3.2.1.4. Importância da experiência de vida 
2.3.3.2.1.4.1. Multiplicidade de 
vivências na infância e 
adolescência 
Codifica os enunciados que 
se reportam às vivências e 
acontecimento na vida dos 
juízes durante a infância e 
adolescência. 
1/1 “ As minhas crenças, eu não tenho grandes crenças (risos). Digamos que é assim, tenho 
alguma experiência de vida, acho que não é arrogante eu dizer, como cresci no meio rural, 
portanto, tenho a experiência da cidade e tenho a experiência do campo, porque eu sou 
natural de uma aldeia do concelho de Vinhais e andei por aldeias com a minha mãe que 
era professora primária, onde fiz a instrução primária, saí de casa muito cedo para estudar, 
com 13 anos, porque onde a minha mãe trabalhava não havia a escolaridade que, que eu 
tinha que acompanhar e, portanto, acho que tenho alguma experiência de vida. De modo 
que tenho alguma capacidade de perceber as pessoas. Depois sou muito observadora, fui 
sempre desde criança, fui sempre uma pessoa muito observadora, muito curiosa e muito 
intuitiva e, portanto, eu raramente, as minhas intuições raramente, como diz a minha 
psiquiatra…É, é bom que, que esteja atenta porque, de facto, normalmente batem certo, 
sou, foram poucas as vezes que me enganei, portanto, eu sigo muito também a minha 
intuição. Claro que a intuição não basta, é preciso estudar e depois é, é preciso a gente 
estar mais ou menos atualizada, não é, eu tenho feito um esforço por estar atualizada. Mas 
não era só isso que tinha perguntado, pois não?” J3 
2.3.3.2.1.5. Importância da experiência profissional 




Codifica todos os enunciados 
que se reportam à 
importância da experiência 
profissional como fator para 
a aprenderem a lidar com as 
situações emocionalmente 
exigentes. 
1/1 “Já que disse que era desgastante vou já pegar nisso, nessas suas palavras. É desgastante 
porquê? É desgastante emocionalmente ou é porque, pelo volume de trabalho?  
 É…Eu acho que as pessoas não entendem muito bem a área. É desgastante às vezes 
emocionalmente, embora a gente ao fim de uns anos de lidar com as situações acaba por 
saber lidar mais ou menos com isso. Claro que há sempre situações que a gente sai do 
Tribunal e não chega bem disposta a casa e anda uns dias a pensar naquilo, mesmo que 
não tenhamos consciência disso. Agora, também é desgastante porque acho que há muito 
a fazer nesta área, porque as pessoas não estão bem preparadas, porque as pessoas não se 
dedicam como deve ser e é um bocado angustiante, não é?” J3 
2.3.3.2.1.5.2. Importância da repetição 
de casos 
Codifica todos os enunciados 
que aludem à importância da 
repetição de casos para o 
melhor exercício da 
profissão. 
2/1 “J: Não. O que mudou foi que ao longo dos anos com a experiência a visão que tenho 
das coisas foi-se alterando, nos casos, na forma de decidir…com os anos vou mudando, 
vou vendo as coisas de outra maneira. 
E: A experiência é muito importante…E como é que é essa maneira? É mais lúcida 
ou… 
J: Eu acho que é mais lúcida, se calhar não é…Acho que antigamente tinha menos 
noção do globo das coisas, do conjunto, há quem tenha mais se calhar mas falo por 
 
 
mim… Mas com a experiência fui ganhando outra tranquilidade, outra perceção. A 
repetição dos casos também ajuda não é?” J2 
2.3.3.2.1.5.3. Importância do contacto 
com diversas áreas  
Codifica todos os enunciados 
que aludem à importância do 
contacto com diversas áreas 
para o melhor exercício da 
profissão. 
3/1 “J: É muito importante diversificar. Eu sou a favor de uma perspetiva o mais genérica 
possível. Isto é uma atividade muito específica, uma atividade intelectual e também as 
coisas não são assim tão diferentes no ramo do Direito… a pessoa deve adaptar-se. “ J2 
2.3.3.2.1.5.4. Aquisição de uma visão 
mais lúcida no exercício 
da profissão 
 
Codifica todos os enunciados 
que se reportam à 
importância da experiência 
profissional como fator para 
a aquisição de uma visão 
mais clara no exercício da 
profissão. 
1/1 “J: Não. O que mudou foi que ao longo dos anos com a experiência a visão que tenho 
das coisas foi-se alterando, nos casos, na forma de decidir…com os anos vou mudando, 
vou vendo as coisas de outra maneira. 
E: A experiência é muito importante…E como é que é essa maneira? É mais lúcida 
ou… 
J: Eu acho que é mais lúcida, se calhar não é…Acho que antigamente tinha menos 
noção do globo das coisas, do conjunto, há quem tenha mais se calhar mas falo por 
mim… Mas com a experiência fui ganhando outra tranquilidade, outra perceção. A 
repetição dos casos também ajuda não é?” J2 
2.3.3.2.1.6. Influência da história de vida 
2.3.3.2.1.6.1. Acontecimentos de vida 
marcantes 
Codifica todas as unidades de 
registo que se reportam aos 
acontecimentos de vida mais 
marcantes como 
influenciadores na visão 
sobre a vida e sobre a 
profissão. 
1/1 “Um pouco. E eu, eu nisso tento alienar-me, não é? Quer dizer, não, não vou olhar para 
as pessoas, não me vou lembrar de como é que foi o meu primeiro beijo, o meu 
primeiro namorado ou como é que a minha mãe me educou sexualmente. Até porque 
sou de uma geração em que fomos educados com muito preconceito.” J3 
2.3.3.2.1.6.2. Diferenças 
intergeracionais 
Codifica todas as unidades de 
registo que se às diferenças 
entre gerações no seu 
percurso de vida como 
influenciadores na visão 
sobre a vida e sobre a 
profissão. 
2/1 “E: Claro, muita castração, não é? 
J: Exatamente. Sempre com muitas regras, e as meninas, e vê lá, e não te confundas 
com as outras, e aquelas regras todas das roupas e de sair à noite e de ser acompanhada 
pelos irmãos, era completamente diferente, não é? Eu isso ponho de lado porque se, 
como sempre fui evoluindo e fazendo um esforço por evoluir e lutar contra o 
preconceito da geração que me educou, pronto, acho que no fundo temos é que nos 
respeitar e, e respeitar os outros.” J3 
2.3.3.2.1.7. Influência de 
preconceitos 
Codifica todas a unidades de 
registo que aludem à 
influência de ideias pré-
concebidas por parte dos 
profissionais que advém da 
história de vida e cultura das 
pessoas de etnia cigana. 
2/1 “E: Até porque eles vivem numa cultura diferente… 
J: Pronto, o direito à diferença. Mas vivem em apartamentos pa…, da Câmara 
Municipal, recebem o RSI, vão ao Centro de Saúde, portanto, não são, o direito à 
diferença não inclui que haja abusos sexuais, não é? Mas há muita tolerância 
relativamente a isso, tanto ao abuso sexual, como acho que ao di…, ao, ao direito à 
educação, que há pessoas que se é cigano, já nem sequer requerem processo de 
promoção porque é cigano, cigano tem a obrigação de ser…Lá está, são as minhas 
angustias. É um bocado complicado trabalhar porque se lida com alguns preconceitos e, 




2.3.3.2.1.8. Necessidade de gostar 
da área de trabalho 
Codifica todos enunciados 
que se reportam à 
necessidade de os 
profissionais de justiça 
gostarem da área em que 
trabalham. 
2/1 “E: Que características da sua personalidade e da sua maneira de estar é que acha que 
estão mais relacionadas com o facto disto para si ser uma tarefa com sucesso e eficaz? 
J: Em primeiro lugar, eu faço aquilo… faço o que gosto. “ J1 
2.3.3.2.2. Sentimentos associados à experiência 
2.3.3.2.2.1. Desilusão Codifica todos os enunciados 
que aludem ao 
desencanto/desilusão/deceção 
dos juízes relativamente à 
profissão. 
2/1 “E mesmo esses, hoje em dia, estão claramente desencantados. Um magistrado 
dificilmente… um magistrado dificilmente consegue ter uma imagem positiva dentro da… 
da comunidade, dentro da sociedade. Não…” J1 
2.3.3.2.3. Crenças sobre o estatuto da profissão 
2.3.3.2.3.1. Desinteresse pela área 
de família e menores 
Codifica todos os enunciados 
que aludem ao desinteresse 
que os juízes apresentam pela 
área de Família e Menores. 
1/1 “Agora as coisas estão a começar a mudar, mas há uns, há uns anos a esta parte, sei lá, de 
há 5 ou 6 anos para trás quem vinha para o Tribunal de Família era quem já tinha muito 
bom e se queria reformar, digamos assim, pronto, para ser honesta é a minha perspetiva 
das coisas.”J3 
2.3.3.2.3.2. Desrespeito pela 
profissão 
Codifica todos os enunciados 
que aludem ao desrespeito 
que a sociedade tem pelos 
juízes. 
2/1 “J: Claro que mudou. Um juiz há 20 anos atrás era respeitado como… 
E: Hmhm… 
J: Como muito pouca gente era, não é? Havia mais uma ou outra entidade ou pessoa que 
era respeitada. Hoje em dia, não. Hoje em dia ninguém respeita o juiz, posso-lhe dizer. 
Nem dentro, nem fora. Às vezes, nem dentro do Tribunal. Isso…isso aí não, mudou, a 
sociedade mudou, não é? Mas não há educação nenhuma, ou muito pouca educação. Os 
miúdos aí…tenho pessoas que vão a tribunal de calções e havaianas, portanto…” J1 
2.3.3.2.3.3. Imagem negativa Codifica todos os enunciados 
que aludem ao facto de a 
comunidade apresentar uma 
imagem negativa dos juízes. 
1/1 “J: Não sei o que é que vamos fazer, mas isso não é… E depois, se reparar bem, ser 
magistrado hoje em dia é complicado, porque não há nada que a gente faça, salvo raras 
exceções, mesmo esses, são um ou outro meu colega que tem processos mais mediáticos 
e… 
E: Hmhm, hmhm. 
J: E mesmo esses, hoje em dia, estão claramente desencantados. Um magistrado 
dificilmente… um magistrado dificilmente consegue ter uma imagem positiva dentro da… 
da comunidade, dentro da sociedade. Não…” J1 
2.3.3.2.4. Visão do sistema judicial 
2.3.3.2.4.1. Evolução positiva ao 
longo do tempo 
Codifica todos os enunciados 
que se reportam à visão dos 
juízes sobre o sistema 
judicial como tendo uma 
evolução positiva ao longo 
do tempo. 
5/3 “Não com a Justiça em si, porque eu acho que até temos, sinceramente, até acho que 
temos uma muito boa Justiça, a nível europeu… principalmente…. eu falo só da Justiça 
criminal, porque o resto eu não sei…” J1 
 
 
2.3.3.2.4.2. Necessidade de 
mudança 
Codifica todas as unidades de 
registo que se reportam à 
visão dos juízes sobre a 
necessidade de haver 
mudanças no sistema judicial 
com vista a um melhor 
funcionamento do mesmo. 
4/2 “Claro. E até novas exigências também, as pessoas estão mais despertas…E de modo 
que há ainda muita, muita coisa a fazer.” J3 
2.3.3.2.5. Estereótipos sobre os juízes 
2.3.3.2.5.1. Conservadores Codifica todos os enunciados 
que se reportam ao facto de 
os juízes considerarem outros 
juízes conservadores. 
2/1 “Mas estatisticamente falando, hm… o tempo de resolução de problemas, estilo de 
processos, isso tudo, nós temos… nós temos uma muito boa Justiça. A questão é que, 
como eu disse logo lá ao psicólogo, nos testes psicotécnicos, ou seja, eu achei que as 
pessoas que iam para a magistratura que eram pessoas todas muito certinhas… percebi 
que dentro da magistratura…” J1 
2.3.3.2.5.2. Comportamentos 
desadequados 
Codifica todos os enunciados 
que se reportam ao facto de 
os juízes considerarem que 
outros juízes apresentam 
comportamentos 
desadequados no exercício da 
profissão. 
1/1 “Há de tudo e não é só isso, há de tudo e as pessoas não são… não têm os 
comportamentos, muitas vezes, que devem ter, até no relacionamento interpares e… e 
pronto. E portanto, isso desilude-me um bocado. Depois desilude-me a falta, a total falta 
de condições. Não, não… Não permite, fazer, claramente, mais. Não permite. E, por isso, 
é que eu estive para sair. Não saí, resolvi concorrer, por exemplo, à associação de juízes.” 
J1 
2.3.3.2.5.3. Dificuldade no 
relacionamento 
interpares 
Codifica todos os enunciados 
que se reportam ao facto de 
os juízes considerarem que 
outros juízes apresentam 
dificuldades no 
relacionamento com outros 
colegas. 
1/1 “Há de tudo e não é só isso, há de tudo e as pessoas não são… não têm os 
comportamentos, muitas vezes, que devem ter, até no relacionamento interpares e… e 
pronto. E portanto, isso desilude-me um bocado. Depois desilude-me a falta, a total falta 
de condições. Não, não… Não permite, fazer, claramente, mais. Não permite. E, por isso, 
é que eu estive para sair. Não saí, resolvi concorrer, por exemplo, à associação de juízes.” 
J1 
2.3.3.2.5.4. Preconceitos que 
condicionam o exercício 
da profissão 
Codifica todos os enunciados 
que se reportam ao facto de 
os juízes considerarem que 
outros juízes apresentam 
ideias pré-concebidas que 
influenciam o exercício da 
profissão. 
1/1 “E: Até porque eles vivem numa cultura diferente… 
J: Pronto, o direito à diferença. Mas vivem em apartamentos pa…, da Câmara 
Municipal, recebem o RSI, vão ao Centro de Saúde, portanto, não são, o direito à 
diferença não inclui que haja abusos sexuais, não é? Mas há muita tolerância 
relativamente a isso, tanto ao abuso sexual, como acho que ao di…, ao, ao direito à 
educação, que há pessoas que se é cigano, já nem sequer requerem processo de 
promoção porque é cigano, cigano tem a obrigação de ser…Lá está, são as minhas 
angustias. É um bocado complicado trabalhar porque se lida com alguns preconceitos e, 
e lida-se muito com a visão que nós temos da nossa vida, como é que foi a nossa vida.” 
J3 
2.3.3.2.5.5. Falta de dedicação Codifica todos os enunciados 
que se reportam ao facto de 
os juízes consideram que os 
profissionais não se dedicam 
o suficiente para o exercício 
3/1 “J: Já que disse que era desgastante vou já pegar nisso, nessas suas palavras. É desgastante 
porquê? É desgastante emocionalmente ou é porque, pelo volume de trabalho?  
 E: É…Eu acho que as pessoas não entendem muito bem a área. É desgastante às vezes 
emocionalmente, embora a gente ao fim de uns anos de lidar com as situações acaba por 
saber lidar mais ou menos com isso. Claro que há sempre situações que a gente sai do 
 
 
da profissão. Tribunal e não chega bem disposta a casa e anda uns dias a pensar naquilo, mesmo que 
não tenhamos consciência disso. Agora, também é desgastante porque acho que há muito 
a fazer nesta área, porque as pessoas não estão bem preparadas, porque as pessoas não se 
dedicam como deve ser e é um bocado angustiante, não é?” J3 
2.3.3.2.5.6. Falta de preparação 
técnica 
Codifica todos os enunciados 
que se reportam ao facto de 
os juízes consideram que os 
profissionais não se dedicam 
o suficiente para o exercício 
da profissão. 
2/1 “J: Já que disse que era desgastante vou já pegar nisso, nessas suas palavras. É desgastante 
porquê? É desgastante emocionalmente ou é porque, pelo volume de trabalho?  
 E: É…Eu acho que as pessoas não entendem muito bem a área. É desgastante às vezes 
emocionalmente, embora a gente ao fim de uns anos de lidar com as situações acaba por 
saber lidar mais ou menos com isso. Claro que há sempre situações que a gente sai do 
Tribunal e não chega bem disposta a casa e anda uns dias a pensar naquilo, mesmo que 
não tenhamos consciência disso. Agora, também é desgastante porque acho que há muito 
a fazer nesta área, porque as pessoas não estão bem preparadas, porque as pessoas não se 
dedicam como deve ser e é um bocado angustiante, não é?” J3 
2.3.4. Formação Geral 
2.3.4.1. Direito Codifica todos os enunciados 
que se reportam à formação 
base dos juízes, o Direito. 
3/2 E: Mas fez primeiro o estágio em Direito? Fez o estágio para a Ordem? 
J: Sim, fui advogada, exerci…Sim, acabei o curso, exerci advocacia e, ainda alguns 
anos, depois fui fazer exames ao CEJ, não passei na oral e nessa altura e depois tentei 
outra vez e entrei. Depois comecei a trabalhar na área dos menores porque nos Açores 
havia muitos processos relativos com, a crianças.” J3 
2.3.5. Frequência de processos 
2.3.5.1. Geral Codifica todos os enunciados 
que se reportam à quantidade 
de processos.  
1/1 “E: Pois, eu (…) com um colega seu e ele disse-me que também tinha trabalhado nos 
Açores e que a percentagem de processos que diziam respeito a menores no âmbito, no 
compto geral era muito grande. 
J: Era muito grande. Eu quando, para o primeiro Tribunal que fui (…), de 540 processos 
que havia no Tribunal, 120 eram de menores, na altura ainda ao abrigo da, do…” J3 
2.3.5.2. Menores Codifica todos os enunciados 
que se reportam à quantidade 
de processos que envolvem 
menores. 
3/2 “E: Mas fez primeiro o estágio em Direito? Fez o estágio para a Ordem? 
J: Sim, fui advogada, exerci…Sim, acabei o curso, exerci advocacia e, ainda alguns 
anos, depois fui fazer exames ao CEJ, não passei na oral e nessa altura e depois tentei 
outra vez e entrei. Depois comecei a trabalhar na área dos menores porque nos Açores 
havia muitos processos relativos com, a crianças.” J3 
 
2.3.6. Locais 
2.3.6.1. Açores Codifica todos os 
enunciados que se reportam 




3/1 “E: Mas fez primeiro o estágio em Direito? Fez o estágio para a Ordem? 
J: Sim, fui advogada, exerci…Sim, acabei o curso, exerci advocacia e, ainda alguns anos, 
depois fui fazer exames ao CEJ, não passei na oral e nessa altura e depois tentei outra vez e 
entrei. Depois comecei a trabalhar na área dos menores porque nos Açores havia muitos 
processos relativos com, a crianças.” J3 
2.3.6.2. Gaia Codifica todos os 
enunciados que se reportam 
a Gaia como local onde os 
1/1 “J: Eu estou-lhe a dizer é que eu… eu… eu. Como lhe digo, no Tribunal de instrução 
criminal estive um tempo a fazer julgamentos nas varas, em Gaia e fiz julgamentos crime 
com os coletivos, muito mais graves, e nunca tive problema nenhum em ler o processo, em 
 
 
juízes exercem/exerceram a 
profissão. 
estudá-lo. “ J1 
2.3.6.3. Gondomar Codifica todos os 
enunciados que se reportam 
a Gondomar como local 
onde os juízes 
exercem/exerceram a 
profissão. 
1/1 “J: Mas aquilo que eu tenho… que eu tinha em Vila do Conde, na Póvoa, em Gondomar… 
era, por regra, era fazer as declarações para memória futura o mais rapidamente possível, de 
preferência, antes do primeiro interrogatório. “ J1 
2.3.6.4. Porto Codifica todos os 
enunciados que se reportam 




1/1 “Como…Aqui estou como auxiliar, foi, foi opção porque fiz um curso de especialização 
primeiro, eu gosto da área…Embora esteja a pensar mudar porque acho que é um bocado 
angustiante trabalhar, às vezes, nesta área. E como gostava bastante, quando fui colocada 
no Porto pedi para ser, havendo vaga aqui, para ser destacada para aqui. Como estou 
como auxiliar à Comarca do Porto e o Distrital colocou-me cá.” J3 
2.3.6.5. Póvoa de Varzim Codifica todos os 
enunciados que se reportam 
à Povoa de Varzim como 
local onde os juízes 
exercem/exerceram a 
profissão. 
1/1 “J: Mas aquilo que eu tenho… que eu tinha em Vila do Conde, na Póvoa, em Gondomar… 
era, por regra, era fazer as declarações para memória futura o mais rapidamente possível, de 
preferência, antes do primeiro interrogatório. “ J1 
2.3.6.6. Vieira do Minho Codifica todos os 
enunciados que se reportam 
a Vieira do Minho como 
local onde os juízes 
exercem/exerceram a 
profissão. 
1/1 “Da Lei da OTM, na altura ainda ao abrigo da OTM. E portanto, só quando estive no 
DIAP e em Vieira do Minho é que não trabalhei com menores porque…” J3 
2.3.6.7. Vila do Conde Codifica todos os 
enunciados que se reportam 
a Vila do Conde como local 
onde os juízes 
exercem/exerceram a 
profissão. 
1/1 “J: Mas aquilo que eu tenho… que eu tinha em Vila do Conde, na Póvoa, em Gondomar… 
era, por regra, era fazer as declarações para memória futura o mais rapidamente possível, de 
preferência, antes do primeiro interrogatório. “ J1 
2.3.6.8. Vinhais Codifica todos os 
enunciados que se reportam 




1/1 “Já, já. Eu trabalhei também em Vinhais num abuso sexual de menores homossexuais e 
pedi uma perícia e foi essencial e…Por acaso eu depois não fui eu que fiz o julgamento, isto 
já foi em dois, finais de 2002 que eu pedi a perícia, o julgamento foi em inícios de 2003, o 
arguido estava preso e há dois anos encontrei o Juiz Presidente do Coletivo numas 
conferências e ele disse-me que…E aí foi, aí tenho a certeza que foi determinante, ele 
apanhou oito ou nove anos de prisão. “ J3 
2.3.7. Outras perspetivas de 
trabalho 
Codifica todos os 
enunciados que se reportam 
a outras perspetivas de 
trabalho apresentadas pelos 
1/1 “ Sim… Não saí, porque não se concretizou. Por um ou outro motivo…. posso-lhe dizer 
que, por exemplo, tive claramente em negociações para ir trabalhar para… negociações, 





2.3.8.Tempo de experiência 
2.3.8.1. Com menores Codifica todas a unidade de 
registos que aludem ao 
tempo de experiência dos 
juízes com menores. 
7/2 “E: Então tem muitos anos de experiência com menores, sim...desde 97 até agora? 
J: Pois, é muito tempo, mesmo.” J3 
2.3.8.2. Na Magistratura Codifica todas a unidade de 
registos que aludem ao 
tempo de experiência dos 
juízes na Magistratura em 
geral. 
4/3 “E: Disse-me que tinha 27 anos na magistratura não é? 
J: Vou este ano fazer 28…” J2 
3. Processo de tomada de decisão judicial 
3.3. Articulação com outras entidades 
3.1.1. Comunicação com as 
entidades 
Codifica todos os 
enunciados que se referem 
à comunicação que é 
estabelecida entre as 
diversas entidades. 
2/1 “E: Essa comunicação é fácil, ou não? Entre o penal e o, e a proteção? 
J: Tem dias, tudo de…Lá está, tudo depende da dedicação do magistrado porque, se for um 
fax as pessoas registam, mas se para além do fax eu agarrar no telefone e telefonar p’o 
coordendor do crime e dizer há esta situação assim e assim, já é mais difícil. Eu posso dar 
um exemplo concreto que se passou aqui o ano passado num processo meu. Temos uma 
miúda que está institucionalizada que é de etnia cigana, que durante vários anos foi abusada 
sexualmente pelo pai, ela agora já tem 17 anos…” J3 
3.1.2. DIAP Codifica todos os 
enunciados que se referem 
à comunicação estabelecida 
entre os juízes e o 
Departamento de 
Investigação e Ação Penal. 
1/1 “Exatamente. Podemos é comunicar ao DIAP, ou a Valongo, ou…” J3 
3.1.3.  INML Codifica todos os 
enunciados que se referem 
à comunicação estabelecida 
entre os juízes e o Instituto 
Nacional de Medicina 
Legal. 
2/2 “Ainda ontem tivemos uma situação, que até vamos pedir o relatório, uma avaliação ao 
INML, pelo menos eu requeri e acho que a juíza deferiu, em que a criança se despe na casa 
de banho, como diz chupou a pilinha a um colega, tem 8 anos. Quer dizer, a guardiã nunca 
se apercebe de nada, a família é perfeita, nunca conviveu com ninguém, depois há…Mente-
se muito, dentro dos afetos mente-se muito e é muito mais difícil a gente conseguir 
investigar e chegar, e depois como não estamos…” J3 
3.1.4. Ministério Público Codifica todos os 
enunciados que se referem 
à comunicação estabelecida 
entre os juízes e o 
Ministério Público. 
2/2 “E por isso é que eu pedi na Psicologia e a outros técnicos se poderiam estar presentes nas 
declarações para memória futura, porque assim começavam a realização da perícia. E isso 
pareceu-nos, na altura, ao Ministério Público e a mim, que seria uma forma de diminuir essa 
vitimação secundária, esse processo… para além depois do próprio contacto com a própria 
família muitas vezes… hm… não estão do lado do menor. E isso…”J1 
 
 
3.1.5. Polícia Codifica todos os 
enunciados que se referem 
à comunicação estabelecida 
entre os juízes e a Polícia. 
1/1 “E depois não há soluções porque não há inst…, vagas em instituições, porque não há 
famílias de acolhimento capazes de…Porque a Segurança Social não tem técnicos 
praticamente e também não dá a formação adequada e é um bocado complicado. Não se 
consegue cumprir os prazos, não é, pede-se um relatório em 15 dias, vem ao fim de um mês 
e meio, e portanto, só, é preciso estar muito atento no, nos processos todos. Eu, por 
exemplo, às vezes anoto na agenda os processos mais complicados que acho que têm que 
andar pa’ frente e tenho que ir constantemente às secções com que trabalho e ver já, já veio 
isto, já veio aquilo, e chamar a atenção. Porque se um magistrado não, não tiver essa atitude 
é complicado porque acaba por os prazos…e depois o processo não nos vem à mão, a gente 
não escreve lá nada, não é, mas depois acontece qualquer coisa e, e a gente sabia da 
situação e não controlou os prazos. Porque se eu tiver um preso, ao fim de 3 meses sou 
obrigada a rever os pressupostos, não é, e as Polícias mandam o processo e o juíz também o 
chama… “ J1 
3.1.6. Segurança Social Codifica todos os 
enunciados que se referem 
à comunicação estabelecida 
entre os juízes e a 
Segurança Social. 
3/1 “…e aqui ninguém se dá ao trabalho de anotar na agenda que aquele processo é para ser 
revisto ao fim de 6 meses ou ao fim de 3, não é? E às vezes ‘tá a medida por 3 meses e só 
ao fim de 6 meses é que vem o relatório. Como não há processos disciplinares por falta da 
revisão e como não há meios e a Segurança Social é uma máquina muito pesada…Por 
isso é que eu acho que é um bocado angustiante trabalhar nesta área porque, há coisas que 
não tem muito interesse, mas há outras que efetivamente têm muito e, pronto, e quando 
têm muito é muito difícil a gente consegue…, conseguir ser rápida e eficaz, não é fácil.” 
J3 
3.2. Articulação com outros profissionais 
3.2.1. Juiz Codifica todos os 
enunciados que se referem 
à comunicação estabelecida 
entre os juízes. 
1/1 “Houve uma também nos Açores que acho que também se pediu e o, e era o pai para a filha, 
apanhou oito anos de prisão, acho que também foi determinante. E neste caso depois a 
prova não correu assim muito bem em julgamento, até porque os miúdos estavam muito 
intimidados, houve uma certa, os advogados às vezes fazem para ali uma série de coisas e, e 
o juiz disse-me que tinha sido determinante e, e que tinha sido a primeira avaliação até que 
ele tinha tido, que ele tinha visto e que, e que foi determinante e, de facto, apanhou oito ou 
nove anos de cadeia. Eu acho que há, acho que é sempre bastante importante. Acho que as 
pessoas dão bastante valor às perícias. Pelo menos 70% de importância depois na decisão 
assim, digamos, fazendo uma média, não é, algumas é mais, algumas é menos, mas eu, 70% 
de peso na decisão, acho que sim.” J3 
3.2.2. Outros intervenientes Codifica todos os 
enunciados que se referem 
à comunicação estabelecida 
entre os juízes e outros 
intervenientes. 
1/1 “De uma criança? Tem que ter alguma sensibilidade pessoal para lidar com a 
criança…não é um adulto, não é muito fácil…. Já tive casos que não correu muito bem 
altura…mas isso às vezes as coisas não correm bem…Por exemplo, quando a criança é 
muito nova e é vítima de abuso….de abuso sexual chegar à audiência…como se fala com 
a criança não se pode só aplicar os conhecimentos… e é a principal dificuldade. Porque 
não se pode usar uma linguagem desadequada…apesar que não se sabe muito bem qual é 
a linguagem adequada neste tipo de processos…o resto é teoria. Uma pessoa não está 
sozinha…tem outros intervenientes, pode correr bem de um lado, pode correr mal do 
outro. E a criança se calhar não se sente bem lá no meio…e depois também não podemos 
 
 
voltar atrás como nos desenhos animados e tentar fazer do princípio. As coisas vão 
andando porque vão e correm como correm…” J2 
3.2.3. Procurador Codifica todos os 
enunciados que se referem 
à comunicação estabelecida 
entre os juízes e 
procuradores. 
1/1 “e havia lá os, vários relatórios, várias perícias, o pai foi absolvido. O pai foi absolvido e o 
Ministério Público não recorreu. E quando eu me apercebi que o pai tinha sido absolvido, 
eu telefonei para o Tribunal para falar com o Procurador, só que já tinha passado o prazo do 
recurso porque quando chegou aqui eles só nos comunicaram a decisão depois do trânsito. 
Quer dizer, eu não posso ir lá recorrer. E claro que no crime há determinadas regras…A 
criança calou-se porque a mãe ameaçou-a…” J3 
3.2.4. Psicólogo Codifica todos os 
enunciados que se referem 
à comunicação estabelecida 
entre os juízes e psicólogos. 
3/2 “E por isso é que eu pedi na Psicologia e a outros técnicos se poderiam estar presentes nas 
declarações para memória futura, porque assim começavam a realização da perícia. E isso 
pareceu-nos, na altura, ao Ministério Público e a mim, que seria uma forma de diminuir essa 
vitimação secundária, esse processo… para além depois do próprio contacto com a própria 
família muitas vezes… hm… não estão do lado do menor. E isso…” J1 
3.2.5. Técnicos Codifica todos os 
enunciados que se referem 
à comunicação estabelecida 
entre os juízes e técnicos, 
de forma geral. 
3/1 “E depois perceber se o menor está a dizer a verdade ou se está a dizer mentira, não é. Ainda 
que aí, ainda que aí, eu recorra como… eu recorra como regra à ajuda dos técnicos.” J1 
3.3. Caraterísticas do processo de tomada de decisão 
3.3.1. Singularidade dos casos Codifica todos as unidades 
de sentido que aludem ao 
facto de cada caso ser um 
caso, ou seja, de a forma 
como intervêm depender do 
caso em sim. 
1/1 “Acho que temos que levar…acho que é um caso…é um caso…não estou a ver nenhuma.” 
J2 
3.3.2. Tipicidade dos 
processos 
Codifica todos os 
enunciados que se reportam 
ao facto de o processo de 
decisão judicial seguir 
sempre o mesmo 
procedimento. 
2/1 “E: Oh doutor, e estas decisões são muito casuísticas, ou seja, se lhe pedisse uma descrição 
genérica do processo de decidir, tinha alguma dificuldade… 
J: O processo de decidir? 
E: Sim… 
J: Não, o processo de decidir é sempre o mesmo…”J1 
3.4. Contacto com a criança 
3.4.1. Duração do contacto Codifica todos os 
enunciados que aludem ao 
tempo com que o juiz 
permanece com a criança. 
2/1 “No Tribunal é um contacto. Eventualmente, eventualmente um segundo… eventualmente 
um segundo no mesmo dia… tentar… tentar… por exemplo, fazer um intervalo. Eu já fiz 
isso, tentar… deixar ir fazer ali um intervalo para ir almoçar e vir a seguir ao almoço, 
tentar… ver se… hm…uma quebra permitia depois um reiniciar com … já com maior…”J1 
3.4.2. Número de contactos Codifica todos os 
enunciados que aludem ao 
número de contactos que o 
1/1 “No Tribunal é um contacto. Eventualmente, eventualmente um segundo… eventualmente 
um segundo no mesmo dia… tentar… tentar… por exemplo, fazer um intervalo. Eu já fiz 
isso, tentar… deixar ir fazer ali um intervalo para ir almoçar e vir a seguir ao almoço, 
 
 
juiz tem com a criança. tentar… ver se… hm…uma quebra permitia depois um reiniciar com … já com maior…”J1 
 
 
4. Processo de tomada de decisão judicial em casos de AS 
4.3. Avaliação da veracidade do testemunho 




4.1.1. Ajuda dos técnicos para 
avaliar a veracidade 
Codifica as unidades de 
registo que se reportam à 
necessidade de os juízes 
solicitarem a ajuda de 
outros técnicos para avaliar 
a veracidade do testemunho 
da criança. 
2/1 “E depois perceber se o menor está a dizer a verdade ou se está a dizer mentira, não é. Ainda 
que aí, ainda que aí, eu recorra como… eu recorra como regra à ajuda dos técnicos.” J1 
4.1.2. Caraterísticas do relato 
4.1.2.1. Dificuldade na 
evocação de detalhes 
Codifica todas a unidades 
de registo que se reportem à 
dificuldade que as crianças 
têm no depoimento em 
mencionar pormenores da 
experiência de vitimação. 
2/2 “hum…uma criança pequena está a contar que foi abusada por um familiar ou tudo 
mais…e tem um relato não é? Não tem um relato consistente não é capaz de responder a 
pormenores, aquelas coisas todas…Como é que sabemos que ela está a dizer a verdade ou 
que não está a dizer a verdade? A minha opinião pessoal é não terem a certeza, não posso 
ter a certeza…” J2 
4.1.2.2. Importância do 
pormenor 
Codifica os enunciados que 
se refiram ao valor que os 
juízes atribuem à evocação 
de pormenores no 
depoimento. 
3/1 “J: Se me dizem que o menor foi lesado, eu tenho que tentar perceber, se ele foi ou não, e, 
portanto, tenho que levá-lo a tentar pormenorizar toda a situação…  
E: O pormenor é importante… 
J: É importante.” J1 
4.1.2.3. Reduzida consistência 
da narrativa 
 
Codifica os enunciados que 
retratam a inconsistência do 
discurso das crianças no 
depoimento. 
2/2 “hum…uma criança pequena está a contar que foi abusada por um familiar ou tudo mais…e 
tem um relato não é? Não tem um relato consistente não é capaz de responder a pormenores, 
aquelas coisas todas…Como é que sabemos que ela está a dizer a verdade ou que não está a 
dizer a verdade? A minha opinião pessoal é não terem a certeza, não posso ter a certeza…” 
J2 
4.1.2.4. Silêncios Codifica os enunciados que 
retratam a existência de 
silêncios ao longo do 
depoimento. 
1/1 “Até pode estar a dizer a verdade como pode não estar a dizer nada, não tenho maneira de 
saber se está a dizer a verdade…posso é confrontá-la com outras circunstâncias. 
Normalmente as coisas em tribunal já estão preparadas, já estão tratadas nas mentes das 
pessoas, está tudo construído, reconstruído não é? E as pessoas às vezes sabem que não 
podem dizer aquilo que não podem dizer uma coisa, que não podem dizer outra e 
portanto, os depoimentos são feitos de muitos silêncios de muitas pequenas alterações, de 
 
 
muita coisa dessa. E nesses casos particulares de abuso de crianças, a própria criança a 
relatar o abuso já…também é um relato pessoal não é, da própria construção que ela faz 
do abuso…” J2 
4.1.3.  Definição de veracidade 
do testemunho 
Codifica as unidades de 
registo que se reportam ao 
significado que os juízes 
atribuem ao conceito de 
‘veracidade do 
testemunho’. 
4/1 “E: Na área do abuso, em particular, nós falamos aqui muito à volta de uma coisa do que é a 
verdade e a mentira. Certo? 
J: Certo. 
E: É procurar a verdade.  
J: Mas isso é assim na Justiça. “J1 
4.1.4. Dificuldades em avaliar 
a veracidade em casos 
de AS 
Codifica as unidades de 
registo se reportam à 
dificuldade sentida pelos 
juízes em perceber se a 
criança está a dizer a 
verdade ou não. 
4/2 “hum…uma criança pequena está a contar que foi abusada por um familiar ou tudo mais…e 
tem um relato não é? Não tem um relato consistente não é capaz de responder a pormenores, 
aquelas coisas todas…Como é que sabemos que ela está a dizer a verdade ou que não está a 
dizer a verdade? A minha opinião pessoal é não terem a certeza, não posso ter a certeza…” 
J2 
4.1.5. Incerteza sobre a 
veracidade do 
testemunho 
Codifica os enunciados que 
aludem ao facto de os juízes 
não poderem ter a certeza 
se a criança disse a verdade 
sobre a situação de abuso 
ou não. 
8/2 “Se me disse ‘eu menti’… e mesmo se me disser… agora aquilo não deixa de ser sempre 
uma questão sempre estatística, probabilidade da pessoa estar a dizer a verdade ou a 
mentir…” J1 
4.4.  Condicionalismos da 
idade 
Codifica as unidades de 
registo que reflitam que os 
procedimentos utilizados de 
forma geral variam de 
acordo com a idade das 
crianças.  







4.3.1. Dificuldades logísticas 
4.3.1.1. Desadequação dos 
espaços 
Codifica todos os 
enunciados que se reportem 
ao facto de os espaços não 
apresentarem as condições 
necessárias para um melhor 
exercício da profissão. 
4/1 “Sem ter condições nenhumas nos tribunais para fazer as diligências. “ J1 
4.3.1.2. Determinar o momento 
adequado para realizar 
as DMF 
Codifica os enunciados que 
aludam à dificuldade de o 
juiz determinar o momento 
mais adequado para a 
criança prestar depoimento 
1/1 “O que levanta o problema, que é determinar qual é o momento mais adequado para fazer as 
declarações para memória futura.” J1 
 
 
nas DMF, no sentido de 
este momento poder 
influenciar a vivência da 
criança no processo. 
4.3.1.3. Dificuldade em cumprir 
prazos 
 
Codifica os enunciados que 
aludam à dificuldade de os 
profissionais cumprirem os 
prazos estabelecidos pelo 
sistema judicial, 
repercutindo-se em todo o 
processo. 
3/1 “…e aqui ninguém se dá ao trabalho de anotar na agenda que aquele processo é para ser 
revisto ao fim de 6 meses ou ao fim de 3, não é? E às vezes ‘tá a medida por 3 meses e só 
ao fim de 6 meses é que vem o relatório. Como não há processos disciplinares por falta da 
revisão e como não há meios e a Segurança Social é uma máquina muito pesada…Por isso 
é que eu acho que é um bocado angustiante trabalhar nesta área porque, há coisas que não 
tem muito interesse, mas há outras que efetivamente têm muito e, pronto, e quando têm 
muito é muito difícil a gente consegue…, conseguir ser rápida e eficaz, não é fácil.” J3 
4.3.1.4. Falta de famílias de 
acolhimento 
 
Codifica os enunciados que 
aludam à falta de famílias 
de acolhimento, 
interferindo no processo e 
nas medidas aplicadas à 
criança, quando estas são 
necessárias. 
1/1 “E depois não há soluções porque não há inst…, vagas em instituições, porque não há 
famílias de acolhimento capazes de…Porque a Segurança Social não tem técnicos 
praticamente e também não dá a formação adequada e é um bocado complicado. Não se 
consegue cumprir os prazos, não é, pede-se um relatório em 15 dias, vem ao fim de um mês 
e meio, e portanto, só, é preciso estar muito atento no, nos processos todos. Eu, por 
exemplo, às vezes anoto na agenda os processos mais complicados que acho que têm que 
andar pa’ frente e tenho que ir constantemente às secções com que trabalho e ver já, já veio 
isto, já veio aquilo, e chamar a atenção. Porque se um magistrado não, não tiver essa atitude 
é complicado porque acaba por os prazos…e depois o processo não nos vem à mão, a gente 
não escreve lá nada, não é, mas depois acontece qualquer coisa e, e a gente sabia da situação 
e não controlou os prazos. Porque se eu tiver um preso, ao fim de 3 meses sou obrigada a 
rever os pressupostos, não é, e as Polícias mandam o processo e o juiz também o chama… “ 
J3 
4.3.1.5. Falta de formação dos 
técnicos 
 
Codifica os enunciados que 
façam referência à falta de 
formação dos técnicos com 
que os juízes estão em 
constante articulação. 
1/1 “E depois não há soluções porque não há inst…, vagas em instituições, porque não há 
famílias de acolhimento capazes de…Porque a Segurança Social não tem técnicos 
praticamente e também não dá a formação adequada e é um bocado complicado. Não se 
consegue cumprir os prazos, não é, pede-se um relatório em 15 dias, vem ao fim de um mês 
e meio, e portanto, só, é preciso estar muito atento no, nos processos todos. Eu, por 
exemplo, às vezes anoto na agenda os processos mais complicados que acho que têm que 
andar pa’ frente e tenho que ir constantemente às secções com que trabalho e ver já, já veio 
isto, já veio aquilo, e chamar a atenção. Porque se um magistrado não, não tiver essa atitude 
é complicado porque acaba por os prazos…e depois o processo não nos vem à mão, a gente 
não escreve lá nada, não é, mas depois acontece qualquer coisa e, e a gente sabia da situação 
e não controlou os prazos. Porque se eu tiver um preso, ao fim de 3 meses sou obrigada a 
rever os pressupostos, não é, e as Polícias mandam o processo e o juiz também o chama… “ 
J3 
4.3.1.6. Falta de formalismos 
legais em Família e 
Menores 
Codifica os enunciados que 
aludam à falta de regras 
rígidas nos processos de 
Família e Menores. 
1/1 “É porque, o facto de não haver regras rigorosas a cumprir, formalismos legais, implica que 
não haja necessidade de tanto estudo, entendem as pessoas, não é? E portanto, pensam que 
ser, por ser jurisdição voluntária é fazer a diligência que lhes apetece e qualquer coisa para 
tirar o processo da frente. “ J3 
 
 
4.3.1.7. Falta de meios na 
Segurança Social 
Codifica os enunciados que 
aludam à falta de meios, de 
forma geral, na Segurança 
Social. 
1/1 “…e aqui ninguém se dá ao trabalho de anotar na agenda que aquele processo é para ser 
revisto ao fim de 6 meses ou ao fim de 3, não é? E às vezes ‘tá a medida por 3 meses e só ao 
fim de 6 meses é que vem o relatório. Como não há processos disciplinares por falta da 
revisão e como não há meios e a Segurança Social é uma máquina muito pesada…Por isso é 
que eu acho que é um bocado angustiante trabalhar nesta área porque, há coisas que não tem 
muito interesse, mas há outras que efetivamente têm muito e, pronto, e quando têm muito é 
muito difícil a gente consegue…, conseguir ser rápida e eficaz, não é fácil.” J3 
4.3.1.8. Falta de supervisão Codifica os enunciados que 
se reportem à falta de 
supervisão dos profissionais 
de justiça. 
1/1 “…e aqui ninguém se dá ao trabalho de anotar na agenda que aquele processo é para ser 
revisto ao fim de 6 meses ou ao fim de 3, não é? E às vezes ‘tá a medida por 3 meses e só ao 
fim de 6 meses é que vem o relatório. Como não há processos disciplinares por falta da 
revisão e como não há meios e a Segurança Social é uma máquina muito pesada…Por isso é 
que eu acho que é um bocado angustiante trabalhar nesta área porque, há coisas que não tem 
muito interesse, mas há outras que efetivamente têm muito e, pronto, e quando têm muito é 
muito difícil a gente consegue…, conseguir ser rápida e eficaz, não é fácil.” J3 
4.3.1.9. Falta de técnicos Codifica os enunciados que 
se reportem à falta de 
técnicos que assegurem o 
bom funcionamento do 
sistema judicial. 
1/1 “…e aqui ninguém se dá ao trabalho de anotar na agenda que aquele processo é para ser 
revisto ao fim de 6 meses ou ao fim de 3, não é? E às vezes ‘tá a medida por 3 meses e só ao 
fim de 6 meses é que vem o relatório. Como não há processos disciplinares por falta da 
revisão e como não há meios e a Segurança Social é uma máquina muito pesada…Por isso é 
que eu acho que é um bocado angustiante trabalhar nesta área porque, há coisas que não tem 
muito interesse, mas há outras que efetivamente têm muito e, pronto, e quando têm muito é 
muito difícil a gente consegue…, conseguir ser rápida e eficaz, não é fácil.” J3 
4.3.1.10. Falta de vagas em 
instituições 
Codifica os enunciados que 
se reportem à falta de vagas 
em instituições, interferindo 
no processo e nas medidas 
aplicadas à criança, quando 
estas são necessárias. 
1/1 “E depois não há soluções porque não há inst…, vagas em instituições, porque não há 
famílias de acolhimento capazes de…Porque a Segurança Social não tem técnicos 
praticamente e também não dá a formação adequada e é um bocado complicado. Não se 
consegue cumprir os prazos, não é, pede-se um relatório em 15 dias, vem ao fim de um mês 
e meio, e portanto, só, é preciso estar muito atento no, nos processos todos. Eu, por 
exemplo, às vezes anoto na agenda os processos mais complicados que acho que têm que 
andar pa’ frente e tenho que ir constantemente às secções com que trabalho e ver já, já veio 
isto, já veio aquilo, e chamar a atenção. Porque se um magistrado não, não tiver essa atitude 
é complicado porque acaba por os prazos…e depois o processo não nos vem à mão, a gente 
não escreve lá nada, não é, mas depois acontece qualquer coisa e, e a gente sabia da situação 
e não controlou os prazos. Porque se eu tiver um preso, ao fim de 3 meses sou obrigada a 
rever os pressupostos, não é, e as Polícias mandam o processo e o juiz também o chama… “ 
J3 
4.3.2. Dificuldades relativas à participação da criança 
4.3.2.1. Curta duração do 
contato com a criança 
 
Codifica os enunciados que 
mencionem a dificuldade 
em estabelecerem relação 
com a criança devido ao 
reduzido tempo que passam 
com a criança. 
2/1 “…é um jogo também, não é? Ganhar a confiança naqueles poucos minutos, eu não tenho 
grandes hipóteses se não tentar jogar com a…  
E: … com essas… com essas armas que tem, não é?” J1 
 
 
4.3.2.2. Dificuldade em obter o 
testemunho da criança 
Codifica os enunciados que 
mencionem a dificuldade 
que os juízes sentem em 
obter o depoimento da 
criança. 
4/1 “Não falou, eu interrompi para o almoço, não falou de manhã, não falou de tarde. E só falou 
numa segunda tentativa, para aí um mês ou dois depois.” J1 
4.3.2.3. Dificuldade em quebrar 
a negação secundária 
Codifica os enunciados que 
se reportem à dificuldade 
que os juízes sentem em, 
após a criança ter 
mencionado a ocorrência do 
abuso e depois desmentir, 
fazer com que a mesma 
volte a afirmar que este 
aconteceu. 
1/1 “E custou-me, custou bastante a tentar… a quebrar esse… essa barreira.” J1 
4.3.2.4. Dificuldade em usar a 
linguagem adequada 
com a criança 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem à dificuldade 
que os juízes sentem em 
utilizar a linguagem 
adequada quando recolhem 
o depoimento da criança e 
interagem com estas. 
1/1 “De uma criança? Tem que ter alguma sensibilidade pessoal para lidar com a criança…não 
é um adulto, não é muito fácil…. Já tive casos que não correu muito bem altura…mas isso 
às vezes as coisas não correm bem…Por exemplo, quando a criança é muito nova e é vítima 
de abuso….de abuso sexual chegar à audiência…como se fala com a criança não se pode só 
aplicar os conhecimentos… e é a principal dificuldade. Porque não se pode usar uma 
linguagem desadequada…apesar que não se sabe muito bem qual é a linguagem adequada 
neste tipo de processos…o resto é teoria. Uma pessoa não está sozinha…tem outros 
intervenientes, pode correr bem de um lado, pode correr mal do outro. E a criança se calhar 
não se sente bem lá no meio…e depois também não podemos voltar atrás como nos 
desenhos animados e tentar fazer do princípio. As coisas vão andando porque vão e correm 
como correm…” J2 
4.3.2.5. Estabelecimento da 
relação com a criança 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem à dificuldade 
que os juízes sentem em 
estabelecer uma relação 
com a criança, tendo em 
conta as especificidades 
destes casos. 
2/2 “E: Mas tem a perceção que às vezes para estas crianças é difícil a intervenção no momento 
do julgamento ou acha? 
J: É complicado…A criança sente-se um bocado intimidada, não é?….aquele local onde se 
senta…aqueles truques de sentar ao lado do juiz ou de pegar nele ao colo às vezes aquilo 
não resulta…é sempre um momento delicado.” J2 
4.4. Dinâmicas problemáticas do contacto com a justiça 
4.4.1. Autoculpabilização da 
criança 
Codifica as unidades de 
sentido que mencionem que 
a criança se sente 
responsável pela vitimação. 
1/1 “Hm… E até se culpabilizam…” J1 
4.4.2. Desacreditação Codifica as unidades de 
sentido que mencionem que 
algumas pessoas não 
acreditam ou desvalorizam 




a revelação da situação 
abusiva, por parte da 
criança. 
4.4.3. Dificuldade em 
compreender o caráter 
disfuncional do abuso 
Codifica as unidades de 
sentido que mencionem que 
se reportem ao facto de as 
crianças vítimas nem 
sempre considerarem os 
comportamentos do abuso 
como atípicos. 
1/1 “Pois. Tento sempre tirá-lo do ‘eu’ do próprio menor, mas ao mesmo tempo perceber o que 
é que o menor quer que aconteça aquela pessoa. Porque muitas vezes os próprios menores 
desvalorizam… desvalorizam a situação, não é?” J1 
4.4.4. Falsas alegações do 
menor 
Codifica as unidades de 
sentido que mencionem que 
o menor mentiu sobre a 
existência de uma situação 
abusiva. 
1/1 “Nas declarações. O que eu já tive foi situações em que o menor, durante a declaração para 
memória futura me reconheceu que estava a mentir. Isso já tive. Portanto, durante a 
minha… durante a minha inquirição, e por eu ter percebido que a história que me estava a 
apresentar, sem ter as perícias, por eu ter percebido que a história que o menor estava a 
apresentar não fazia muito sentido, tive pelo menos duas situações em que os menores me 
disseram que… que estavam a mentir e que tinham ido dizer aquilo que lhes tinham pedido 
para dizer. E até me disseram mais, pediram para não contar nada.”J1 
4.4.5. Falta de colaboração 
por parte da criança 
Codifica as unidades de 
sentido que mencionem que 
a criança não colabora 
ativamente no processo. 
5/1 “Já tinha capacidade para conseguir falar e não falou. “ J1 
4.4.6. Manipulação por 
adultos 
 
Codifica as unidades de 
sentido que aludam a 
existência de manipulação 
intencional da criança por 
adultos. 
4/2 “Isso é uma situação…outra situação é não estar do lado do menor porque lhe dizem “vê lá 
o que é que vais dizer, porque se disseres a verdade, ele pode ir preso”. “J1 
4.4.7. Medo das 
consequências 
 
Codifica as unidades de 
sentido que se reportem ao 
medo sentido pela criança 
das consequências que a 
sua revelação pode ter, tais 
como o medo do abusador 
ser detido, medo de 
ameaças do abusador.  
1/1 “Cria um conflito muito grande na cabeça do menor. Porque não raras vezes acontece o 
menor  dizer-nos “se eu falar, ele vai preso”. “ J1 
4.4.8. Negação secundária 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem ao facto de a 
criança desmentir a 
revelação do abuso. 
3/1 “Eu normalmente… Normalmente aquilo que acontece é… eu vejo o estado emocional em 
que a criança está. Portanto, se a sinto nervosa, se não sinto, se sinto que ela confia em mim, 
ou mais… confiam sempre pouco, porque o contacto é muito curto, portanto, elas 
conhecem-me ali no momento mas depois a própria vontade do menor em terminar com a 
diligência leva-o a dizer rapidamente que não, portanto, a dizer que é tudo mentira,  ou a 
dizer que não, que não aconteceu nada e normalmente a resposta… quando o “não" é uma 
resposta muito rápida…logo “não, isso não aconteceu… não, isso não é verdade”, eu fico 
fico alerta, não é?” J1 
 
 
4.4.9. Suporte Familiar 
4.4.9.1. Ausência de suporte Codifica os enunciados que 
se reportem ao facto de a 
criança não ter suporte da 
sua família durante o 
processo. 
4/2 “Não estão claramente do lado do menor, e portanto, isso é outro processo terrível para o 
menor. “ J1 
4.4.9.2. Incapacidade para 
detetar a situação 
abusiva 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem à incapacidade 
que as pessoas próximas da 
criança apresentam em 
detetar a existência de uma 
situação abusiva. 
1/1 “Ainda ontem tivemos uma situação, que até vamos pedir o relatório, uma avaliação ao 
INML, pelo menos eu requeri e acho que a juíza deferiu, em que a criança se despe na casa 
de banho, como diz chupou a pilinha a um colega, tem 8 anos. Quer dizer, a guardiã nunca 
se apercebe de nada, a família é perfeita, nunca conviveu com ninguém, depois há…Mente-
se muito, dentro dos afetos mente-se muito e é muito mais difícil a gente conseguir 
investigar e chegar, e depois como não estamos…” J3 
4.4.10. Reativação de 
memórias abusivas  
Codifica os enunciados que 
refiram a reativação da 
situação abusiva por parte 
da criança. 
2/1 “E: Mas diga-me uma coisa….pois vai…obviamente…não há soluções ideais. Mas o que 
queria perceber muitas vezes neste casos como sabe, melhor do que eu, não há grandes 
outras provas, não há prova material, não há prova pericial não há outras testemunhas…há 
dois relatos o do alegado ofensor e o da criança, não é? Nessas situações é mesmo 
importante para vocês ouvirem a criança, no momento do julgamento ou não? 
J: É é, sem dúvida.… ouvi, já ouvi, todos os menores presentes….de facto perguntar a uma 
criança de 12 anos o que aconteceu quando tinha 8. E muitas vezes já são memórias 
reconstruídas pela família e a própria criança já reconstrui-o várias vezes…” J2 
4.5. Entidades e profissionais com que a criança tem contato 
4.5.1. INML Codifica os enunciados que 
se reportem ao contacto da 
criança com o INML 
durante o processo. 
1/1 “A repetição das diligências que eu lhe referi era a repetição da mesma diligência. Mas 
claramente, o contacto faseado com os vários intervenientes no processo de investigação. 
Ou seja, há um primeiro contacto com a Polícia Judiciária, em que o menor tem que dizer o 
que aconteceu. A seguir, há um contacto com o Ministério Público, em que o menor vai 
dizer o que aconteceu. A seguir, há um contacto com o juiz de instrução, em que o menor 
vai dizer o que aconteceu. A seguir, há uma perícia em que o menor vai dizer o que 
aconteceu. E, eventualmente, ainda vai haver um julgamento, portanto, esta… isto acontece 
em… ao longo de um período de tempo, consideravelmente, longo, sim. “ J1 
4.5.2. Juiz de instrução Codifica os enunciados que 
se reportem ao contacto da 
criança com o juiz de 
instrução durante o 
processo. 
1/1 “A repetição das diligências que eu lhe referi era a repetição da mesma diligência. Mas 
claramente, o contacto faseado com os vários intervenientes no processo de investigação. 
Ou seja, há um primeiro contacto com a Polícia Judiciária, em que o menor tem que dizer o 
que aconteceu. A seguir, há um contacto com o Ministério Público, em que o menor vai 
dizer o que aconteceu. A seguir, há um contacto com o juiz de instrução, em que o menor 
vai dizer o que aconteceu. A seguir, há uma perícia em que o menor vai dizer o que 
aconteceu. E, eventualmente, ainda vai haver um julgamento, portanto, esta… isto acontece 
em… ao longo de um período de tempo, consideravelmente, longo, sim. “ J1 
4.5.3. Magistrados Codifica os enunciados que 
se reportem ao contacto da 
criança com Magistrados 
2/1 “E: Essa colaboração é importante então no seu ponto de vista? 
J: Nesse ponto de vista é. Para estarem na diligência, conforme a situação isso é, foi tudo 
em situações de Regulação do Poder Paternal, e quem fez praticamente a diligência foi a 
 
 
durante o processo. psicóloga, pronto. Depois há uma grande discussão se de facto o magistrado, como é ele o 
titular do processo e que tem que formar a convicção…Eu acho que tem que haver um meio 
termo, nesse aspeto, a não ser que me venha uma técnica que, que seja completamente 
desajustada…À vontade, nós vamos interrompendo no fim, sugerimos e esclarecemos e 
depois claro que também há, há muitas formas de falar com os miúdos.” J3 
4.5.4. Ministério Público Codifica os enunciados que 
se reportem ao contacto da 
criança com o Ministério 
Público durante o processo. 
1/1 “A repetição das diligências que eu lhe referi era a repetição da mesma diligência. Mas 
claramente, o contacto faseado com os vários intervenientes no processo de investigação. 
Ou seja, há um primeiro contacto com a Polícia Judiciária, em que o menor tem que dizer o 
que aconteceu. A seguir, há um contacto com o Ministério Público, em que o menor vai 
dizer o que aconteceu. A seguir, há um contacto com o juiz de instrução, em que o menor 
vai dizer o que aconteceu. A seguir, há uma perícia em que o menor vai dizer o que 
aconteceu. E, eventualmente, ainda vai haver um julgamento, portanto, esta… isto acontece 
em… ao longo de um período de tempo, consideravelmente, longo, sim.. “ J1 
4.5.5. Outros técnicos 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem ao contacto da 
criança com diversos 
técnicos, não especificados, 
durante o processo. 
2/2 “E por isso é que eu pedi na Psicologia e a outros técnicos se poderiam estar presentes nas 
declarações para memória futura, porque assim começavam a realização da perícia. E isso 
pareceu-nos, na altura, ao Ministério Público e a mim, que seria uma forma de diminuir essa 
vitimação secundária, esse processo… para além depois do próprio contacto com a própria 
família muitas vezes… hm… não estão do lado do menor. E isso…” J1 
4.5.6. Polícia Judiciária 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem ao contacto da 
criança com a polícia 
judiciária durante o 
processo. 
2/2 “Então desde logo porque foi retirada de casa...foi para uma instituição...ninguém acreditou 
na miúda...foi sujeita a perícias a depoimentos na polícia, no tribunal...isto desgasta 
muito...depois a espera por uma decisão do tribunal...” J3 
4.5.7. Psicólogos 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem ao contacto da 
criança com psicólogos 
durante o processo. 
3/2 “E por isso é que eu pedi na Psicologia e a outros técnicos se poderiam estar presentes nas 
declarações para memória futura, porque assim começavam a realização da perícia. E isso 
pareceu-nos, na altura, ao Ministério Público e a mim, que seria uma forma de diminuir essa 
vitimação secundária, esse processo… para além depois do próprio contacto com a própria 
família muitas vezes… hm… não estão do lado do menor. E isso…” J1 
4.5.8. Tribunal 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem ao contacto da 
criança com o Tribunal 
durante o processo. 
1/1 “Então desde logo porque foi retirada de casa...foi para uma instituição...ninguém acreditou 
na miúda...foi sujeita a perícias a depoimentos na polícia, no tribunal...isto desgasta 
muito...depois a espera por uma decisão do tribunal...” J3 
4.6. Estratégias de estabelecimento de relação com os menores 
4.6.1. Aproximação aos 
interesses da criança 
Codifica as unidades de 
registo que aludam à 
aproximação aos gostos da 
criança, para estabelecer 
relação com a mesma.  
7/1 “E: Ou seja, a experiência que tem com os seus filhos dá-lhe algumas estratégias, também 
facilita… 
J: Sim, eu utilizo muito fotografias, o nome delas, jogos no computador, sei lá coisas que me 
fazem…” J1 
4.6.2. Deixar a criança à 
vontade 
Codifica as unidades de 
registo que aludam à 
necessidade de não 
2/1 “Algum… algum à-vontade. Porque senão, não saímos dali. “ J1 
 
 
pressionar a criança, para 
estabelecer relação com a 
mesma. 
4.6.3. Ganhar confiança do 
menor 
Codifica as unidades de 
registo que aludam à 
necessidade de ganhar 
confiança da criança, para 
estabelecer relação com a 
mesma. 
7/1 “… com as crianças. E depois, até porque os meus filhos servem sempre, ou muitas vezes, 
servem de uma forma de eu ganhar a confiança das crianças. “ J1 
4.6.4. Proximidade física com 
o menor 
 
Codifica as unidades de 
registo que aludam à 
proximidade física que têm 
com a criança, para 
estabelecer relação com a 
mesma. 
3/2 “E o que eu faço na sala de audiências é… não há nenhuma distribuição das pessoas 
conforme aquilo que está na lei. Portanto, o juiz, eu não fico na bancada… O Ministério 
Público às vezes fica mas… eu… pelo menos eu, desço e aproximo-me do menor e o menor 
fica sempre à minha beira. “ J1 
4.6.5. Uso da experiência de contacto informal com crianças 
4.6.5.1. Experiência anterior 
com filhos 
Codifica os enunciados que 
enunciem o uso da 
experiência que têm com os 
filhos para estabelecer 
relação com as crianças 
vítimas. 
5/1 “… com as crianças. E depois, até porque os meus filhos servem sempre, ou muitas vezes, 
servem de uma forma de eu ganhar a confiança das crianças. “ J1 
4.6.5.2. Experiência anterior 
com os filhos de amigos 
 
Codifica os enunciados que 
enunciem o uso da 
experiência que têm com os 
filhos dos amigos para 
estabelecer relação com as 
crianças vítimas. 
1/1 “Nesses casos, já posso promover que venha cá a criança. Porque depois percebe-se, lá está, 
há crianças que entram no nosso gabinete com uma tristeza que se vê que são, o que é contra 
natura, não é? Eu não tenho filhos, mas tenho quatro sobrinhos, só de me lembrar da energia 
deles que a gente olha e vê-se logo que são crianças felizes, não é, e, e os filhos dos amigos 
e isso, nota-se perfeitamente a diferença. Há crianças que, basta a gente ver no corredor, já 
vi aí duas ou três crianças, não era p’ra diligência, que se vê que estão profundamente 
deprimidas, qualquer coisa de muito grave se passa na vida delas. Isso é importante, mas lá 
está, a partir dos 8…” J3 
4.6.5.3. Experiência anterior 
com os sobrinhos 
 
Codifica os enunciados que 
enunciem o uso da 
experiência que têm com os 
sobrinhos para estabelecer 
relação com as crianças 
vítimas. 
1/1 “Nesses casos, já posso promover que venha cá a criança. Porque depois percebe-se, lá está, 
há crianças que entram no nosso gabinete com uma tristeza que se vê que são, o que é contra 
natura, não é? Eu não tenho filhos, mas tenho quatro sobrinhos, só de me lembrar da energia 
deles que a gente olha e vê-se logo que são crianças felizes, não é, e, e os filhos dos amigos 
e isso, nota-se perfeitamente a diferença. Há crianças que, basta a gente ver no corredor, já 
vi aí duas ou três crianças, não era p’ra diligência, que se vê que estão profundamente 
deprimidas, qualquer coisa de muito grave se passa na vida delas. Isso é importante, mas lá 
está, a partir dos 8…” J3 
4.7. Estratégias utilizadas na recolha do testemunho da criança 
 
 
4.7.1. Centrar-se em saber se 
o abuso aconteceu ou 
não 
Codifica os enunciados que 
se reportem à necessidade 
de se focarem em saber se a 
situação abusiva aconteceu 
ou não, na recolha do 
testemunho da criança. 
1/1 “São sensações que às vezes estão exacerbadas…a pessoa que está a ouvir como é que tem a 
certeza que ela está a falar a verdade? Não se pode dizer que as pessoas falem verdade ou 
falem mentira…as pessoas não falam meia verdade ou meia mentira, não sabem o que é um 
pouco verdade ou um pouco mentira. As próprias pessoas elas próprias se enganam de 
forma involuntária e as crianças muito mais. É preciso tomar cuidado, o fundamental é saber 
distinguir o essencial do não essencial. Uma criança ao relatar…o que interessa é saber se o 
abuso aconteceu ou não aconteceu, mas para isso têm outros exames, têm o exame médico, 
o exame clínico, e podem partir já de uma base boa, uma base…” J2 
4.7.2. Colocação de cenários 
hipotéticos 
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância 
de colocarem à criança 
outros cenários possíveis, 
na recolha do testemunho 
da criança. 
3/2 “J: Até pode estar a dizer a verdade como pode não estar a dizer nada, não tenho maneira de 
saber se está a dizer a verdade…posso é confrontá-la com outras circunstâncias. 
Normalmente as coisas em tribunal já estão preparadas, já estão tratadas nas mentes das 
pessoas, está tudo construído, reconstruído não é? E as pessoas às vezes sabem que não 
podem dizer aquilo que não podem dizer uma coisa, que não podem dizer outra e portanto, 
os depoimentos são feitos de muitos silêncios de muitas pequenas alterações, de muita coisa 
dessa. E nesses casos particulares de abuso de crianças, a própria criança a relatar o abuso 
já…também é um relato pessoal não é, da própria construção que ela faz do abuso…” J2 
4.7.3. Explicar as 
consequências da 
ocultação 
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância 
de explicarem as 
consequências de não 
revelarem o abuso para a 
recolha do testemunho da 
criança. 
3/1 Quando lhes pergunto se acham que aquela pessoa… pergunto-lhes se lhes fizeram mal, 
normalmente assim, uma conversa deste género. E eles, quando estão já a falar a verdade… 
dizem que sim. E eu pergunto-lhes se querem ou não querem que aquela pessoa seja 
castigada, se merece… ou se aquela pessoa merece ser castigada. E normalmente, eles 
respondem que sim. E eu depois digo-lhes “para poder ser castigada, é por isso que existe 
esta coisinha que está aqui, este livro, este processo e é preciso passar por esta… por esta 
situação, portanto, tens que me… vais ter que me explicar o que é que aconteceu para eu 
perceber porquê que este senhor ou esta senhora vai ter que ser castigada”.J1 
4.7.4. Fazer intervalos durante 
a diligência 
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância 
de fazerem intervalos 
durante a diligência para 
uma recolha do depoimento 
da criança mais eficaz. 
3/1 “No Tribunal é um contacto. Eventualmente, eventualmente um segundo… eventualmente 
um segundo no mesmo dia… tentar… tentar… por exemplo, fazer um intervalo. Eu já fiz 
isso, tentar… deixar ir fazer ali um intervalo para ir almoçar e vir a seguir ao almoço, 
tentar… ver se… hm.. uma quebra permitia depois um reiniciar com … já com maior…” J1 
4.7.5. Informar a criança sobre 
os procedimentos 
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância 
de informar a criança sobre 
os diversos procedimentos, 
explicando o que vai 
acontecer, para a recolha do 
seu depoimento. 
2/1 “Sim, uma certa segurança e explicando “olha, vamos fazer isto, mas tens que entender”. J3 
4.7.6. Obter um relato 
detalhado da criança  
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância 
de obterem um relato 
pormenorizado da situação 
abusiva por parte da 
criança. 
2/2 “Se me dizem que o menor foi lesado, eu tenho que tentar perceber, se ele foi ou não, e, 
portanto, tenho que levá-lo a tentar pormenorizar toda a situação…” J1 
 
 
4.7.7. Dar tempo à criança/não 
limitar o tempo da 
diligência 
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância 
de dar tempo à criança para 
revelar a situação abusiva e 
a relatar. 
1/1 “E nunca tenho, nunca tenho o tempo… tenho o tempo sempre presente mas nunca tenho o 
tenho como um fator limitador. “J1 
4.7.8. Não responsabilizar a 
criança 
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância 
de não responsabilizar a 
criança pela ocorrência da 
situação abusiva. 
2/1 “Claro que se não conseguirmos, a culpa nunca há-de ser da criança. Nem a 
responsabilidade pode ser colocada na criança, não pode ser nunca… “ J1 
4.7.9. Não utilizar perguntas 
sugestivas 
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância 
de não usar questões 
sugestivas que condicionam 
a qualidade do relato da 
criança. 
1/1 E: é um sujeito de direitos também, não é? Isso é uma forma de evitar a vitimação 
secundária? 
J: …e há miúdos que querem falar. E eu normalmente promovo que as crianças venham cá. 
Claro que não se vai perguntar “o teu pai bate-te?”, não é, tem que se saber falar com elas e 
nisso é que acho que há uma grande falta de preparação do, da maior parte das pessoas, 
pronto. E normalmente faz-se perguntas indiretas, se a situação for muito delicada ou 
houver alguma recusa, então pede-se uma psicóloga à Segurança Social, conversa-se com 
ela, explica-se o que se pretende saber é isto e…o ano passado com a Dra. Isabel fizemos 
muitas diligências em que era explicado à psicóloga e a psicóloga primeiro falava e nós 
só…” J3 
4.7.10. Necessidade de ser 
confrontativo 
Codifica os enunciados que 
se reportem à necessidade 
de confrontar a criança, 
quando mais velha, de 
forma a obter o relato da 
mesma sobre o abuso. 
3/1 “Foi numa segunda tentativa. E eu, aí, já fui um pouco mais… mais duro. “ J1 
4.7.11. Observação do estado 
emocional 
Codifica os enunciados que 
se reportem à observação 
de como a criança está a 
nível emocional. 
1/1 “E: Ouvir as crianças, por exemplo?  
J: É, é. Eu nem, não re… quando são crianças, mas já requeri que viesse cá uma criança de 4 
anos. Às vezes, claro que ela não ia dizer nada de especial, mas só o facto de a ver e 
perceber, que também dá pa’ perceber se, de facto, a criança é triste, traumatizada ou se é 
uma criança que…normal como as das nossas famílias, que até chega mesmo num 
ambiente…E, se eu primeiro achava que nunca se devia ouvir as crianças, houve uns tempos 
que achava que não se devia vir ao Tribunal, agora já não penso bem assim.” J3 
4.7.12. Perceber as expectativas 
da criança relativamente 
às consequências para o 
arguido 
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância 
de compreenderem o que a 
criança quer que aconteça 
ao seu agressor. 
2/1 “Pois. Tento sempre tirá-lo do ‘eu’ do próprio menor, mas ao mesmo tempo perceber o que 
é que o menor quer que aconteça aquela pessoa. Porque muitas vezes os próprios menores 
desvalorizam… desvalorizam a situação, não é?” J1 
4.7.13. Utilização de questões 
abertas 
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância 
do uso de questões abertas 
para estimular o discurso da 
criança. 
1/1 E: é um sujeito de direitos também, não é? Isso é uma forma de evitar a vitimação 
secundária? 
J: …e há miúdos que querem falar. E eu normalmente promovo que as crianças venham cá. 
Claro que não se vai perguntar “o teu pai bate-te?”, não é, tem que se saber falar com elas e 
nisso é que acho que há uma grande falta de preparação do, da maior parte das pessoas, 
 
 
pronto. E normalmente faz-se perguntas indiretas, se a situação for muito delicada ou 
houver alguma recusa, então pede-se uma psicóloga à Segurança Social, conversa-se com 
ela, explica-se o que se pretende saber é isto e…o ano passado com a Dra. Isabel fizemos 
muitas diligências em que era explicado à psicóloga e a psicóloga primeiro falava e nós 
só…” J3 
4.7.14. Securizar a criança Codifica os enunciados que 
se reportem à importância 
de transmitir segurança à 
criança. 
1/1 “Sim, uma certa segurança e explicando “olha, vamos fazer isto, mas tens que entender”. J3 
4.8. Fases do processo 
4.8.1. Fase de inquérito 
4.8.1.1. Declarações para memória futura 
4.8.1.1.1.Depoimento da criança 
4.8.1.1.1.1. Conjugação do 
depoimento com outras 
provas 
Codifica os enunciados que 
se reportem à conjugação 
das restantes provas com o 
testemunho da criança. 
3/2 “Mas aquilo que eu tenho… que eu tinha em Vila do Conde, na Póvoa, em Gondomar… 
era, por regra, era fazer as declarações para memória futura o mais rapidamente possível, de 
preferência, antes do primeiro interrogatório.” J2 
4.8.1.1.1.2. Importância da 
linguagem não-verbal 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância 
do comportamento 
apresentado pela criança na 
diligência. 
1/1 J: De facto o julgamento é importante que seja apreciado em conjunto para se poder 
proceder de forma atual e quando os colegas ficam, os depoimentos ficam escritos para trás 
pode-se perder alguma coisa desse depoimento pode-se ficar…Perde-se a tonalidade do 
texto e depois… é que a linguagem não-verbal também é importante. Ainda hoje, isto é um 
aparte…por exemplo estava numa fila de trânsito e sabia que os carros não iam andar e 
estava há bastante tempo parado e estava um taxista atrás de mim e estava a ver pelo 
retrovisor, estava a ver que o taxista estava nervoso…saía do carro, ia para trás e começava 
a fazer sinal para trás para os carros circularem…Mas depois pela reação do taxista, sem ter 
a visão para a frente, já sabia que os carros iam começar a andar…pela reação do taxista 
atrás, pela informação não-verbal que captei já sei, não precisa de dizer nada que já sei que 
isto vai começar a andar…pela própria reação do taxista. É por isso que quando as coisas 
estão nos textos tem um significado quando as coisas estão à nossa frente tem outro. J1 
4.8.1.1.1.3. Interpretação do 
depoimento 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância 
de interpretar devidamente 
o relato feito pela criança. 
1/1 J: Mas isso depois pode ser depois adaptado…o depoimento dela tem de ser devidamente 
interpretado. E já depende…e normalmente é conjugado com outros depoimentos com 
outras circunstâncias… J1 
4.8.1.1.1.4. Objetivo do depoimento 
da criança 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem ao objetivo da 
criança depor.  
2/1 J: Aquilo que eu procuro no depoimento da criança, partindo do pressuposto que…as 
declarações para a memória futura, no caso, não é, ou esse depoimento, normalmente é 
feito, em declarações para memória futura… J1 
 
 
4.8.1.1.2. Diligências prioritárias 
em casos de AS 
Codifica os enunciados que 
se reportem à prioridade 
atribuída aos casos de 
abuso sexual. 
2/1 J: Aquilo que eu procuro no depoimento da criança, partindo do pressuposto que…as 
declarações para a memória futura, no caso, não é, ou esse depoimento, normalmente é 
feito, em declarações para memória futura… J1 
4.8.1.1.3. Realização das DMF 
4.8.1.1.3.1. Caráter imprevisível da 
diligência 
Codifica os enunciados que 
se reportem à 
imprevisibilidade inerente 
às diligências, não sabendo 
o que vai acontecer durante 
a mesma. 
5/2  
J: Mas eu achei que era a melhor solução, falei com o técnico, o técnico concordou, pronto. 
E correu, e correu… J3 
 
 
4.8.1.1.3.2. Elevada frequência de 
casos de negação 
secundária 
Codifica os enunciados que 
se reportem ao elevado 
número de casos em que a 
criança desmente a 
revelação feita 
anteriormente. 
1/1 J: Sim, sim, sim, ocorre, ocorre com frequência. Mesmo durante… durante a própria, 
durante a própria inquirição, a regra, não sei se é a regra porque eu não faço esse controlo 
estatístico, mas acontece muitas vezes o menor começar por dizer que é mentira. J1 
 
 
4.8.1.1.3.3. Frequência de DMF Codifica os enunciados que 
se reportem ao número de 
DMF realizadas pelos 
juízes. 
1/1 J:  Agora o que eu lhe digo é, nas dezenas e dezenas de declarações para memória futura que 




4.8.1.1.3.4. Impacto emocional na criança 
4.8.1.1.3.4.1. Manifestações de 
ansiedade e angústia 
Codifica os enunciados que 
se reportem à manifestação 
de mal-estar pela criança, 
por exemplo choro 
imotivado. 
1/1 “J: Teve a ver com a idade… não, claramente teve a ver com a idade dela. Se fosse mais 
nova, nunca faria isso. Teve a ver claramente com a idade dela e que pareceu-me, na altura, 
até porque ela nem seque estava acompanhada por técnico, porque ela prescindiu, não 
quis… pareceu-me na altura, não sei se bem ou mal, mas pareceu-me uma forma de quebrar 
aquela barreira que ela não ultrapassava, porque ela chegava a determinada parte do 
depoimento e pura e simplesmente não falava, calava-se. Começava a chorar, calava-se e 
não passava dali. E na primeira, esteve acompanhada por um técnico, que me disse… já não 
me lembro quem foi, mas disse-me “Soutor, não há hipótese”.”J1 
4.8.1.1.3.4.2. Ambivalência em 
relação à participação 
Codifica os enunciados que 
se reportem à dualidade 
sentida pela criança na 
participação, considerando 
as possíveis consequências 
da mesma. 
1/1 “J: Cria um conflito muito grande na cabeça do menor. Porque não raras vezes acontece o 
menor dizer-nos “se eu falar, ele vai preso”. “ J1 
4.8.1.1.3.4.3. Falta de confiança 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem à dificuldade 
que a criança tem em 
1/1 “Portanto, se a sinto nervosa, se não sinto, se sinto que ela confia em mim, ou mais… 
confiam sempre pouco, porque o contacto é muito curto, portanto, elas conhecem-me ali no 
momento mas depois a própria vontade do menor em terminar com a diligência leva-o a 
 
 
confiar nas outras pessoas. dizer rapidamente que não, portanto, a dizer que é tudo mentira,  ou a dizer que não, que não 
aconteceu nada e normalmente a resposta… quando o “não" é uma resposta muito 
rápida…logo “não, isso não aconteceu… não, isso não é verdade”, eu fico fico alerta, não é? 
“ J1 
4.8.1.1.3.4.4. Inibição  
 
Codifica os enunciados que 
se reportem ao facto de a 
criança se reprimir durante 
a diligência. 
1/1 “Hm, eu faço assim porque… porque acho que os factos estão mais… o processo dessa… 
porque esse processo de vitimação secundária, que leva muitas vezes o menor a retrai-se, 
não existe naquele momento, como existe de forma tão acentuada, portanto, o menor estará 
mais pré-disposto para falar” J1 
4.8.1.1.3.4.5. Nervosismo 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem à criança 
demonstrar estar nervosa 
durante a diligência. 
1/1 “Portanto, se a sinto nervosa, se não sinto, se sinto que ela confia em mim, ou mais… 
confiam sempre pouco, porque o contacto é muito curto, portanto, elas conhecem-me ali no 
momento mas depois a própria vontade do menor em terminar com a diligência leva-o a 
dizer rapidamente que não, portanto, a dizer que é tudo mentira,  ou a dizer que não, que não 
aconteceu nada e normalmente a resposta… quando o “não" é uma resposta muito 




Codifica os enunciados que 
se reportem à criança se 
demonstrar triste durante as 
DMF. 
2/1 “Nesses casos, já posso promover que venha cá a criança. Porque depois percebe-se, lá está, 
há crianças que entram no nosso gabinete com uma tristeza que se vê que são, o que é contra 
natura, não é? Eu não tenho filhos, mas tenho quatro sobrinhos, só de me lembrar da energia 
deles que a gente olha e vê-se logo que são crianças felizes, não é, e, e os filhos dos amigos 
e isso, nota-se perfeitamente a diferença. Há crianças que, basta a gente ver no corredor, já 
vi aí duas ou três crianças, não era p’ra diligência, que se vê que estão profundamente 
deprimidas, qualquer coisa de muito grave se passa na vida delas. Isso é importante, mas lá 
está, a partir dos 8…” J3 
 
4.8.1.1.3.5. Importância de realizar as DMF antes do interrogatório 
4.8.1.1.3.5.1. Maior disponibilidade 
do menor para relatar a 
situação 
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância de 
realizar as DMF antes do 
interrogatório na medida em 
que este se apresenta mais 
disponíveis para falar sobre 
o abuso.  
1/1 “Hm, eu faço assim porque… porque acho que os factos estão mais… o processo dessa… 
porque esse processo de vitimação secundária, que leva muitas vezes o menor a retrai-se, 
não existe naquele momento, como existe de forma tão acentuada, portanto, o menor estará 
mais pré-disposto para falar.” J1 
 
 
4.8.1.1.3.5.2. Menor não influenciado por 
outras versões 
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância de 
realizar as DMF antes do 
interrogatório na medida em 
que este ainda não foi 
sugestionado por outras 
versões 
4/1 “J:… para falar com maior verdade e com maior precisão. Hm… não tem, ainda, a 
influência, tão grande, de outras versões de outras… versões, de outras versões.” J2 
 
 
4.8.1.1.3.6. Importância das DMF Codifica os enunciados que 
se reportem à importância da 




realização das DMF. J: São importantes…se forem bem recolhidas.” J1 
 
4.8.1.1.3.7. Perceção da 
complexidade da 
realização das DMF 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem ao facto de 
percecionarem as DMF 
como difícil e complexo. 
2/1 “ Agora o que eu lhe digo é, nas dezenas e dezenas de declarações para memória futura que 




4.8.1.1.3.8. Pouca frequência de 
casos em que a criança 
não fala 
Codifica os enunciados que 
se reportem à existência de 
poucos casos em que a 
criança não relata a situação 
abusiva. 
1/1 “E: Porquê que isto para si é uma tarefa… nós já fomos percebendo, eu sei que tem muita 
experiência, não é? Mas para além desta experiência, porquê que para si… ainda há pouco 
disse uma coisa que é extremamente relevante, que nas dezenas, centenas, destes anos todos 
de declarações para memória futura, lembra-se de um caso ou dois em que a criança não 
falou. Não é? 
J: Sim. Isso é verdade.” J1 
4.8.1.1.3.9.Problemas associados as DMF 
4.8.1.1.3.9.1. Caráter fixo Codifica os enunciados que 
se reportem ao facto de as 
DMF terem um caráter 
estanque.  
2/1 “Fica cristalizado e depois perde um pouco da vivência do depoimento…é por isso que às 
vezes no julgamento dizem disse aquilo é porque disse a verdade…falta-lhe a riqueza…a 
vivacidade do depoimento.” J2 
 
 
4.8.1.1.3.9.2. Perda de significado Codifica os enunciados que 
se reportem à perda de 
significado dos discursos 
por não ser possível 
observar a linguagem não-
verbal, nem a tonalidade 
atribuída ao discurso. 
2/1 “Fica cristalizado e depois perde um pouco da vivência do depoimento…é por isso que às 
vezes no julgamento dizem disse aquilo é porque disse a verdade…falta-lhe a riqueza…a 
vivacidade do depoimento.” J2 
 
 
4.8.1.1.3.10. Valorização do estado 
emocional da criança 
Codifica os enunciados que 
se reportem à facto de os 
juízes valorizarem  
3/2 “Tem que estar acima e tem que tentar controlar a diligência da forma mais imparcial 
possível, permitindo o pleno exercício de todos os direitos do Ministério Público e do 
arguido, sem perturbar o menor.”  J1 
4.8.2. Fase de instrução 
4.8.2.1. Caraterísticas da fase de instrução 
4.8.2.1.1. Controlo total do juiz Codifica os enunciados que 
se reportem ao facto de a 
fase de instrução ser 
conduzida apenas pelo juiz. 
1/1 “E: Há alguma margem de subjetividade, nesse processo? 
J: Claro. Na fase de instrução… a fase de instrução é controlada pelo juiz. O juiz 
basicamente faz aquilo que entender… as partes podem solicitar ao juiz ou colocar a 




4.8.2.1.2. Determinação se o 
processo segue para 
julgamento 
Codifica os enunciados que 
se reportem ao facto de na 
fase de instrução se 
determinar se o processo é 
arquivado ou segue para 
julgamento. 
3/1 “… ou segue para julgamento. Portanto, eu não produzo uma decisão condenatória de 
ninguém. Produzo um… uma… um juiz…eu faço um juízo de probabilidade.” J1 
 
 
4.8.2.1.3. Existência desta fase 
apenas em Portugal 
 
Codifica os enunciados que 
se reportem à existência da 
fase de instrução apenas em 
Portugal. 
2/1 “ … na Europa, ou no mundo, até… não conheço nenhum outro país que tenha esta fase. 
Mas  esta etapa, é uma fase importante, eu acho, porque ser submetido a um julgamento 
uma coisa que… não me parece…” J1  
 
4.8.2.1.4. Importância da fase de 
instrução 
Codifica os enunciados que 
se reportem à importância 
atribuída pelos juízes à fase 
de instrução. 
2/1 “ … na Europa, ou no mundo, até… não conheço nenhum outro país que tenha esta fase. 
Mas  esta etapa, é uma fase importante, eu acho, porque ser submetido a um julgamento 
uma coisa que… não me parece…”J1 
 
4.8.2.1.5. Subjetividade Codifica os enunciados que 
se reportem à falta de 
rigidez na fase de instrução, 
conferindo-lhe um caráter 
subjetivo. 
1/1 “E: Há alguma margem de subjetividade, nesse processo? 
J: Claro. Na fase de instrução… a fase de instrução é controlada pelo juiz. O juiz 
basicamente faz aquilo que entender… as partes podem solicitar ao juiz ou colocar a 
consideração do juiz, mas eu faço aquilo que entender. E a instrução não é o julgamento. É 
diferente.” J1 
4.8.3. Julgamento 
4.8.3.1.Critérios de decisão extrajudiciais 
4.8.3.1.1. Bom senso Codifica os enunciados que 
aludem à importância de os 
juízes terem bom senso, ou 
seja, capacidade que uma 
pessoa possui ou deve 
possuir para se adaptar às 
regras de determinada 
realidade, tendo em 
consideração as 




3/1 “J: É uma questão de bom senso.” J1 
4.8.3.1.2. Valorização da 
linguagem não- verbal 
do arguido 
Codifica os enunciados que se 
reportam ao valor atribuído 
pelos juízes ao 
comportamento do arguido. 
2/1 “J: Porque a convicção é formada com base, com base na… também no olhar. Por exemplo, 
eu… eu…eu…eu utilizo muito… eu recorro muito à expressão corporal para perceber se a 
pessoa… para tentar perceber se a pessoa está a mentir ou se eu noto… por exemplo…” J1 
 
 
4.8.3.2. Critérios de decisão judiciais 
4.8.3.2.1. Apreciação conjunta do 
julgamento 
Codifica as unidades de 
registo que referenciam à 
necessidade de o julgamento 
ser avaliado e discutido por 
diversos profissionais. 
1/1 “J: De facto o julgamento é importante que seja apreciado em conjunto para se poder 
proceder de forma atual e quando os colegas ficam, os depoimentos ficam escritos para trás 
pode-se perder alguma coisa desse depoimento pode-se ficar…Perde-se a tonalidade do 
texto e depois… é que a linguagem não-verbal também é importante. Ainda hoje, isto é um 
aparte…por exemplo estava numa fila de trânsito e sabia que os carros não iam andar e 
estava há bastante tempo parado e estava um taxista atrás de mim e estava a ver pelo 
retrovisor, estava a ver que o taxista estava nervoso…saía do carro, ia para trás e começava 
a fazer sinal para trás para os carros circularem…Mas depois pela reação do taxista, sem ter 
a visão para a frente, já sabia que os carros iam começar a andar…pela reação do taxista 
atrás, pela informação não-verbal que captei já sei, não precisa de dizer nada que já sei que 
isto vai começar a andar…pela própria reação do taxista. É por isso que quando as coisas 
estão nos textos tem um significado quando as coisas estão à nossa frente tem outro.” J2 
4.8.3.2.2. Frequência do abuso Codifica as unidades de 
registo que se reportam à 
frequência do abuso como 
um critério de decisão. 
1/1  
“É importante, até para perceber, por exemplo, o número de vezes que aconteceu, desde 
logo, porque depois, do ponto de vista da qualificação jurídica também há questões 
importantes que se discutem, quanto ao número, quantas vezes, se há tantos crimes, quantas 
das vezes em que houve o abuso, se há só um crime, se há um crime continuado, portanto há 
questões do ponto de vista jurídico que se discutem.” J1 
4.8.3.2.3. Perícias Codifica as unidades de 
registo que se reportam às 
conclusões das perícias 
realizadas como um critério 
de decisão. 
2/1 “ Pois. Porque nós também fazemos diligências e às vezes se, se estivermos atentos, na 
própria diligência com as pessoas também, pronto, cada um tira as suas impressões, não é? 
Mas acho que setenta, pelo menos 70% de peso tem, as perícias que se fazem. Até porque 
aqui há muitos processos que se diz “ah, pediu-se a perícia, mas afinal não é nada” e depois 
a deci, a decisão já é completamente outra daquilo que se estava a pensar. Eu acho que isso 
tem um grande peso.” J3 
4.8.3.2.4. Reincidência Codifica as unidades de 
registo que se reportam à 
reincidência do abusador 
como um critério de decisão. 
1/1 “É importante, até para perceber, por exemplo, o número de vezes que aconteceu, desde 
logo, porque depois, do ponto de vista da qualificação jurídica também há questões 
importantes que se discutem, quanto ao número, quantas vezes, se há tantos crimes, quantas 
das vezes em que houve o abuso, se há só um crime, se há um crime continuado, portanto há 
questões do ponto de vista jurídico que se discutem. J1 
4.8.3.2.5. Tipo de abuso Codifica as unidades de 
registo que se reportam ao 
tipo de abuso como um 
critério de decisão. 
1/1 “É diferente, por exemplo, um… um… um abusador agarrar na mão do menor e tocá-lo por 
fora da roupa só, ou, por exemplo, haver penetração. Isso, desde logo, é diferente.” J1 
4.8.3.2.6. Tipo legal de crime Codifica as unidades de 
registo que se reportam ao 
tipo legal de crime como um 
critério de decisão. 
2/1  
“Porque é diferente um… um… Ou pode ser diferente… é, desde logo, diferente a nível do, 
a nível do conteúdo do… do ato.” 
J1 
4.8.3.2.7. Valorização das leis Codifica as unidades de 
registo que se reportam à 
valorização das leis pelos 
3/2 “A prova contém tudo o que é para decidir, os pressupostos da decisão estão exteriorizados 
no processo, estão visíveis no processo. O juiz tem que fazer é a gestão daquela prova, 
segundo as regras previstas na lei para apreciar aquela prova, portanto não tem muita 
 
 
juízes. margem para pôr lá a sua opinião pessoal.” J2 
4.8.3.3. Fontes de informação 
4.8.3.3.1. Centralização da prova 
produzida no julgamento 
Codifica todos os 
enunciados que se 
refiram à necessidade 
de o juiz ter acesso 
apenas ao que acontece 
no julgamento. 
2/1 “E: E só devia ter acesso a…Aquilo que se desenrola no tribunal? 
J: Aquilo que se desenrola no julgamento. Porquê, porque… para não haver contaminação. 
A nível da convicção. “ J1 
4.8.3.3.2. Não influência da opinião 
pessoal na leitura do 
processo antes do 
julgamento 
Codifica todos os 
enunciados em que juiz 
considera que a opinião 
pessoal que pode surgir 
após a leitura do 
processo não influencia 
a forma como atua no 
julgamento.  
2/1 “Eu estou-lhe a dizer é que eu… eu… eu. Como lhe digo, no Tribunal de instrução criminal 
estive um tempo a fazer julgamentos nas varas, em Gaia e fiz julgamentos crime com os 
coletivos, muito mais graves, e nunca tive problema nenhum em ler o processo, em estudá-
lo.” J1 
4.8.3.3.3. Primeiro contacto com os 
dados processuais 
Codifica todos os 
enunciados que se 
refiram que é na fase 
de julgamento que o 
juiz responsável tem 
contacto com os dados 
do processo. 
2/1 “E: … que deve ser, hmhm. É assim que deve ser. Pronto, era isso que lhe ia perguntar.  
J: Sim…há  quem defenda…” J1 
4.8.3.3.4. Falta de acesso à 
investigação 
Codifica todos os 
enunciados que se 
refiram ao facto de o 
juiz de julgamento não 
dever ter acesso à 
investigação sobre o 
processo. 
1/1 “É assim, há quem defenda até que a investigação deve estar fora … o juiz de julgamento 
nem devia ter acesso à investigação” J1 
4.8.3.4. Depoimento da criança 
4.8.3.4.1. Reações da criança 
4.8.3.4.1.1. Intimidada Codifica todos os 
enunciados que se 
reportam ao facto de a 
criança se sentir 
intimidada ou assutada 
2/2 “E: Mas tem a perceção que às vezes para estas crianças é difícil a intervenção no momento 
do julgamento ou acha? 
J: É complicado…A criança sente-se um bocado intimidada, não é?…aquele local onde se 
senta…aqueles truques de sentar ao lado do juiz ou de pegar nele ao colo às vezes aquilo 




4.8.3.4.1.2. Recusa em prestar 
depoimento 
Codifica todos os 
enunciados que se 
reportem ao facto de a 
criança rejeitar falar no 
julgamento. 
1/1 “Eu acho que…e não é pelo facto de…ela calou-se em julgamento, está bem, mas e todas 
as, p’ra que fazemos as perícias?” J3 
4.8.3.5. Depoimento do arguido 
4.8.3.5. 1. Estratégias utilizadas pelo juiz 
4.8.3.5. 1.1. Estabelecer relação de 
confiança 
Codifica todos os 
enunciados que se 
refiram que o juiz 
procura estabelecer 
relação de confiança 
com o arguido no 
julgamento. 
2/1 “… surpreender, tirar-lhes o tapete e mudar a postura. Mudar a minha postura, ser… por 
exemplo, estar a falar consigo de uma forma perfeitamente amigável…” J1 
4.8.3.5. 1.2. Mudança brusca de postura Codifica todos os 
enunciados que se 
refiram que o juiz 
altera bruscamente o 
seu comportamento 
com o arguido no 
julgamento. 
3/1 “ e tal, e de um momento para outro, de um momento para outro, subir-lhe o tom de voz e 
tentar provocar-lhe algumas… algumas reações que me permitam perceber se aquela pessoa 
está a mentir ou não está a mentir.” J1 
4.8.3.5. 1.3. Observação da expressão 
corporal 
Codifica todos os 
enunciados que se 
refiram que o juiz 
procura observar a 
linguagem não-verbal 
do arguido no 
julgamento. 
3/1 “E tento ver se ela, por exemplo, sim e não, e tento ver se ela desvia o olhar ou não, no 
momento da resposta.” J2 
4.8.3.5. 1.4. Questões diretas Codifica todos os 
enunciados que se 
refiram que o juiz faz 
questões diretas ao 
arguido no julgamento. 
2/1 “E tento ver se ela, por exemplo, sim e não, e tento ver se ela desvia o olhar ou não, no 
momento da resposta.” J1 
4.8.3.5. 2. Reações do arguido 
 
 
4.8.3.5. 2.1. Movimentos corporais 
anormais 
Codifica todos os 
enunciados que aludam 
à apresentação de 
comportamentos 
invulgares do arguido 
durante o julgamento. 
1/1 “Acho que isso pode ter algum… Por exemplo, se a pessoa está nervosa, se está se… se… 
se… se está sempre com movimentos corporais anormais. Se sua, se não sua. Quer dizer isto 
não quer dizer que a pessoa está a mentir, pode ser… pode ser… mas isto tudo é importante, 
conjugar tudo isto, por exemplo, eu estou a falar principalmente nos arguidos. Tentar 
mostrar-lhes que estamos numa relação já de alguma confiança e de um momento para o 
outro, cortar, percebe.” J1 
4.8.3.5. 2.2. Nervosismo Codifica todos os 
enunciados que aludam 
ao facto de o arguido se 
demonstrar nervoso. 
1/1 “Acho que isso pode ter algum… Por exemplo, se a pessoa está nervosa, se está se… se… 
se… se está sempre com movimentos corporais anormais. Se sua, se não sua. Quer dizer isto 
não quer dizer que a pessoa está a mentir, pode ser… pode ser… mas isto tudo é importante, 
conjugar tudo isto, por exemplo, eu estou a falar principalmente nos arguidos. Tentar 
mostrar-lhes que estamos numa relação já de alguma confiança e de um momento para o 
outro, cortar, percebe?” J1 
 
4.8.3.5. 2.3. Transpiração Codifica todos os 
enunciados que aludam 
ao facto de o arguido 
transpirar durante o 
julgamento. 
1/1 “É assim, há quem defenda até que a investigação deve estar fora … o o juiz de julgamento 
nem devia ter acesso à investigação.” J1 
4.8.3.6. Importância do imediatismo do julgamento 
4.8.3.6.1. Ouvir as pessoas Codifica todos os 
enunciados que aludam 
à importância de os 
juízes ouvirem 
presencialmente as 
pessoas envolvidas no 
processo. 
3/3 “E: Mas oh doutor, então deixe-me só fazer uma questão que para nós, psicólogos, é 
muito… para mim, que tenho vindo a estudar estas questões da decisão judicial há algum 
tempo, é muito importante e é uma coisa que eu me questiono sempre. É mesmo… mesmo 
importante, não é, para vocês, tanto quanto me apareceu até agora, o imediatismo do 
julgamento… ver as pessoas, ouvir as pessoas, aquele momento do julgamento…  
 
J: Claro. Sim. E não é só para nós, a própria lei… a lei obriga.” J1 
4.8.3.6.2. Ver as pessoas Codifica todos os 
enunciados que aludam 
à importância de os 
juízes verem as pessoas 
envolvidas no 
processo. 
3/3 “E: Portanto a observação daquele comportamento para vocês é importante não é? Aquilo 
que se passa na dinâmica do julgamento… 
J: Ouvir um arguido, ouvir o depoimento de um arguido escrito e tornar um arguido 
verbalmente é muito diferente…ler um depoimento escrito ou ler uma prova reduzida à 
escrita e ouvir a prova é diferente. Interpretar um texto ou interpretar um depoimento oral é 
diferente.” J1 
4.8.3.7. Fatores que influenciam a decisão 
4.8.3.7.1. Dados externos ao 
julgamento 
Codifica todos os 
enunciados que aludam 
a influência de 
informações externas 
ao julgamento. 
2/1 “É assim, há quem defenda até que a investigação deve estar fora … o o juiz de julgamento 
nem devia ter acesso à investigação.”J1 
 
 
4.8.3.7.2. Interpretação subjetiva das 
diligências 
Codifica todos os 
enunciados que aludam 
a influência da 
interpretação do relato 
da crianças nas 
diligências, que se 
revela subjetiva.  
1/1 “ Pois. Porque nós também fazemos diligências e às vezes se, se estivermos atentos, na 
própria diligência com as pessoas também, pronto, cada um tira as suas impressões, não é? 
Mas acho que setenta, pelo menos 70% de peso tem, as perícias que se fazem. Até porque 
aqui há muitos processos que se diz “ah, pediu-se a perícia, mas afinal não é nada” e depois 
a deci, a decisão já é completamente outra daquilo que se estava a pensar. Eu acho que isso 
tem um grande peso.” J3 
4.8.3.7.3. Mediatização dos casos 
4.8.3.7.3.1. Maior impacto quando 
‘corre mal’ 
Codifica todos os 
enunciados que aludam 
ao facto de os casos 
serem mais mediáticos 
quando, em termos 
processuais, correm 
mal. 
1/1 “…acaba por ser em todos os casos que dizem respeito a crianças, quando as coisas correm 
mal as notícias têm um impacto muito grande, quando por exemplo se descobre que uma 
criança era negligenciada ou agredida ou abusada...quando esses casos vêm a público sinto 
que nos meses seguintes andamos mais condicionados, mais alerta...e isso...é um bocado de 
pressão dos média sobre as nossas decisões.”J3 
4.8.3.7.3.2. Mais alerta Codifica as unidades de 
registo que referem que 
os juízes ficam mais 
vigilantes quando os 
processos são 
mediáticos. 
2/1 “E: E essa pressão mediática, na sua opinião, influência as decisões? 
J: Claro. E até novas exigências também, as pessoas estão mais despertas…E de modo que 
há ainda muita, muita coisa a fazer.” J3 
4.8.3.7.3.3. Mais condicionados Codifica as unidades de 
registo que referem a 
mediatização dos casos 
condiciona o exercício 
da profissão e o 
desenvolvimento dos 
processos. 
1/1 “…acaba por ser em todos os casos que dizem respeito a crianças, quando as coisas correm 
mal as notícias têm um impacto muito grande, quando por exemplo se descobre que uma 
criança era negligenciada ou agredida ou abusada...quando esses casos vêm a público sinto 
que nos meses seguintes andamos mais condicionados, mais alerta...e isso...é um bocado de 






4.8.3.7.4. Recusa em admitir influência de fatores extrajudiciais 
4.8.3.7.4.1. Opinião pessoal não 
influencia 
Codifica as unidades de 
registo que referem 
que, segundo os juízes, 
a opinião pessoal dos 
mesmos não influencia 
o exercício da 
profissão. 
5/1 “Fatores extra não contam, porque também se os vai colocar é automaticamente…é 
automaticamente…como é que se diz…” J2 
 
 
4.8.3.7.4.2. Preconceitos não 
influenciam 
Codifica as unidades de 
registo que referem 
que, segundo os juízes, 
a existência de 
preconceitos dos 
mesmos não influencia 
o exercício da 
profissão. 
1/1 “Não…para pôr lá opiniões, preconceitos jurídicos, preconceitos quanto às partes, não, 
isso não há. Pode acontecer uma vez por outra, mas é logo desmascarado.” J2 
4.8.3.8. Juízes envolvidos na tomada de decisão 
4.8.3.8.1. Recurso Codifica as unidades de 
registo que se reportam 
ao envolvimento dos 
juízes de recurso na 
tomada de decisão. 
1/1 “A decisão…há vários juízes envolvidos na decisão, há os de última instância, há os de 
recurso, há o juiz do supremo…portanto a decisão é quando o processo termina, não é? A 
decisão… podemos avaliar a decisão, há decisões, há sentenças, mas quando elas são 
trazidas para recurso a decisão ainda está em aberto, não é propriamente uma decisão. 
Muitas vezes fala-se a primeira instância decidiu…decidiu mas depois há recurso não é? 
Decidiu transitoriamente, é uma decisão que ainda não transitou. Portanto, é uma decisão 
para todos os efeitos, mas não é uma decisão final. E depois os pressupostos da decisão, não 
é?” J2 
4.8.3.8.2. Supremo Tribunal Codifica as unidades de 
registo que se reportam 
ao envolvimento dos 
juízes do Supremo 
Tribunal na tomada de 
decisão. 
1/1 “A decisão…há vários juízes envolvidos na decisão, há os de última instância, há os de 
recurso, há o juiz do supremo…portanto a decisão é quando o processo termina, não é? A 
decisão… podemos avaliar a decisão, há decisões, há sentenças, mas quando elas são 
trazidas para recurso a decisão ainda está em aberto, não é propriamente uma decisão. 
Muitas vezes fala-se a primeira instância decidiu…decidiu mas depois há recurso não é? 
Decidiu transitoriamente, é uma decisão que ainda não transitou. Portanto, é uma decisão 
para todos os efeitos, mas não é uma decisão final. E depois os pressupostos da decisão, não 
é?” J2 
4.8.3.8.3. Última instância 
 
Codifica as unidades de 
registo que se reportam 
ao envolvimento dos 
juízes de última 
instância na tomada de 
decisão. 
1/1 “A decisão…há vários juízes envolvidos na decisão, há os de última instância, há os de 
recurso, há o juiz do supremo…portanto a decisão é quando o processo termina, não é? A 
decisão… podemos avaliar a decisão, há decisões, há sentenças, mas quando elas são 
trazidas para recurso a decisão ainda está em aberto, não é propriamente uma decisão. 
Muitas vezes fala-se a primeira instância decidiu…decidiu mas depois há recurso não é? 
Decidiu transitoriamente, é uma decisão que ainda não transitou. Portanto, é uma decisão 
para todos os efeitos, mas não é uma decisão final. E depois os pressupostos da decisão, não 
é?” J2 
4.8.3.9. Medidas aplicadas 
4.8.3.9.1. Agressor 
4.8.3.9.1.1. Absolvido Codifica as unidades de 
registo que se reportam 
à absolvição do 
4/1 “e havia lá os, vários relatórios, várias perícias, o pai foi absolvido. O pai foi absolvido e o 
Ministério Público não recorreu. E quando eu me apercebi que o pai tinha sido absolvido, eu 
telefonei para o Tribunal para falar com o Procurador, só que já tinha passado o prazo do 
 
 
agressor. recurso porque quando chegou aqui eles só nos comunicaram a decisão depois do trânsito. 
Quer dizer, eu não posso ir lá recorrer. E claro que no crime há determinadas regras…A 
criança calou-se porque a mãe ameaçou-a…”J3 
4.8.3.9.1.2. Medidas provisórias 
 
Codifica as unidades de 
registo que se reportam 
à decretação de 
medidas provisórias ao 
agressor. 
1/1 “O abuso sexual é mais melindroso, não é? Em termos processuais é, são as mesmas coisas. 
O que pode acontecer é que no abuso sexual há mais comunicação com o processo-crime e 
há, normalmente tentamos recolher os elementos que haja no processo crime para não fazer 
aqui as diligências e pode é haver a necessidade de aplicar uma medida provisória 
se…Como nós não temos competência para aplicar a medida de afastamento da residência, 
só, só no crime é que têm, às vezes é difícil coordenar isso, por isso é que muitas vezes se 
aplica a medida de acolhimento institucional.”J3 
4.8.3.9.1.3. Pena de prisão 
4.8.3.9.1.3.1. Oito a nove anos Codifica as unidades de 
registo que se reportam 
à condenação do 
arguido a uma pena de 
oito a nove anos de 
prisão. 
2/1 “Já, já. Eu trabalhei também em Vinhais num abuso sexual de menores homossexuais e pedi 
uma perícia e foi essencial e…Por acaso eu depois não fui eu que fiz o julgamento, isto já 
foi em dois, finais de 2002 que eu pedi a perícia, o julgamento foi em inícios de 2003, o 
arguido estava preso e há dois anos encontrei o Juiz Presidente do Coletivo numas 
conferências e ele disse-me que…E aí foi, aí tenho a certeza que foi determinante, ele 
apanhou oito ou nove anos de prisão.” J3 
4.8.3.9.2. Criança 
4.8.3.9.2.1. Institucionalização Codifica as unidades de 
registo que se reportam 
à institucionalização da 
criança, quando esta se 
encontra numa situação 
de risco no contexto 
familiar em que estava 
inserida. 
2/1 “O abuso sexual é mais melindroso, não é? Em termos processuais é, são as mesmas coisas. 
O que pode acontecer é que no abuso sexual há mais comunicação com o processo-crime e 
há, normalmente tentamos recolher os elementos que haja no processo crime para não fazer 
aqui as diligências e pode é haver a necessidade de aplicar uma medida provisória 
se…Como nós não temos competência para aplicar a medida de afastamento da residência, 
só, só no crime é que têm, às vezes é difícil coordenar isso, por isso é que muitas vezes se 
aplica a medida de acolhimento institucional.” J3 
4.8.3.10. Pressupostos das decisões 
4.8.3.10.1. Certeza processual Codifica as unidades de 
registo que se reportam 
ao facto de haver 
apenas uma 
probabilidade de a 
criança dizer a verdade 
ou não, não sendo 
possível determinar 
com certeza se esta está 
a dizer a verdade. 
4/2 “É para transmitir… Justificamos com tudo, com aquilo que o juiz achar que deve escrever 
para lhes dizer porquê que acha que aquela testemunha está a dizer a verdade ou está a dizer 
a mentira. Lá está, que é para quem depois vai ler, perceber porquê que a probabilidade 




4.8.3.10.2. Fundamentação da matéria 
de facto 
Codifica os enunciados 
que se reportam aos 
fundamentos que foram 
decisivos para a 
convicção do julgador 
sobre a prova ou falta 
da mesma, devendo o 
juiz indicar 
fundamentos 
suficientes para que se 
possa controlar a 
razoabilidade daquela 
convicção. 
5/2 “Por isso, é que nós temos que justificar porque é que achamos que aquela testemunha está 
a dizer a verdade.” J1 
4.8.3.10.3. Imparcialidade na análise da 
prova 
Codifica os enunciados 
que referem que na 
investigação feita às 
diversas provas o juiz 
deve manter uma 
postura imparcial. 
1/1 “Isso nunca contaminou a minha convicção. Eu admito que eu podia ir para o julgamento 
com alguma ideia a pensar assim “este gajo fez isto’ ou ele não fez, ou é culpado ou é 
inocente”, mas isso não prejudica, acho eu, achei eu, sempre, a capacidade de analisar com 
imparcialidade a prova que é produzida naquele momento. E perante isso, dizer se aquele 
homem tinha ou não tinha que ser condenado perante e com base naquela prova que 
apresentam. Agora, que é difícil,  algumas pessoas, é.” J1 
4.8.3.10.4. Prova Codifica os enunciados 
que aludem à prova 
como elemento a 
considerar aquando a 
tomada de decisão, 
prova essa que 
demonstra a veracidade 
de uma proposição, ou 
a realidade de um fato 
5/2 “As decisões…os pressupostos das decisões todos eles exteriorizados nos processos, até 
porque na maior parte das vezes já ficou ali a prova, a prova está lá…” J2 
4.8.3.10.5. Regras processuais para 
avaliar a prova 
Codifica os enunciados 
que se reportam à 
necessidade de 
seguirem as regras 
processuais vigente 
para avaliar a prova. 
1/1 “J: Hum…Desculpe, a minha memória… 
E: É identificável… 
J: Identificável. A situação é rapidamente identificável, portanto tem que se limitar ao que 
está no processo, às regras processuais para avaliar a prova. Hoje em dia as decisões…a 
fundamentação da matéria de facto é forçosamente fundamentada pelos tribunais, é maior às 
vezes a fundamentação do que a própria decisão porquê que opta por ali, portanto há sempre 
aqui uma margem…é extremamente difícil fundamentar porquê que se decide de uma forma 
ou de outra, não é? Pode experimentar fazer isso, porquê que opta por uma opção em 
detrimento da outra….O juiz deixa lá…É tudo controlado, portanto não…” J2 
4.8.3.11. Tipo de decisão 
4.8.3.11.1. Final Codifica os enunciados 
que aludem à 
determinação de uma 
1/1 “A decisão…há vários juízes envolvidos na decisão, há os de última instância, há os de 
recurso, há o juiz do supremo…portanto a decisão é quando o processo termina, não é? A 
decisão… podemos avaliar a decisão, há decisões, há sentenças, mas quando elas são 
 
 
decisão final, que não 
pode ser alterada. 
trazidas para recurso a decisão ainda está em aberto, não é propriamente uma decisão. 
Muitas vezes fala-se a primeira instância decidiu…decidiu mas depois há recurso não é? 
Decidiu transitoriamente, é uma decisão que ainda não transitou. Portanto, é uma decisão 
para todos os efeitos, mas não é uma decisão final. E depois os pressupostos da decisão, não 
é?” J2 
4.8.3.11.2. Transitória Codifica os enunciados 
que aludem à 
determinação de uma 
decisão transitória, que 
pode ser alterada 
recorrendo o juiz de 
Recurso à decisão 
estipulada. 
1/1 “A decisão…há vários juízes envolvidos na decisão, há os de última instância, há os de 
recurso, há o juiz do supremo…portanto a decisão é quando o processo termina, não é? A 
decisão… podemos avaliar a decisão, há decisões, há sentenças, mas quando elas são 
trazidas para recurso a decisão ainda está em aberto, não é propriamente uma decisão. 
Muitas vezes fala-se a primeira instância decidiu…decidiu mas depois há recurso não é? 
Decidiu transitoriamente, é uma decisão que ainda não transitou. Portanto, é uma decisão 





4.9.1.1.1. Subjetividade Codifica as unidades de 
sentido que aludem à 
subjetividade inerente 
às perícias psicológicas 
e à sua valoração. 
2/1 “E: Isso depende, por aquilo que eu depreendi… 
J: Depois também depende muito e é muito subjetivo, não é, mas…” J3 
4.9.1.2. Utilidade Codifica as unidades de 
sentido que aludem à 
utilidade atribuída 
pelos juízes sobre as 
perícias psicológicas. 
4/2 “E: Ou seja, à ajuda das perícias ou dos técnicos… 
J: Das perícias e dos técnicos que estão presentes comigo no… no… 
E: Nas declarações…” J1 
4.9.2. Psiquiátricas 
4.9.2.1. Utilidade Codifica as unidades de 
sentido que aludem à 
utilidade atribuída 
pelos juízes sobre as 
perícias psiquiátricas. 
1/1 “ Eu, eu, eu isso não sei dizer. Acho que agora acho que está na moda ouvir as crianças, 
acho que é por fases. Houve uma altura que se dizia, quando começou as Declarações, 
quando foi no Código se introduziu as Declarações para Memória Futura, era quase tudo 
Declarações para Memória Futura. Só que depois também resumem tudo ao máximo, não é, 
duas ou três linhas, e agora já começa-se a dizer que a criança tem direito a ser ouvida e já 
se chama com muita frequência as crianças, às vezes se calhar sem necessidade. Eu à partida 
só a chamo depois de já haver determinadas diligências e isso, mantendo-se a recusa 
ou…Por exemplo, no abuso sexual dificilmente promovo que venha logo a criança, 
principalmente se for pequena. Já veio aí numa diligência, normalmente peço que seja a 
perícia psiquiátrica porque acho que têm que ser os técnicos a saber fazer as questões e eles 




4.10.1. Ausência de outras provas Codifica os enunciados 
que aludem à ausência 
de outras provas, por 
exemplo, físicas ou 
outros testemunhos, 
para além do 
testemunho da criança. 
6/2 “A prova é muito difícil de fazer. Portanto, se não participarem, dificilmente se consegue 
demostrar o crime.”J1 
4.10.2. Importância da prova 
testemunhal 
Codifica os enunciados 
que aludem à 
importância da criança 
testemunhar, 
considerando que 
muitas vezes é a única 
prova existente. 
7/3 “E, portanto, se não houver depoimento das crianças, muitas vezes não têm nada” J1 
4.11. Visão sobre a participação da criança 
4.11.1. Mudança de perspetiva 
sobre a participação da 
criança 
Codifica os enunciados 
que aludem à mudança 
de perspetiva do juiz 
sobre a importância da 
participação da criança 
no processo. 
3/1 “E: Ouvir as crianças, por exemplo?  
J: É, é. Eu nem, não re… quando são crianças, mas já requeri que viesse cá uma criança de 4 
anos. Às vezes, claro que ela não ia dizer nada de especial, mas só o facto de a ver e 
perceber, que também dá pa’ perceber se, de facto, a criança é triste, traumatizada ou se é 
uma criança que…normal como as das nossas famílias, que até chega mesmo num 
ambiente…E, se eu primeiro achava que nunca se devia ouvir as crianças, houve uns tempos 
que achava que não se devia vir ao Tribunal, agora já não penso bem assim.” J3 
4.11.2. Obrigatoriedade da 
participação da criança 
Codifica os enunciados 
que aludem à visão dos 
juízes sobre a 
importância da criança 
participar no processo 
judicial. 
6/3 “No crime é mesmo importante. Na generalidade das situações, é importante.” J1 
4.12. Vitimação secundária 
4.12.1. Fatores que maximizam 
4.12.1.1. Absolvição do agressor Codifica os enunciados 
que aludem à 
absolvição do agressor 
da criança como um 
fator vitimizador. 
4/1 “Eu acho que…e não é pelo facto de…ela calou-se em julgamento, está bem, mas e todas 
as, p’ra que fazemos as perícias? Para que gastamos tanto dinheiro ao Estado a fazer 
perícias, não é? Isso era notório, com todas as perícias que estavam no processo que também 




4.12.1.2. Abuso do princípio in dúbio 
pro reo 
Codifica os enunciados 
que aludem ao abuso 
do principio in dúbio 
pro reo (na dúvida, 
decidem a favor do 
réu) como um fator 
vitimizador. 
1/1 “Ter mais formação, perceber melhor as crianças... Mas às vezes há várias avaliações e tudo 
e os juízes, é o que eu acho sou franca, os juízes abusam um bocado do princípio in dubio 
pro reo.” J3 
4.12.1.3. Contacto com diferentes 
profissionais 
Codifica os enunciados 
que aludem ao contacto 
que a criança tem com 
múltiplos profissionais 
diferenciados como um 
fator vitimizador. 
3/2 “A repetição das diligências que eu lhe referi era a repetição da mesma diligência. Mas 
claramente, o contacto faseado com os vários intervenientes no processo de investigação. 
Ou seja, há um primeiro contacto com a Polícia Judiciária, em que o menor tem que dizer o 
que aconteceu. A seguir, há um contacto com o Ministério Público, em que o menor vai 
dizer o que aconteceu. A seguir, há um contacto com o juiz de instrução, em que o menor 
vai dizer o que aconteceu. A seguir, há uma perícia em que o menor vai dizer o que 
aconteceu. E, eventualmente, ainda vai haver um julgamento, portanto, esta… isto acontece 
em… ao longo de um período de tempo, consideravelmente, longo, sim.“ J1 
4.12.1.4. Desacreditação do discurso 
da criança 
Codifica os enunciados 
que aludem ao facto de 
não acreditarem no 
discurso da criança 
como um fator 
vitimizador. 
1/1 “Então desde logo porque foi retirada de casa...foi para uma instituição...ninguém acreditou 
na miúda...foi sujeita a perícias a depoimentos na polícia, no tribunal...isto desgasta 
muito...depois a espera por uma decisão do tribunal...” J3 
4.12.1.5. Espaços desadequados Codifica os enunciados 
que se reportam à 
existência de espaços 
que não têm em 
consideração as 
necessidades e o bem-
estar da criança, 
consubstanciando-se 
num fator vitimizador. 
3/1 “E: O doutor entende que essa… enfim, que aquele contexto, de alguma, é aversivo para 
aquela criança… 
J: Claro. Não ajuda… Não é não ajuda, prejudica, claramente. “ J1 
4.12.1.6. Excesso de perícias Codifica os enunciados 
que aludem ao excesso 
de perícias realizadas à 
criança um fator 
vitimizador. 
1/1 “Eu acho que…e não é pelo facto de…ela calou-se em julgamento, está bem, mas e todas 
as, p’ra que fazemos as perícias? Para que gastamos tanto dinheiro ao Estado a fazer 
perícias, não é? Isso era notório, com todas as perícias que estavam no processo que também 
estão no PP, e foi absolvido. Mas como esse há muitos exemplos e o Ministério Público não 
recorreu” J3 
4.12.1.7. Falta de suporte familiar Codifica os enunciados 
que aludem à falta de 
suporte que a criança 
tem por parte da sua 
família como um fator 
vitimizador. 
4/2 “Não estão (família) claramente do lado do menor, e portanto, isso é outro processo terrível 
para o menor.” J1 
 
 
4.12.1.8. Institucionalização da 
criança 
Codifica os enunciados 
que aludem à 
institucionalização da 
criança como um fator 
vitimizador. 
2/1 “Então desde logo porque foi retirada de casa...foi para uma instituição...ninguém acreditou 
na miúda...foi sujeita a perícias a depoimentos na polícia, no tribunal...isto desgasta 
muito...depois a espera por uma decisão do tribunal...” J3 
4.12.1.9. Longa duração do processo Codifica os enunciados 
que aludem à 
morosidade do 
processo, que se 
perpetua durante muito 
tempo, como um fator 
vitimizador. 
2/2 “A repetição das diligências que eu lhe referi era a repetição da mesma diligência. Mas 
claramente, o contacto faseado com os vários intervenientes no processo de investigação. 
Ou seja, há um primeiro contacto com a Polícia Judiciária, em que o menor tem que dizer o 
que aconteceu. A seguir, há um contacto com o Ministério Público, em que o menor vai 
dizer o que aconteceu. A seguir, há um contacto com o juiz de instrução, em que o menor 
vai dizer o que aconteceu. A seguir, há uma perícia em que o menor vai dizer o que 
aconteceu. E, eventualmente, ainda vai haver um julgamento, portanto, esta… isto acontece 
em… ao longo de um período de tempo, consideravelmente, longo, sim. “ J1 
4.12.1.10. Ministério Público não 
recorrer 
Codifica os enunciados 
que aludem ao facto de 
o Ministério Público 
não recorrer à decisão 
tomada pelo juiz em 
julgamento como um 
fator vitimizador. 
3/1 “Eu acho que…e não é pelo facto de…ela calou-se em julgamento, está bem, mas e todas 
as, p’ra que fazemos as perícias? Para que gastamos tanto dinheiro ao Estado a fazer 
perícias, não é? Isso era notório, com todas as perícias que estavam no processo que também 
estão no PP, e foi absolvido. Mas como esse há muitos exemplos e o Ministério Público não 
recorreu” J3 
4.12.1.11. Repetição de diligências Codifica os enunciados 
que aludem à repetição 
das diligências, 
levando a criança a 
relatar diversas vezes o 
sucedido como um 
fator vitimizador. 
3/2 “A repetição das diligências que eu lhe referi era a repetição da mesma diligência. Mas 
claramente, o contacto faseado com os vários intervenientes no processo de investigação. 
Ou seja, há um primeiro contacto com a Polícia Judiciária, em que o menor tem que dizer o 
que aconteceu. A seguir, há um contacto com o Ministério Público, em que o menor vai 
dizer o que aconteceu. A seguir, há um contacto com o juiz de instrução, em que o menor 
vai dizer o que aconteceu. A seguir, há uma perícia em que o menor vai dizer o que 
aconteceu. E, eventualmente, ainda vai haver um julgamento, portanto, esta… isto acontece 
em… ao longo de um período de tempo, consideravelmente, longo, sim. “ J1 
4.12.2. Fatores que minimizam 
4.12.2.1. Adequação dos espaços 
4.12.2.1.1. Sala para a realização de 
diligências 
Codifica os enunciados 
que aludem à 
necessidade de os 
espaços serem 
adequados em prol do 
bem-estar da criança e 
melhor exercício da 
profissão, criando por 
exemplo uma sala 
própria para a 
2/1 “E: O que é que seria o ideal, no seu… na sua perspetiva? 





4.12.2.2. Celeridade do processo Codifica os enunciados 
que aludem à 
necessidade de o 
processo ser encurtado 
no tempo, como um 
fator minimizador da 
VS. 
1/1 “Portanto, isso devia ser muito mais encurtado no tempo. “ J1 
4.12.2.3. Uso de estratégias de 
aproximação à criança 
Codifica os enunciados 
que se reportam à 
necessidade de o juiz 
utilizar estratégias de 
aproximação à criança, 
como um fator 
minimizador da VS. 
5/1 “J: Pronto. Sim, é uma coisa para… para quebrar o gelo, para as aproximar de mim, por 
exemplo, sento-os à minha beira, sento-os no meu colo, deixo-os… pergunto-lhes o que é 
eles que gostam de fazer, deixo-os estar, deixo-os estar algum tempo até…” J1 
4.12.2.4. Mais formação adequada 
dos profissionais 
Codifica os enunciados 
que aludem à 







2/2 “Ter mais formação, perceber melhor as crianças... Mas às vezes há várias avaliações e tudo e 
os juízes, é o que eu acho sou franca, os juízes abusam um bocado do princípio in dubio pro 
reo. Eu acho que…e não é pelo facto de…ela calou-se em julgamento, está bem, mas e todas 
as, p’ra que fazemos as perícias? Para que gastamos tanto dinheiro ao Estado a fazer perícias, 
não é? Isso era notório, com todas as perícias que estavam no processo que também estão no 
PP, e foi absolvido. Mas como esse há muitos exemplos e o Ministério Público não recorreu.” 
J3 
4.12.2.5. Presença do psicólogo nas 
DMF 
Codifica os enunciados 
que aludem à 
necessidade de o 
psicólogo estar 
presente nas DMF, 
recolhendo o 
depoimento da criança, 
como um fator 
minimizador da VS. 
4/2 “E por isso é que eu pedi na Psicologia e a outros técnicos se poderiam estar presentes nas 
declarações para memória futura, porque assim começavam a realização da perícia. E isso 
pareceu-nos, na altura, ao Ministério Público e a mim, que seria uma forma de diminuir essa 
vitimação secundária, esse processo… para além depois do próprio contacto com a própria 
família muitas vezes… hm… não estão do lado do menor. E isso. “ J1 
4.12.2.6. Realização célere das DMF Codifica os enunciados 
que aludem à 
necessidade as DMF 
serem realizadas o mais 
rapidamente possível 
após a revelação da 
situação abusiva, como 
um fator minimizador 
6/1 “Mas aquilo que eu tenho… que eu tinha em Vila do Conde, na Póvoa, em Gondomar… 
era, por regra, era fazer as declarações para memória futura o mais rapidamente possível, de 




4.12.2.7. Recolha do máximo de 
informação das DMF 
Codifica os enunciados 
que aludem à 
necessidade de o juiz 
recolher o máximo de 
informação nas DMF 
para evitar que a 
criança seja novamente 
chamada a depor. 
1/1 “Não… Tento… tento… por exemplo, nas declarações para memória futura, tento ser o 
mais completo possível para evitar depois que o juiz de julgamento sinta necessidade de 
chamar o menor outra vez a prestar declarações porque não ficou… porque não ficou 
corretamente esclarecido em relação a algum ponto em concreto. Sendo certo que quando eu 
faço as declarações para memória futura, muitas vezes não tenho toda a matéria de facto. “ 
J1 
4.12.3. Impacto do processo na criança 
4.12.3.1. Comportamental 
4.12.3.1.1. Comportamentos desviantes Codifica os enunciados 





vivência do processo 
judicial e da situação 
abusiva. 
1/1 “Esta miúda claro, está, continua na instituição. Até se anda a portar um bocado mal agora, 
que anda a cometer aí uns furtos e isso, e já quis ir viver com o pai e já falou aqui. Mas 
pronto, agora tem outras influências e foi uma miúda que foi violada desde pequenina e 
nessas, aí não há qualquer dúvida. Eu quando consultei o processo andamos sempre com as 
comunicações e de cá p’ra lá e a mandar peças processuais porque se justificava, apesar 
daquele processo ser secreto, p’ra quê? Foi absolvido assim, quase não fizeram referência 
no acórdão às perícias que foram realizadas” J3 
4.12.3.2. Emocional 
4.12.3.2.1. Desgaste emocional Codifica os enunciados 
que aludem à 
existência de desgaste 
emocional por parte da 
criança, fruto da 
vivência do processo. 
1/1 “Então desde logo porque foi retirada de casa...foi para uma instituição...ninguém acreditou 
na miúda...foi sujeita a perícias a depoimentos na polícia, no tribunal...isto desgasta 
muito...depois a espera por uma decisão do tribunal...” J3 
4.12.3.2.2. Desproteção e sentimento de 
injustiça 
Codifica os enunciados 
que aludem ao facto de 
a criança se sentir 
desprotegida e 
injustiçada, fruto da 
vivência do processo e 
por exemplo, por ser 
institucionalizada. 
1/1 “E: e em relação às sentenças nestes casos até que ponto é que podem ser vitimizadoras? 
J: olhe, neste caso foi...porque é evidente que esta criança vai ficar desprotegida para 
sempre...sente-se injustiçada e acho que deve sentir que não tem ninguém que a proteja...isto 
é muito mau . “ J3 
 
 
4.12.4. Valorização Codifica os enunciados 
que aludem ao valor 
que os juízes atribuem 
ao facto de a criança 
poder ser vitimizada 
secundariamente, tendo 
isso em consideração 
ao longo do processo.  










ANEXO 3- Categorias utilizadas na apresentação e análise dos dados 
 
                                               
1
 Apesar de só terem sido utilizadas na análise dos dados as categorias de última geração optamos por colocar neste 
anexo as categorias que as precedem (que se encontram a itálico e a sublinhado) para uma melhor compreensão por 
parte do leitor. 
Questões de Investigação Categorias 
1
 
Qual a perceção dos juízes 
sobre a vivência 
psicoemocional da criança 
vítima de AS ao longo do 
processo de decisão 
judicial? 
4.8.1. Fase de inquérito 
4.8.1.1.3.4. Impacto emocional na criança 
 4.8.1.1.3.4.1. Manifestações de ansiedade e angústia  
4.8.1.1.3.4.2. Ambivalência em relação à participação 
4.8.1.1.3.4.3. Falta de confiança 




4.8.3.4.1. Reações da criança 
  4.8.3.4.1.1. Intimidada 
  4.8.3.4.1.2. Recusa em prestar depoimento 
 
4.12.3. Impacto do processo na criança 
  4.12.3.1. Comportamental 
   4.12.3.1.1. Comportamentos desviantes 
  4.12.3.2. Emocional 
   4.12.3.2.1. Desgaste emocional 
   4.12.3.2.2. Desproteção e sentimento de injustiça  
 
4.4. Dinâmicas problemáticas do contacto com a justiça 
4.4.1. Autoculpabilização da criança 
4.4.2. Desacreditação 
4.4.3. Dificuldade em compreender o caráter disfuncional do abuso 
4.4.6. Manipulação por adultos 
4.4.7. Medo das consequências 
4.4.8. Negação secundária 
4.4.9. Suporte Familiar 
 4.4.9.1. Ausência de suporte 
 4.4.9.2. Incapacidade para detetar a situação abusiva 
4.4.10. Reativação de memórias abusivas 
Na perspetiva dos juízes, 
quais são os fatores 
maximizadores e 
minimizadores da VS 
decorrente do processo de 
decisão judicial, em 
crianças vítimas de AS? 
4.12. Vitimação secundária 
 4.12.1. Fatores que maximizam 
  4.12.1.1. Absolvição do agressor 
  4.12.1.2. Abuso do princípio in dúbio pro reo 
  4.12.1.3. Contacto com diferentes profissionais 
  4.12.1.4. Desacreditação do discurso da criança 
  4.12.1.5. Espaços desadequados 
  4.12.1.6. Excesso de perícias 
  4.12.1.7. Falta de suporte familiar 
  4.12.1.8. Institucionalização da criança 
  4.12.1.9. Longa duração do processo 
  4.12.1.10. Ministério Público não recorrer 
  4.12.1.11. Repetição de diligências 
 4.12.2. Fatores que minimizam 
  4.12.2.1. Adequação dos espaços 
   4.12.2.1.1. Sala para a realização de diligências 
  4.12.2.2. Celeridade do processo 
  4.12.2.3. Uso de estratégias de aproximação à criança 
  4.12.2.4. Mais formação adequada dos profissionais 
  4.12.2.5. Presença do psicólogo nas DMF 
  4.12.2.6. Realização célere das DMF 









Quais as estratégias 
extrajudiciais utilizadas 
pelos juízes para 
minimizarem o impacto do 
processo de decisão 
judicial nas crianças 
vítimas de AS? 
4.6. Estratégias de estabelecimento de relação com os menores  
 4.6.1. Aproximação aos interesses da criança 
 4.6.2.Deixar a criança à vontade 
4.6.3. Ganhar confiança do menor 
4.6.4. Proximidade física com o menor 
4.6.5. Uso da experiência de contacto informal com crianças 
4.6.5.1. Experiência anterior com filhos 
4.6.5.2. Experiência anterior com os filhos de amigos 
4.6.5.3. Experiência anterior com os sobrinhos 
 
4.7. Estratégias utilizadas na recolha do testemunho da criança 
4.7.1. Centrar-se em saber se o abuso aconteceu ou não 
4.7.2.Colocação de cenários hipotéticos 
4.7.3. Explicar as consequências da ocultação 
4.7.4. Fazer intervalos durante a diligência 
4.7.5. Informar a criança sobre os procedimentos 
4.7.6. Obter um relato detalhado da criança  
4.7.7. Dar tempo à criança/não limitar o tempo da diligência 
4.7.8. Não responsabilizar a criança  
4.7.9. Não utilizar perguntas sugestivas 
4.7.10. Necessidade de ser confrontativo 
4.7.11. Observação do estado emocional 
4.7.12. Perceber as expectativas da criança relativamente às consequências para o arguido  
4.7.13. Utilização de questões abertas 
4.7.14.Securizar a criança 
